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Que o Trabalho nunca seja forçado, imposto 
ou penoso.
Que o Trabalho assuma sempre formas li-
vres, criativas e movidas pelas necessidades 
humanas, pois só assim será completamente 
transformador.
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Prefácio

Recebemos de Paula Francisca da Silva e da 
Editora Selo FaE a grata tarefa de prefaciar o li-
vro Docência e autonomia nos Institutos Federais 
e dialogar com as ideias, provocações e reflexões 
nele contidas. 

Trata-se de uma obra que se constitui como um 
dos frutos de uma tese de doutoramento aprovada 
com distinção em abril de 2022, junto ao Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação: Conhecimen-
to e Inclusão Social da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Minas Gerais (PPGE/FaE/
UFMG), vinculada a Linha de Políticas Públicas e 
Educação e ao Grupo de Pesquisa sobre Universida-
de e Educação Superior (Universitátis/FaE/UFMG). 

Paula Silva transforma sua potente e profunda 
tese em livro em que generosamente disponibiliza 
aos leitores os resultados de sua pesquisa, provo-
cando-os a refletir, debater e intervir na realidade, 
com um aporte teórico consistente.

 O tema central do livro é a autonomia que o tra-
balhador docente da Instituição de ensino superior 
pesquisada (Instituto Federal do Norte de Minas, 
Campus de Salinas) detém na realização de suas 
atividades de trabalho, seus limites, tensões e pos-
sibilidades na atualidade. De que atualidade nos 
fala Paula Silva? Da atualidade mais do que pre-
sente, datada em 2022. Uma atualidade em que os 
fartos elementos da barbárie provocada pelo Capi-
tal no interior do sistema capitalista em crise se fa-
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zem mais explícitos. O presentismo de seu estudo 
não debilita suas análises. Ao contrário. A carac-
terização do contexto econômico e político inter-
nacional, nacional e local, e as análises à luz das 
condições materiais e históricas que apresenta, só 
fortalecem suas críticas e conclusões)

Paula Silva tece suas análises calcada no vas-
to e complexo campo do marxismo, mas prioriza 
a matização da ontologia do ser social e evidencia 
aspectos basilares do pensamento do próprio Karl 
Marx acerca do capitalismo, do Trabalho e da au-
tonomia. E empreende grande esforço para iniciar 
sua apropriação do pensamento de Karl Marx. Com 
essa perspectiva e as evidências obtidas em pes-
quisa de campo com entrevistas a docentes, Paula 
Silva defende a ideia de que a autonomia é molda-
da pelo Trabalho e que as manifestações humanas 
(autônomas ou desprovidas de autonomia), no pro-
cesso de trabalho docente são expressões da forma 
de sociabilidade existente e das condições objeti-
vas e subjetivas dadas pela realidade. Uma realida-
de que impõe barreiras notadamente por meio de 
legislações, normas, diretrizes e regulamentos que 
impedem o trabalhador de exercer livremente e/ou 
autonomamente sua atividade e lhe retiram o con-
trole da totalidade da sua produção. Contudo, Pau-
la Silva, demonstrou que mesmo nessas condições 
aparentemente intransponíveis, os trabalhadores 
docentes reivindicam para si maiores possibilida-
des de autonomia no trabalho e criam novas situ-
ações corporificadas em adesão e/ou resistência à 
realidade dada. 
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Ao finalizar o livro, Paula Silva anuncia uma 
constatação que considera irrefutável. De que “é 
necessário que o indivíduo conquiste e construa 
suas condições de ser humano, de ser gente; por 
isso é necessário que o Trabalho assuma sempre 
formas livres, criativas e movidas pelas necessida-
des humanas”. 

 E a busca por essa conquista se expressa na 
própria história da autora. A origem e a posição de 
classe de Paula Silva, sua experiência de vida, de 
trabalho, de opressões como mulher negra, suas 
experiências de luta como trabalhadora da edu-
cação, como pedagoga, como servidora pública fe-
deral, sua sensibilidade e inquietude aguçadas e 
sua disciplina aguerrida, seu empenho em se qua-
lificar teoricamente, entre outras tantas caracte-
rísticas lhe forjaram uma individualidade ímpar. 
Lhe ampliaram a inteligência e a consciência com 
as quais busca transpor barreiras, construir e ex-
pandir suas condições de ser humano, suas di-
mensões de humanidade.

Dessa forma, a própria história da autora confir-
ma a sua tese, do caráter ontológico do Trabalho.

Mas Paula Silva vai além em suas conclusões, 
quando reconhece, adverte e convoca os leitores a 
refutar as teses e ideologias capitalistas ou refor-
mistas. Concordando com a concepção fundamen-
tal de colocar ”um FIM ao capitalismo e à todas as 
formas de coisificação do humano e humanização 
das “coisas”, tarefa que é dos trabalhadores e só 
pode ser realizada por eles”. E poderíamos agregar 
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que essa tarefa dos trabalhadores é coletiva e só 
pode se dar por meio de uma revolução socialista. 
A citação ao final, de Eleanor Marx, filha de Karl 
Marx, releva o quanto é importante para os socia-
listas (e para ela mesma, Paula Silva), a noção de 
felicidade contida no coração do pensamento de 
Marx: a autorrealização do ser humano. Condição 
que só é plenamente possível em uma sociedade 
sem exploração e opressões em que a riqueza pro-
duzida por muitos possa ser distribuída a todos. 

São notórios o esforço empreendido e o grau de 
amadurecimento teórico adquirido por Paula Silva 
em sua trajetória acadêmica, profissional e mili-
tante. Seu primeiro livro, aqui honrosamente apre-
sentado, expressa essas propriedades e representa 
a abertura para um novo ponto de partida nessa já 
tão rica trajetória, para realização de novos estu-
dos críticos, cada vez mais profundos e para inter-
venções mais qualificadas na realidade. 

São páginas e páginas primorosamente escritas, 
reveladoras, com evidências e articulações analíti-
cas densas e consistentes, grandes conclusões que 
além de desafiar a inteligência dos leitores também 
os instiga a se posicionar ideologicamente contra o 
capitalismo, na perspectiva revolucionária.

Quiséramos que muitas outras teses e disserta-
ções realizadas na UFMG e nas demais universida-
des brasileiras também contivessem esse potencial!

Savana Diniz Gomes Melo

Hormindo Pereira de Souza Junior
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Introdução

Caro(a) leitor(a), primeiramente, esclareço que a 
discussão central deste livro não é sobre “o possuir 
ou não autonomia”, ou “a reivindicação de autono-
mia”, ou “a privação, redução ou limitação da au-
tonomia” no desenvolvimento das atividades do-
centes. O foco aqui é a relação Trabalho, docência 
e autonomia e suas interfaces no plano das ideias, 
no plano real aparente e na realidade material. 
Por isso, foi conferido à questão da autonomia um 
tratamento analítico que ultrapassa a fronteira da 
epistemologia, perpassa o campo da gnosiologia e 
se estabelece no campo da ontologia.

Certamente aqueles acostumados a discussões 
sobre essa temática no campo “autonomista”, em 
meio à uma sensação de estranhamento inicial, 
identificarão algumas “tensões”. O que é natural 
e esperado, tendo em vista a proposta de deslo-
camento da discussão para um campo matrizado 
pela ontologia do ser social. Adianto logo que tais 
“tensões” ganharão status de “resolvidas” ou “pen-
dentes”. Mas, seja qual for o status, abrirá espaço 
para o debate. Até mesmo porque, não tenho a 
pretensão de apresentar um estudo com fim em si 
mesmo. Apresento aqui uma abordagem favorável 
à percepção, apreensão e revisão da autonomia en-
quanto objeto de estudo, a partir de um movimento 
dialético e constitutivo.

Bem, na expectativa de ter estabelecido o diálo-
go inicial com o(a) leitor(a), sigo detalhando o cami-
nho teórico e metodológico seguido neste estudo.
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É curioso o fato de, quase sempre, a autonomia 
ser colocada como uma possível solução para os 
problemas enfrentados no âmbito das relações ins-
titucionais. Especialmente no âmbito dos espaços 
laborais onde o trabalho, regido pelo capitalismo, 
assume uma acepção particular. Na educação não 
é diferente. Os documentos orientadores de polí-
ticas públicas educacionais estimulam a formação 
de “cidadãos autônomos”; as empresas demandam 
trabalhadores “autônomos e criativos”; o governo 
oferece “autonomia” para que as instituições públi-
cas captem recursos no mercado para custear suas 
atividades, e; o mercado abre “possibilidades” para 
que “trabalhadores autônomos” livres de relações 
empregatícias comercializem a sua força de traba-
lho.1 No mesmo cenário: instituições, empresas, 
organizações e fundações reivindicam poder de 
decisão; os sindicatos e os trabalhadores cobram 
autonomia e lutam por condições materiais e ob-
jetivas de trabalho; o indivíduo almeja viver livre 
de intervenções, mas também demanda condições 
materiais para sobreviver. 

As concepções e os sentidos que a autonomia 
tem alcançado são diferentes, mas há um ponto em 
comum: dizem respeito a uma determinada forma 
de sociabilidade humana. Uma determinada forma 
de viver em sociedade, mais especificamente de 
viver na sociedade capitalista. Para compreender 
melhor, é necessário conhecer a motivação. Que 
condições levam os trabalhadores, sindicalistas, 

1. Nas palavras de 
Marx (2012, p.180), 
por capacidade de 
trabalho ou força de 
trabalho compreende-
se “o complexo 
[Inbegriff] das 
capacidades físicas e 
mentais que existem 
na corporeidade 
[Leiblichkeit], na 
personalidade viva de 
um homem e que ele 
põe em movimento 
sempre que produz 
valores de uso de 
qualquer tipo”.
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Estado e capitalistas a procurarem tal direção? Sa-
be-se que responder a essa pergunta é uma tarefa 
ampla. Por isso foi delimitado como objeto do es-
tudo, a autonomia no trabalho docente em relação 
ao modelo de educação institucionalizado e à “au-
tonomia institucional”. Um objeto muito próximo a 
mim, uma docente que atua como técnica adminis-
trativa em educação na função de pedagoga em um 
instituto federal (IF).

O ponto de partida para tal investigação foi 
atender ao objetivo de analisar as configurações do 
trabalho docente e da autonomia nos IFs. A inten-
ção foi conhecer e compreender o grau, a forma e 
o conteúdo da autonomia percebida e manifestada 
pelos docentes. Buscou-se respostas no estudo de 
uma particularidade. O Instituto Federal do Nor-
te de Minas Gerais (IFNMG) foi o local escolhido 
como universo particular do estudo. Mais especi-
ficamente, o Campus Salinas desse IF. Obviamente 
os resultados não podem ser generalizados, mas a 
experiência estudada é parte do universal e está 
conectada à totalidade social. 

A pesquisa foi realizada entre os anos de 2018 e 
2022. Nesse período o IFNMG era composto por 11 
campi e uma reitoria, mas a coleta de dados ficou 
centrada em apenas um Campus, por considerar 
muito amplas as diferenças entre as unidades, tais 
como: história, natureza e área dos cursos, número 
de docentes e alunos, infraestrutura, entre outras. 
Essas diferenças poderiam impactar significativa-
mente no tempo e na extensão da pesquisa, bem 
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como no conjunto de elementos objetivos e subje-
tivos identificados.

Na investigação, foram utilizados como procedi-
mentos metodológicos: (i) a pesquisa bibliográfica, 
que trouxe aportes teóricos materialistas e históri-
cos; (ii) a pesquisa documental, envolvendo docu-
mentos nacionais oficiais do governo e documen-
tos da instituição pesquisada, com o objetivo de 
compreender a realidade a partir das proposições 
oficiais e jurídicas impostas ao IFNMG e aos seus 
trabalhadores docentes; (iii) a pesquisa de campo, 
entrevistas com um grupo de docentes do Campus 
Salinas do IFNMG e; (iv) a leitura e análise imanen-
te que favoreceu o diálogo com a teoria marxiana. 

Sobre o universo da pesquisa de campo convém 
lembrar que é um lócus ofertante de serviços edu-
cacionais públicos onde a maioria dos trabalhado-
res é concursada e atua em cargos efetivos, são os 
chamados servidores públicos. Tais trabalhadores 
têm acesso a um conjunto de elementos que os di-
ferenciam dos que atuam no setor privado. Dentre 
estas diferenças estão: a estabilidade no emprego 
e um estatuto geral que assegura “direitos” como 
salário, ajuda de custo, diárias e transporte. Apesar 
disso, desenvolvem atividades laborais que estão 
organizadas sob a forma capitalista. Por isso, os 
serviços oferecidos sofreram, e ainda sofrem, per-
das sucessivas. Exemplo disso, é a legalização de 
formas de contratação cada vez mais precárias. O 
contrato provisório dos professores substitutos é 
uma expressão latente dessa precariedade. 
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Considerando que os sujeitos da pesquisa atuam 
na educação superior, importa ainda lembrar que, 
no Brasil, a maior parte dos docentes que atuam 
nesse nível de ensino atua na rede privada. Segun-
do o Censo da Educação Superior (Censup) de 2020 
estavam em exercício na rede privada 194.959 do-
centes. Já na rede pública eram 171.330 docentes. 
Desses 118.085 atuavam na esfera federal, 47.211 
na esfera estadual e 6.034 na rede municipal. Na 
rede federal, 24.967 estavam em exercícios em IFs 
e Centros Federais de Educação Tecnológica (CE-
FETs). Destes, 727 atuavam no IFNMG, sendo que 
133 estavam lotados no Campus Salinas.

Entre os docentes, essa precariedade na contra-
tação é latente: o trabalho temporário dos professo-
res substitutos. Ainda assim, as diferenças existen-
tes entre servidores públicos e os do setor privado 
destaca-se: a estabilidade no emprego, um estatu-
to geral que assegura “direitos”, como salário, aju-
da de custo, diárias e transporte. Considerando que 
os sujeitos da pesquisa são trabalhadores docen-
tes que atuam na educação superior, importa ainda 
lembrar que no Brasil a maior parte dos docentes 
que atuam nesse nível de ensino atua na rede pri-
vada. Segundo o Censo da Educação Superior (Cen-
sup) de 2020 estavam em exercício na rede privada 
194.959 docentes. Já na rede pública eram 171.330 
docentes. Desses 118.085 docentes atuavam na es-
fera federal, 47.211 na esfera estadual e 6.034 na 
rede municipal. Na rede federal, 24.967 docentes 
estavam em exercícios em IFs e Centros Federais 
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de Educação Tecnológica (CEFETs). Destes, 727 do-
centes atuavam no IFNMG, sendo que 133 estavam 
lotados no Campus Salinas.

Considerando tais especificidades e dados su-
pracitados, reconhece-se que os docentes em 
exercício na particularidade estudada não repre-
sentam uma expressão quantitativa da realidade 
vivenciada pelos demais trabalhadores docentes 
da educação superior. Entretanto, representam 
uma parcela significativa qualitativamente. Uma 
vez que, as atividades que desempenham, as suas 
condições de trabalho e as atribuições e finalida-
des da instituição onde atuam têm sofrido muitas 
mudanças nos últimos anos. As alterações no mo-
delo de gestão de pessoas que buscam quebrar a 
estabilidade do emprego e diminuir os gastos com 
a folha de pagamento estão entre essas mudan-
ças. Nesse sentido, o universo da pesquisa é um 
campo fértil para a investigação, e as entrevistas 
demonstram a expressão de indivíduos que vi-
venciam, sentem e percebem mudanças que im-
pactam não apenas as atividades que desenvol-
vem, mas também as suas vidas.

As entrevistas, do tipo semipadronizada ou em 
profundidade, foram direcionadas a um grupo 
constituído por 10 docentes, ocupantes de cargos 
efetivos no Campus Salinas do IFNMG. Foram es-
colhidos dois professores de cada uma das áreas 
dos cursos ofertados pelo Campus. Os selecionados 
responderam a um conjunto de perguntas organi-
zado em três tópicos principais: (i) caracterização 
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da autonomia; (ii) autonomia institucional; e (iii) 
trabalho docente e autonomia.2

A novidade da aplicação da técnica das entre-
vistas foi que, em função da condição de isolamen-
to social, as entrevistas aconteceram por meio de 
uma plataforma virtual. O isolamento social se 
deu em razão da pandemia do novo coronavírus 
(Sars-CoV-2), causador da doença Covid-19 que as-
solou o planeta em 2020. As instituições escola-
res foram fechadas como medida de prevenção e 
controle de infecção, e as atividades passaram a 
ser desenvolvidas por meio remoto, incluindo as 
aulas. Essa prática ficou conhecida como: ensino 
remoto emergencial.

Ressalta-se que a base para a construção deste 
estudo foi a preocupação com os processos de de-
sumanização e coisificação impostos às pessoas 
pela lógica do capital. A expansão do capital tem 
engendrado formas de desenvolvimento cada vez 
mais coisificadas. Os ataques aos trabalhadores e 
às atividades que materializam o Trabalho desve-
lam a perversidade da corrida capitalista rumo à 
acumulação de riquezas. Em contextos de intensi-
ficação dos efeitos da crise estrutural do capital, tal 
como a que se atravessa na atualidade, a ofensiva 
capitalista tem criado diversas manobras para aten-
der aos interesses da burguesia e do capitalismo. 
São exemplos disso novas formas de organização, 
de subordinação e de “servir”; novas exigências 
no modo de ser e de existir; a valorização da me-

2. Os dados 
coletados a partir 
das entrevistas 
foram integralmente 
transcritos por um 
profissional da 
área. Ao receber 
as transcrições 
foram atribuídos 
nomes fictícios 
aos entrevistados: 
P1, P2, P3, P4, P5, 
P6, P7, P8, P9 e P10 
buscando garantir a 
confidencialidade e o 
sigilo da identidade 
dos participantes.
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ritocracia, da competitividade e do individualismo; 
formas elaboradas e mascaradas de intensificação 
e precarização do trabalho, bem como a imposição 
de situações de vulnerabilidade e controle do tra-
balhador; o aumento das desigualdades; a desarti-
culação das lutas e a retirada de “direitos sociais e 
trabalhistas”; entre outras.

É importante registrar que esse fenômeno de 
precarização das condições de vida e de trabalho 
não é recente e nem isolado. Trata-se de uma si-
tuação que não foi criada pela pandemia, mas que 
foi agravada e evidenciada oportunamente. Mais 
que isso, na verdade, é um elemento estrutural do 
modo de produção capitalista. Uma vez que, corro-
bora com um conjunto de condições sociais, eco-
nômicas, políticas e jurídicas que ratifica a explora-
ção do ser humano pelo ser humano, a privatização 
dos meios de produção e a divisão do trabalho. 

Nesse cenário, chama a atenção os limites que o 
capital impõe ao Trabalho e, por conseguinte, ao ser 
humano. E se faz intrigante compreender: como o 
indivíduo em seu processo de desenvolvimento, de 
criação e de transformação da natureza manifes-
ta-se em relação à realidade vivenciada? Como o 
indivíduo responde às condições materiais a que 
está submetido? Sob que circunstâncias o indiví-
duo responde a esse processo? Que formas de ser 
e de existir são constituídas em tal contexto? Es-
sas são questões que trazem como pano de fundo 
o capital e o desenvolvimento depreciativo do ser 
humano. 
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Sabe-se que o capital só se reproduz e se de-
senvolve a partir da exploração da força de traba-
lho e da apropriação da riqueza expropriada. Para 
sustentar o processo de reprodução do capital, o 
capitalismo serve-se de medidas que têm como 
horizonte a extração de mais valia, não importa 
o problema do aquecimento global, do desmata-
mento, da poluição, da desigualdade social, da fal-
ta acesso à educação, da desistência e da evasão 
escolar, da violência, da exploração do ser huma-
no, da falta de saneamento básico, do não acesso 
à saúde, das más condições de vida e de higiene, 
da fome e da morte dos trabalhadores. Não impor-
ta a vida humana. O capitalismo rebaixa, paulati-
namente, as condições de trabalho e de vida, a fim 
de garantir maiores possibilidades de aprofunda-
mento da expansão da exploração da força de tra-
balho e consequentemente, de aumentar as taxas 
de lucro e de valorização do capital.

No atual estágio, o capitalismo exige um traba-
lhador flexível e adaptável às mudanças requeri-
das nos processos produtivos contemporâneos. 
Essa demanda está em sintonia com a dinamicida-
de do Trabalho no sistema capitalista e também do 
próprio sistema. Esse modo de produção, que tem 
como um dos seus pilares a exploração da força de 
trabalho, possui grande capacidade de expansão 
e transformação. A cada nova crise enfrentada, o 
capitalismo implanta reformas que reconfiguram o 
modo e a intensidade de exploração do trabalha-
dor, as formas de produção, extração e valorização 
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de riquezas materiais, e o próprio Trabalho. No en-
tanto, sua essência permanece imutável. O sistema 
capitalista não se sujeita à revisão, já que “o capital 
é irreformável porque sua própria natureza, como 
totalidade reguladora sistêmica, é totalmente in-
corrigível” (MÉSZÁROS, 2008, p. 27). 

O trabalho docente nos IFs retrata parte dessa 
dinâmica de transformações. A análise de tal fenô-
meno é feita principalmente com base no legado 
teórico deixado por Karl Marx, para quem a socie-
dade capitalista não é só econômica; não é apenas 
política e nem tampouco somente social. Na verda-
de, ela é tudo isso. Mais especificamente, na teoria 
marxiana, a sociedade é constituída por uma base 
econômica ou uma infraestrutura, que é a base ma-
terial do Estado. As relações sociais de produção 
dessa base determinam quem é a classe dominan-
te, no caso, a burguesia capitalista. Sob ela a classe 
dominante ergue e mantém uma superestrutura 
que é ideológica, psicológica, política e jurídica for-
mando símbolos, percepções, ideias, sentimentos 
e imagens que caracterizam a sociedade. Portanto, 
trata-se de uma sociedade extremamente comple-
xa, pois cria conexões entre suas estruturas em um 
processo dinâmico de constituição da vida social. 
Em Marx, as estruturas da sociedade capitalista 
são analisadas concomitantemente e de manei-
ra conectada, pois a teoria marxiana preocupa-se 
com a totalidade social. 

Neste ponto, devo chamar a atenção do leitor 
para o entendimento acerca da categoria “classe 
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social” nas pesquisas marxistas em geral e a que 
embasa as análises tecidas neste texto. Em geral, 
prevalece entre os  o entendimento de existem 
conflitos sociais entre duas grandes classes: a bur-
guesia, que é a classe dominante e; o proletariado, 
que é composto por operariado e o campesinato, e 
são a classe dos dominados.  Dentre os inúmeros 
pesquisadores que se dedicaram alguns esforços 
sobre o entendimento de classe em Marx estão: 
(i) György Lukács (LUKÁCS, 1974), que avalia que 
a divisão da sociedade em classes deve ser defini-
da pelo lugar que ocupam no processo de produ-
ção; (ii) Sérgio Lessa (LESSA, 2007) que argumenta 
que “proletariado” em Marx refere-se somente aos 
trabalhadores que transformam os elementos da 
natureza em valores de uso, desta  forma  exclui  
da  classe  do  proletariado  todos  os assalariados  
externos  ao  trabalho  manual  na  produção e; (iii) 
Ricardo Antunes (ANTUNES, 2006, 2009), que ao 
utilizar a expressão “classe-que-vive-do-trabalho” 
pretende dar contemporaneidade e amplitude ao 
ser social que trabalha com vistas a dar conta da 
diversificação e complexificação do proletariado 
na atualidade. Considerando a complexidade des-
sa temática admite-se a necessidade de atentar-se 
ao processo de desenvolvimento das categorias 
Classe Burguesa e Classe Proletária na história e 
de todas as suas camadas, representações e ade-
quações. Mas, admite-se também que não é objeti-
vo deste texto aprofundar nesse assunto. Por isso, 
optei por fazer uso da categoria “classe social” de 
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modo que fosse conservada a essência do que foi 
observado em Marx: a existência de uma grande 
classe composta por dominadores que possui in-
teresses antagônicos aos interesses de uma outra 
grande classe, composta por dominados que tam-
bém são explorados e oprimidos de diversas ma-
neiras. Por isso, para se referir à classe dos domi-
nadores utilizou-se tanto a expressão burguesia ou 
burguesa, capitalistas, exploradores, opressores, 
classe dominante e também classe acumuladora de 
riquezas. Já para se referir à classe dos dominados 
utiliza-se as expressões proletariado, classe domi-
nada/explorada/oprimida, classe desprovida de ri-
queza e/ou trabalhadores dominados/explorados/
oprimidos. A intenção foi deixar bem demarcado o 
entendimento de qual o lugar que cada classe ocu-
pa na estrutura da sociedade capitalista.

Sob tal sustentação teórica, as discussões aqui 
apresentadas consideram a unicidade das esferas 
que envolvem o objeto de estudo e a historicida-
de das categorias encontradas na realidade. Con-
siderou também a conexão entre objetividade e 
subjetividade, pois é impensável uma objetividade 
sem correspondência com a subjetividade. Não há 
objeto sem sujeito e nem sujeito sem objeto. Além 
disso, a subjetividade exerce papel significativo na 
construção, transformação, apreensão e interpre-
tação da realidade. 

Creio ter introduzido o nosso diálogo. A partir de 
agora sigo apresentando os argumentos que justi-
ficam o posicionamento defendido neste livro.
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1

Abordagem Teórico-
Metodológica

Em tempos de aprofundamento das formas de 
exploração da força de trabalho e das desigualda-
des sociais, é cada vez mais importante decifrar o 
capitalismo. Afinal, para superar tal condição é ne-
cessário não só compreender a dinâmica de fun-
cionamento da sociedade capitalista, mas também 
entender como, por que e de que maneira os traba-
lhadores respondem às condições de trabalho a que 
são submetidos. Considerando isso, a análise aqui 
desenvolvida está fundamentada na teoria social 
de Karl Marx, porque só ela evidencia com fidedig-
nidade o processo de coisificação das pessoas, que 
está em curso, bem como desnuda as contradições 
da sociedade capitalista e suas mazelas. 

A teoria marxiana está ancorada em bases ma-
teriais, por isso revela não apenas a anatomia da 
sociedade capitalista, mas também a anatomia do 
Ser e da existência social. Para Marx, o fundamen-
to do Ser está na realidade material. Nisso está a 
inovação teórica apresentada pelo estudioso. Marx 
retira a ciência da perspectiva idealista, em que 
as ideias fundam o Ser, e a leva para a perspecti-
va material, em que o Ser é constituído pela rela-
ção que estabelece com a natureza. Marx propõe o 
estudo da realidade na dimensão da produção da 
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vida material, onde, ao transformar a natureza, o 
indivíduo estabelece uma relação metabólica com 
a universalidade do seu Ser e também transforma 
a si próprio. É nesse cerne que o teórico examina a 
relação entre humano, sociedade e natureza.

Essa mediação estabelecida entre o Ser social e 
as dimensões inorgânica e orgânica é conhecida 
como Trabalho, na teoria de Karl Marx. O estudioso 
trata do Trabalho, como atividade humana sensível, 
aquela que tem a função social de transformar a 
natureza para a produção dos valores de uso. Sen-
do assim, é a categoria através da qual o indivíduo 
se exterioriza e produz o seu Ser. O Trabalho nesse 
sentido, não é apenas transformador, mas também 
é a base de toda a existência da vida humana. 

Nesse ponto, chamo a atenção do(a) leitor(a) 
para o grau de polissemia da palavra “trabalho”. 
Usa-se a palavra “trabalho” para designar muitas 
ideias, situações, condições ou coisas. Mas, para 
Marx, Trabalho é a relação metabólica do ser hu-
mano com a natureza. Trata-se da capacidade que 
o ser humano tem de extrair da natureza, cons-
cientemente, algo além do que já está dado. E essa 
capacidade, essa mediação, essa relação metabó-
lica se materializa por meio de atividades que o 
indivíduo executa. Ciente disso, neste estudo 
optou-se por escrever Trabalho (com inicial mai-
úscula e em itálico) quando estiver se referindo à 
compreensão de Marx acerca da mediação do ser 
humano com a natureza.
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Ao mesmo tempo, é importante considerar que 
está, de certa maneira, “cristalizado” na literatura 
acadêmica e científica, e também no senso comum, 
o uso da palavra “trabalho” para se referir a ativi-
dades que materializam o Trabalho. Então, quando é 
utilizada a palavra “trabalho” (grafada normalmente 
e sem formatação especial de fonte) faz-se menção a 
“atividades”. São exemplos disso expressões, como 
“trabalho docente”, “trabalho do enfermeiro” ou 
“trabalho industrial”, que em sua essência se refe-
rem à “atividade docente”, “atividade do enfermeiro” 
ou “atividade na indústria”. Sabe-se que o que Marx 
chamou de Trabalho é uma mediação bem mais am-
pla, que envolve diversas dimensões das relações 
sociais e possui um potencial de transformação que 
não pode ser resumido ao que se atém às atividades 
desenvolvidas pelo indivíduo em uma ocupação, em 
um emprego ou em uma profissão. Por isso, deixa-se 
claro que, neste estudo, quando se fala em “trabalho 
docente”, refere-se à “atividade docente”. Isto é, às 
mediações através das quais o trabalhador docente 
intervém no “mundo da docência”, na natureza que 
o cerca no momento em que desenvolve a ativida-
de docente. Ou seja, ao tratar do “trabalho docente”, 
trata-se apenas de uma das atividades que materia-
lizam o Trabalho realizado pelo docente. Da mesma 
forma, em diversos momentos, a palavra trabalho é 
utilizada com grafia normal e sem destaques fazen-
do referência à(s) forma(s) como o Trabalho se apre-
senta no capitalismo.
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Acreditando ter esclarecido tanto a questão se-
mântica quanto o uso da palavra “trabalho”, julgo 
necessário também informar que, ao buscar coe-
rência entre os princípios teóricos e os princípios 
metodológicos adotados na pesquisa, encontrei a 
ontologia. Por isso, o estudo apresentado neste li-
vro seguiu matrizado pela ontologia do Ser Social 
identificada pelo filósofo húngaro György Lukács 
em Marx. Tal fundamentação garantiu que os su-
jeitos da pesquisa fossem reconhecidos como se-
res que dão respostas o tempo todo. Garantiu ainda 
maior atenção ao movimento da realidade, ao devir 
do indivíduo e à interação entre os aspectos objeti-
vos e subjetivos da existência social.

Creio ser relevante informar também que, em di-
versos momentos, palavras de origem estrangeira, 
títulos de documentos, projetos, programas, pági-
nas eletrônicas e obras foram grafadas em itálico. 
Em outros momentos, palavras ou expressões típi-
cas da linguagem empresarial foram grafadas em 
itálico e/ou destacadas com o uso de aspas com o 
objetivo de evidenciar o quanto a educação, suas 
legislações, diretrizes e documentos orientadores 
estão impregnados por tal perspectiva. O uso das 
aspas, em alguns casos, também foi utilizado como 
forma de ironia. São exemplos de algumas dessas 
palavras: eficácia, eficiência, resultados, produtivo/pro-
dutividade, empreendedorismo, inovação, competência, 
habilidades, otimização, rendimento, buscar/captar re-
cursos, competição, mérito/meritocracia, sucesso, entre 
outras. São palavras que denotam todo o esforço da 
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classe dominante para impor a ideologia do capital 
e naturalizar a busca por novas formas de expan-
dir e valorizar o capital, bem como consolidar as 
já existentes no âmbito das instituições de ensino 
superior (IES).

Centralidade ontológica do Trabalho

Com base em Karl Marx é que se reconhece a 
centralidade que o Trabalho ocupa na reprodução 
da vida e da sociabilidade humana. Esse teórico 
percebe o Trabalho como o cerne do processo de hu-
manização e como categoria central para o entendi-
mento do modo de ser das pessoas e da sociedade. 
O Trabalho é a categoria que vai perpetuar ao longo 
de todas as décadas possibilitando a humanização 
do indivíduo, para além de um ser biológico. A par-
tir da obra marxiana, é possível reconhecer que o 
Trabalho é a base da existência humana. Nas pa-
lavras do teórico, “o trabalho é a condição natural 
da existência humana, a condição independente 
de todas as formas sociais do intercâmbio da ma-
téria entre o homem e a natureza” (MARX, 2008, 
p. 62-63). Nessa dinâmica, o indivíduo não produz 
somente os objetos externos, mas também produz 
si mesmo. É mediante o Trabalho que os indivíduos 
expandem suas capacidades físicas e intelectuais 
e atuam na produção da vida material.

O Trabalho viabiliza a conexão do indivíduo com 
a natureza, com o produto do seu Trabalho e com 
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outros indivíduos. Assim sendo, o ser humano não 
pode ser privado e nem se privar da necessidade 
de expressar-se como um ser universal livre capaz 
de relacionar-se com a realidade criada, consigo 
mesmo e com seu gênero (MARX, 2010b). Em ou-
tras palavras: “o trabalho é a condição natural da 
existência humana, a condição independente de 
todas as formas sociais do intercâmbio da matéria 
entre o homem e a natureza” (MARX, 2008, p. 62-
63). Com esse entendimento, Marx conferiu uma 
nova dimensão ao Trabalho: não apenas como ati-
vidade laboral, mas também como uma categoria 
fundante do ser e da sociabilidade humana, tal 
como compreendeu György Lukács. 

O Trabalho é fundante para o ser social porque 
diferencia o ser humano dos demais animais exis-
tentes na natureza: o Trabalho permite a autocons-
trução humana, bem como a elevação das formas 
de desenvolvimento da sociabilidade. É o Trabalho 
que permite às pessoas “construir um ambiente e 
uma história cada vez mais determinada pelos atos 
humanos e cada vez menos determinadas pelas leis 
naturais” (LESSA, 2007, p. 81). A obra de Marx ra-
ramente foi compreendida como ontologia. Lukács 
foi quem mais se dedicou a essa novidade. Perce-
beu na obra de Marx uma ontologia do ser social, 
que coloca o Trabalho como fundamento. Lukács 
(2013a, 2013b) também percebeu, a partir de Marx, 
que o conhecimento, produto do Trabalho do indi-
víduo, transforma a natureza. Isso significa que o 
conhecimento é produto da relação fundamental 
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do ser humano com a natureza e exprime-se no 
ato de produzir. O conhecimento é fruto do Traba-
lho humano, o Trabalho é formativo e tem caráter 
constitutivo. É ele que possibilita ao indivíduo hu-
manizar-se ao afastá-lo da condição animalesca do 
mundo natural. O Trabalho oferece ao indivíduo, 
ainda, a oportunidade de tornar-se um ser social. 
Na condição de ser social, mediante o processo de 
acumulação histórica e social produzido pelo gê-
nero humano, é que o indivíduo se humaniza.

Marx observa que, no Trabalho, o indivíduo faz 
uso de sua capacidade teleológica: primeiro pla-
neja e, para que isso se efetive, tira do plano das 
ideias e, em contato com a natureza, se concretiza 
na realidade. A transformação resultante do Tra-
balho acontece primeiro na consciência e depois 
no mundo objetivo. Isso só é possível mediante a 
práxis, quando o indivíduo se coloca em ativida-
de, reunindo esforços físicos e intelectuais. O re-
sultado dessa ação dá origem a um produto com 
valor de uso. Dentre todos os animais, somente o 
ser humano tem essa capacidade e, por isso, o ser 
humano é, de forma exclusiva, capaz de produzir 
sua própria história. É com o Trabalho que o indiví-
duo ativo produz seus meios de vida e de sobrevi-
vência a fim de satisfazer suas carências físicas e 
espirituais.

Lukács (2013a) avança nesse entendimento e 
identifica o Trabalho como pôr teleológico. O filóso-
fo observa que o Trabalho tem como pressuposto o 
sujeito que põe e realiza um fim que decidiu diante 
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de um rol de alternativas, fundamentado em uma 
determinada valoração de qual trilha seguir para 
realizar a finalidade posta. Dessa maneira, o teó-
rico considera que o Trabalho é um ato de liberda-
de, já que propicia a escolha entre diversas alter-
nativas. Para Lukács (2013b), o fundamento dessa 
liberdade consiste racionalmente no momento da 
realidade em que uma decisão concreta, entre di-
versas possibilidades concretas, é tomada; no que-
rer transformar a realidade (o que inclui também 
a opção pela conservação das coisas como estão) 
e na intenção para uma decisão que, valendo-se 
de mediações, está orientada à transformação da 
consciência do outro ou da própria consciência, que 
aponta igualmente para uma transformação. Mes-
mo nas atividades mais simples, aparecem pontos 
nodais nos quais o direcionamento para um lado 
em vez de outro pode limitar as decisões, uma vez 
que a liberdade de uma decisão jamais está isenta 
de determinismo, porque está condicionada social 
e historicamente. Apesar disso, Lukács avalia que 
sempre há o mínimo de liberdade na decisão, já 
que se trata da escolha por uma alternativa con-
creta e não um fato natural determinado por uma 
causalidade espontânea. 

Nesse ponto, é interessante apontar a liberda-
de, na condição de fruto da atividade humana, 
como uma característica do indivíduo que vive 
em sociedade e age socialmente. A liberdade pode 
ser percebida, ainda, como um ato de consciência 
e de produção prática das pessoas nas condições 
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materiais de existência. Da liberdade de escolha 
decorre o poder de transformação do Trabalho e do 
ser humano. 

Esse entendimento de Lukács evidencia o ca-
ráter consciente do Trabalho, já identificado por 
Marx: o indivíduo dispõe da capacidade de ante-
cipar, em sua mente, o resultado da ação que vai 
executar. Então, o ser humano pode fazer de sua 
atividade um objeto de sua vontade e de sua cons-
ciência. Marx identifica a consciência como fruto 
do Trabalho e alerta que não é ela que determina a 
vida, mas a existência que determina a consciên-
cia. Em outras palavras, são as condições sociais 
que produzem a vida material, que determinam a 
consciência humana, e não a consciência que de-
termina as condições sociais. 

Nessa direção, a consciência é explicada pelo 
desenvolvimento histórico. É por isso que a cons-
ciência humana é um produto social (MARX; EN-
GELS, 2007). O próprio intercâmbio do indivíduo 
com a natureza é resultado entre a consciência (o 
que ele projetou antecipadamente na consciên-
cia) e a realidade objetiva; ou entre subjetividade 
e objetividade. Por conseguinte, tanto a objetiva-
ção quanto a subjetivação constituem a realidade 
social. Essa realidade social é o resultado da in-
teração entre o que o indivíduo projetou em sua 
consciência e o que ele fez com o que encontrou 
em sua realidade objetiva natural. Subjetividade 
e objetividade, aspectos diferentes do mesmo ser, 
são partes de um todo que se põe objetiva e mate-
rialmente pela atividade. 
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Partindo dessa concepção é que se acredita no 
Trabalho como condição e matriz da vida, como 
potencial humano e social e como categoria cen-
tral e universal no processo de produção da vida e 
da sociabilidade humana. O Trabalho proporciona 
o desenvolvimento das capacidades e das poten-
cialidades humanas; ao mesmo tempo, confere ao 
ser humano um poder transformador. Mas o ca-
pitalismo é um modo de produção que é definido 
pela exploração do trabalhador pelo capitalista. 
É um sistema que está fundado não no Trabalho 
percebido por Marx, mas no trabalho assalariado, 
na divisão de classes e na propriedade privada. 
No capitalismo, tudo é objeto de compra e venda, 
inclusive a força de trabalho. Que transformações 
essas características impõem ao Trabalho e ao ser 
humano? A próxima subseção dedica-se à refle-
xão sobre essa questão.

Transformações no Trabalho e os efeitos na 
vida humana

Com a emergência do capitalismo, tudo passa 
a ser transformado em mercadoria. Inaugura-se 
uma nova forma de sociedade: uma sociedade 
produtora de mercadorias. Marx (2012) mostra as 
mudanças processadas para atender a compras e 
vendas necessárias aos processos de produção, 
valorização e autoexpansão do capital. Mostra 
também outras condições que favoreceram o de-
senvolvimento do capitalismo. Dentre elas, a pro-
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dução de mercadorias; o papel do dinheiro nas 
trocas e nas relações de poder; a existência de 
uma classe acumuladora de riquezas e; uma clas-
se desprovida de riqueza e de meios de produção, 
mas detentora de força de trabalho.

No capitalismo, por mais que a venda da for-
ça de trabalho aparente ser uma troca de livre 
e espontânea vontade, o indivíduo é obrigado a 
vender sua força de trabalho para sobreviver. A 
capacidade humana de Trabalho é transformada 
em mercadoria, com o objetivo de produzir a mais 
valia, o que faz com que o Trabalho receba novas 
configurações e formas. Sob o controle do capita-
lista, o trabalhador, além de ter sua força de traba-
lho convertida em mercadoria, também se torna 
fonte de extração de mais valia. No interior dessa 
dinâmica, o capitalista busca aumentar a produ-
ção de mais valia exigindo que o trabalhador seja 
progressivamente mais produtivo. Trata-se de uma 
exploração mascarada, diferente da ostentação 
percebida no escravismo e no feudalismo. A apa-
rência da troca da mercadoria força de trabalho 
esconde a verdadeira essência do capitalismo: a 
exploração do ser humano e a apropriação do tra-
balho pelo capitalista.

A produção no sistema capitalista, como se vê, 
assenta-se sob a exploração do trabalho. Para tan-
to, toda uma atividade mecânica e sistemática de 
produção passa a ser requerida, vide a conforma-
ção da divisão social do trabalho,3 que represen-

3. A divisão social do 
Trabalho é um fato 
histórico que antecede 
o capitalismo, 
mas ganha formas 
bem particulares 
nesse sistema de 
produção. Na história 
da humanidade 
mais remota, nas 
sociedades tribais, 
a divisão social do 
Trabalho já acontecia 
com a divisão de 
tarefas, tendo como 
critérios o sexo e 
a idade. Ainda nas 
sociedades tribais, é 
possível identificar 
uma servidão 
escravista, que se 
consolida após o 
desenvolvimento das 
cidades, no Império 
Romano. Chega-
se ao feudalismo, 
também apoiado no 
regime de servidão, 
até ser suplantada 
no capitalismo, com 
formas perversas 
que fragmentam o 
Trabalho e retiram do 
homem a capacidade 
de reconhecer-se 
no Trabalho, de 
reconhecer o produto 
de seu Trabalho e de 
reconhecer-se em 
outros indivíduos a 
relação que tem com 
eles. 
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ta um dos pilares do capitalismo. Nessa configu-
ração, cada um dos trabalhadores executa uma 
operação parcial de um conjunto de operações, 
que são desempenhadas simultaneamente e cujo 
resultado é o produto social do trabalhador cole-
tivo. Fundamentada na produção e na circulação 
da mercadoria, a lei da apropriação, ou da proprie-
dade privada, determina o desenvolvimento des-
sa divisão do trabalho ao nível da divisão entre 
trabalho manual e trabalho intelectual. Ela con-
fina os trabalhadores em operações parciais que 
tolhem e deformam suas possibilidades humanas 
(BOTTOMORE, 2001, p. 187). 

Ao analisar a transformação da manufatura 
até chegar à formação da grande indústria, Marx 
(2013) percebe que a divisão do trabalho, soma-
da à propriedade privada, cria unilateralidade e 
obriga o trabalhador a se especializar como par-
te de um trabalho coletivo e também a exercer as 
atividades com a regularidade de uma máquina. 
Assim sendo, a unilateralidade se manifesta nas 
mais diversas formas de limitação em decorrência 
da subordinação da sociedade e do ser humano 
ao capital. A unilateralidade é revelada por um 
conjunto de fatores: pela divisão da sociedade em 
classes antagônicas; pelo desenvolvimento huma-
no e social em direções específicas; pela especia-
lização na formação (tanto manual em detrimento 
do intelectual, e vice-versa, ou no sentido estrito 
de ambos); pela naturalização de valores burgue-
ses; pelo condicionamento do ter, ser ou fazer ao 
dinheiro; entre outros. 
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Em oposição à unilateralidade, Marx (2010b, 
2013) defendeu a omnilateralidade, que pressupõe 
a ruptura do ser humano com a sociedade capita-
lista, bem como o desenvolvimento amplo e livre 
daquele. De acordo com Manacorda (1991), a con-
cepção de  omnilateralidade  em Marx comporta 
elementos de disponibilidade, variação e multila-
teralidade, como, também, a posse de capacidades 
teóricas e práticas. A formação do humano deveria, 
então, possibilitar o desenvolvimento total, com-
pleto, multilateral, em todos os sentidos, das facul-
dades e das forças produtivas, das necessidades e 
de suas capacidades, e não se limitar à unilaterali-
dade imposta pelo capitalismo à sociedade.

Tanto a divisão do trabalho quanto a apropriação 
da riqueza social contrapõe o interesse individual 
aos interesses da coletividade. O individualismo e o 
egoísmo são consequências disso. Propagam-se en-
tre as relações sentimentos de posse que colocam 
os indivíduos sob a tutela de forças externas. Ao ser 
humano, são interpostas barreiras que impossibili-
tam o uso de suas capacidades livres e autônomas. 
No sistema capitalista, tanto os meios de produção 
quanto a riqueza produzida são domínio dos capita-
listas. O ser humano é desapropriado da efetivação 
da própria vida. Acontece, com isso, a privação do 
acesso aos instrumentos de trabalho e a impossibi-
lidade de as pessoas exercerem a atividade produti-
va livremente.

Ademais, a divisão do trabalho continua to-
mando rumos progressivamente aperfeiçoados 
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e amplos. Em sua atual configuração, com as tec-
nologias da informação e da comunicação (TICs), 
torna-se possível: (i) a padronização e o monito-
ramento de processos e tarefas mediante softwa-
res de administração, pelos quais o gestor pode 
acompanhar todas as movimentações de empresas 
e estabelecimentos públicos, como a jornada de 
trabalho dos trabalhadores e (ii) fazer uso de fer-
ramentas de otimização de processos,4 que têm como 
objetivo buscar formas “mais eficientes e eficazes” 
de conduzir o trabalho. Como não bastasse todo o 
controle sobre as atividades e a imposição de bar-
reiras e limites à produção criativa do trabalhador, 
o trabalho é mensurado e remunerado por resultados. 
Cumpre acentuar que, tal lógica, não se circunscre-
ve à produção fabril, achando-se também nos se-
tores de serviços privados e públicos, afetando os 
trabalhadores com cada vez mais intensidade. Isso 
porque a tecnologia no capitalismo, tal como Marx 
(1978, 2011a, 2013) já havia observado, não está a 
serviço das pessoas, mas sim do capital.

 Ao observar a propriedade privada, Marx perce-
be que é um dos elementos centrais do capitalismo, 
que furtou do trabalhador a posse de seus próprios 
meios de produção. Para Marx, trata-se da “pri-
meira negação da propriedade privada individual, 
fundada no trabalho próprio” (MARX, 2013, p. 832). 
Entretanto, no capitalismo, ela impõe-se como a 
apropriação privada dos produtos do trabalho hu-
mano. O trabalhador é impedido de apropriar-se de 

4. Tecnologias 
e métodos que 
possibilitam agilizar 
tarefas, padronizar 
e modelar o processo 
de trabalho. A esse 
respeito, conferir 
Brocke e Rosemann 
(2013).
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seu produto. A expropriação do trabalho alheio é 
que garante a produção de riquezas, fundamental à 
manutenção da propriedade privada. Por consequ-
ência, a propriedade privada é mais uma expressão 
de dominação e exploração do ser humano pelo 
ser humano na sociedade. É “a expressão última 
e mais consumada da geração e apropriação dos 
produtos que repousam em oposições de classes, 
na exploração de umas pelas outras” (MARX; EN-
GELS, 1997, p. 43). Além disso, a propriedade priva-
da é o alicerce e também a principal estratégia de 
sobrevivência do capitalismo.

A busca por novas propriedades e formas de 
apropriação de riqueza não se detém nas formas 
simples e diretas de expropriação da força de 
trabalho, na apropriação dos valores de uso, na 
apropriação de terras públicas (grilagem) ou na 
apropriação privada da natureza. Na atualidade, o 
capitalismo camufla formas particulares de explo-
ração e apropriação, buscando no trabalho novos 
modelos de autovalorização, produção de mais 
valia e instrumentos atualizados de produção de 
valor. Tem-se buscado isso principalmente por 
meio da exploração da produção e da apropriação 
de conhecimentos científicos e de tecnologias 
convertidos em produtos, processos e serviços no 
âmbito do mercado, o que evidencia a transfor-
mação da ciência e da tecnologia em mercadorias, 
bem como sua incorporação à produção capitalis-
ta. Exemplos disso são:
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1) A mercantilização da educação e o produti-
vismo acadêmico – o processo de mercantilização 
da educação caracteriza-se pela transformação 
da educação em mercadoria. Esse processo dá-se 
por diversas vias: venda de cursos e de materiais 
didáticos; gestão empresarial do ensino; incentivo 
à competição e ao ranqueamento entre instituições, 
alunos e docentes; financeirização pública de ins-
tituições privadas via Estado; parcerias entre insti-
tuições de ensino superior (IES) e setor produtivo; 
privatização da produção científica socialmente 
produzida no interior de instituições; entre outros. 
O produtivismo acadêmico, por sua vez, é resulta-
do da mercantilização do ensino. Distingue-se pela 
excessiva valorização da quantidade da produção 
acadêmica, tendendo a subvalorizar seu aspecto 
qualitativo. Trata-se ainda da supervalorização da 
produtividade típica do modo de produção capita-
lista. Nessa lógica, a formação educacional e a pro-
dução científica passam a ser vistas como produtos 
de uma linha de montagem de um grande negócio.5

2) A venda de patentes – as patentes são ob-
tidas mediante depósito do documento, conten-
do a descrição da invenção a ser patenteada nas 
instituições capacitadas para tal. Os “direitos” so-
bre o conteúdo são concedidos a quem deposita o 
invento, não necessariamente a seu autor, e seu 
uso por terceiros envolve pagamentos ao detentor 
dos “direitos” sobre a patente. No Brasil, a Lei n. 
9.279/1996 regula direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial.

5. A esse respeito, 
consultar Chaves 
(2019). Sguissard e 
Silva Júnior (2018), 
Serafim (2011) e 
Maués (2010).
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3) A uberização do trabalho – um modo parti-
cular de acumulação capitalista que produz uma 
nova forma de mediação da subsunção do traba-
lhador e materializa a ideia de que o trabalhador é 
responsável por levar ao mercado tanto a mercado-
ria que vai vender, quanto o serviço que vai prestar. 
Por esse mecanismo, uma mercadoria de uso fami-
liar do trabalhador é apropriada pelo capitalista e 
transformada em instrumento de produção de ca-
pital pelo próprio trabalhador. À vista disso, o capi-
talista expropria do trabalhador a força de trabalho 
e também os “direitos trabalhistas”, impondo-lhe 
jornadas de mais de doze horas diárias, ausência 
de folgas remuneradas, de 13° salário, de seguro-
-desemprego, de assistência em caso de acidentes, 
de manutenção das ferramentas de trabalho, entre 
outros (SILVA, 2020. FRANCO; FERRAZ, 2019. SIL-
VA, 2019.). Trata-se de um novo modelo de organi-
zação, gerenciamento e controle do trabalho.

À luz da obra marxiana, esse conjunto de exem-
plos evidencia a configuração do processo de sub-
sunção do valor de uso do conhecimento à forma 
valor de troca na atualidade. O capital persegue, 
nas relações sociais de produção, formas de poten-
cializar seus processos de expansão e exploração 
do trabalho. A cada nova fase da crise estrutural, 
surgem estratégias gradualmente mais destruti-
vas, caracterizadas, sobretudo pelo modelo flexível 
nas relações de trabalho, pelo controle da força de 
trabalho e pela apropriação voraz da riqueza so-
cialmente produzida. As saídas encontradas pelos 



43

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
A

bordagem
 teórico-m

etodológica

capitalistas para salvarem o capital têm deixado 
rastros nocivos ao trabalho e, consequentemente, 
à humanidade. 

Marx, ao observar tais movimentos do capital 
em sua época, percebeu que o trabalho, sob essas 
condições, não é reconhecido pelo ser humano en-
quanto produtor de si mesmo, já que as decisões 
que direcionam a produção são tomadas por ou-
trem. O fruto do trabalho é um resultado estranho: 
o produto do trabalho separa-se do trabalhador, 
converte-se em coisa. O próprio salário recebido 
contribui para isso, já que torna obscura a relação 
social entre trabalho e capital e, assim, faz-se con-
sequência imediata do trabalho alienado/estra-
nhado. O trabalhador explorado não se identifica 
como criador do(s) fruto(s) do seu trabalho, não se 
identifica no produto que criou. Ele se submete a 
regras que não produziu; por isso, ele também não 
se identifica com o que faz. O trabalho não é a reali-
zação do indivíduo na qualidade de ser social, mas 
sua escravidão. Tal como Marx demonstrou, a vida 
dos humanos está em uma relação de alienação e 
estranhamento: “esta efetivação do trabalho apa-
rece ao estado nacional-econômico como [...] perda 
do objeto e servidão ao objeto, a apropriação como 
estranhamento (Entfremdung), como alienação 
(Entäusserung)” (MARX, 2010b, p. 80).

Peço licença ao(à) leitor(a) para esclarecer sobre 
o uso do termo alienado/estranhado neste texto. É 
polêmico e complexo o entendimento da relação 
entre o trabalho e as categorias alienação e estra-
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nhamento, bem acerca da categoria objetivação. 
Boa parte dos tradutores e pesquisadores usa alie-
nação também como Entfremdung. Os Manuscri-
tos econômico-filosóficos trazem uma profunda 
análise dessas categorias. A edição utilizada neste 
estudo (MARX, 2010b) foi traduzida por Jesus Ra-
niere. O tradutor faz a distinção entre alienação, ou 
exteriorização ou extrusão (Entäusserung), e es-
tranhamento (Entfremdung). Outros autores, como 
Istvan Mészáros, traduziram Entäusserung como 
objetivação e Entfremdung como alienação. Para 
Mészáros, o conceito de alienação de Marx com-
preende as manifestações do “estranhamento do 
homem em relação à natureza e a si mesmo”, de 
um lado, e as expressões desse processo na relação 
entre homem-humanidade e homem e homem, de 
outro. Neste estudo não há interesse em empreen-
der uma discussão sobre tais categorias. No entan-
to, é pertinente destacar que, neste texto, prevalece 
o entendimento de que há distinção entre objeti-
vação, alienação e estranhamento. À luz de Souza 
Júnior (2013), de maneira geral, compreende-se (i) 
a objetivação como o momento em que o homem, 
por meio de seu trabalho, entra em conexão com 
seu produto e com os outros; (ii) a alienação como 
o processo subjetivo no qual o homem retira de si 
suas forças essenciais, no “pôr” do objeto, no ato 
de exteriorização de suas potencialidades; e (iii) 
o estranhamento como uma forma de alienação 
necessária ao capital, em que o homem perde seu 
objeto e o produto é separado do trabalhador, tor-
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nando-se estranho a ele, assim como a generali-
dade. Ciente das divergências existentes entre as 
traduções e entendimentos, especialmente no que 
se refere à alienação e ao estranhamento, ao abor-
dar a incidência desses fenômenos no capitalismo, 
optou-se por utilizar neste estudo, sempre as no-
menclaturas de ambas as categorias “alienação/
estranhamento”, ou “alienado (a) /estranhado (a)”.

Nessas condições, a atividade humana imposta 
pela força ou pela necessidade, em sua forma de 
trabalho alienado/estranhado, faz com que o ser 
humano deixe de produzir voluntária ou livremen-
te e passe a obedecer a determinações e regras de 
outrem. Outrossim, sob a forma de trabalho alie-
nado/estranhado, o indivíduo vende sua força de 
trabalho, estando, assim, em situação de subordi-
nação ao capital. O capital faz do trabalho o meio 
para satisfazer suas necessidades no mercado. 
Esse mercado converte tudo em mercadoria e faz 
do dinheiro a possibilidade de retirar do produto 
do trabalho humano seu valor de uso e de exaltar 
o valor de troca. Transforma, inclusive, a força de 
trabalho e o produto do trabalho em mercadoria. O 
trabalho, nessa direção, é também mercantilizado, 
assim como todas as relações sociais. Sob tal dinâ-
mica, o trabalhador incorpora essa lógica e apre-
senta-se na vida social como coisa, como objeto, e 
não como ser humano. 

O capital e sua lógica de reprodução trazem a ne-
cessidade de expansão insaciável, que acaba colo-
cando o sistema capitalista sob constantes crises. 



46

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
A

bordagem
 teórico-m

etodológica

Conforme Marx (1997), tais crises são caracteriza-
das pela superprodução, uma vez que “nas crises 
comerciais é regularmente aniquilada uma grande 
parte não só dos produtos fabricados como das for-
ças produtivas já criadas. Nas crises irrompe uma 
epidemia social que teria parecido um contrassenso 
a todas as épocas anteriores – a epidemia da sobre-
produção” (MARX; ENGELS, 1997, p. 35). A despro-
porção entre a quantidade de mercadorias produzi-
das e a capacidade econômica efetiva da sociedade 
em adquiri-las gera as crises de superprodução ou 
sobreprodução, ou seja, acúmulo de capital e ausên-
cia de trocas (MARX, 2013).

Vislumbrando o alcance do pleno e do livre de-
senvolvimento humano e buscando um caminho 
que leve o indivíduo à condição de universalidade, 
Marx propõe o comunismo. Ao conhecer o modo 
particular do trabalho no capitalismo – “trabalho 
nivelado, parcelado e por isso não livre” – Marx 
(2010b) defende a suprassunção positiva da pro-
priedade privada, a “propriedade universal” e a 
abolição da propriedade burguesa.

Ante o exposto, sob a gerência do capital e do 
capitalismo, o trabalho aliena/estranha. Assim 
sendo, o grau máximo de humanidade que chega-
mos é uma mediação limitada pela forma do assa-
lariamento, pelo direito6 e pelo Estado burguês; as-
sentada sob a base da exploração, da expropriação 
e da acumulação privada de bens e riquezas, que 
prejudica e rebaixa o desenvolvimento humano. O 

6. O direito é aqui 
reconhecido como 
um produto do 
Estado capitalista 
que surge em meio 
à luta de classes, 
como pacificador 
de conflitos sociais 
e consagrador da 
ideologia burguesa. O 
direito na sociedade 
capitalista é um 
instrumento derivado 
da exploração (ASSIS, 
2010; PACHUKANIS, 
2017).



47

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
A

bordagem
 teórico-m

etodológica

trabalho no capitalismo não permite ao indivíduo 
desfrutar daquele poder intenso e transformador 
identificado por Marx. É um Trabalho deformado, 
coisificado, desumanizado, alienado/estranhado.

Capitalismo e trabalho no Brasil

Embora o capitalismo seja desenhado por rela-
ções heterogêneas e complexas, dividiu o mundo 
entre dominantes e dominados, exploradores e 
explorados, opressores e oprimidos. O Brasil sem-
pre ocupou papel de dominado. Primeiro enquan-
to colônia de Portugal, depois como periférico ou 
dependente7 da economia norte americana. Ana 
Paula Santana, em ILAESE (2019), lembra que uma 
das características da economia brasileira desde 
o período colonial e que perdurou até o início do 
século XX foi a produção de produtos primários 
voltados para exportação: pau-brasil, cana-de-
-açúcar, ouro, algodão, borracha e café. O proces-
so de industrialização chega tardiamente no Bra-
sil e não rompe com a dominação estrangeira. As 
indústrias brasileiras continuam investindo na 
produção de produtos primários e passam a servir 
à economia norte-americana e às grandes empre-
sas multinacionais. 

Por outro lado, Fontana (2018) caracteriza o Bra-
sil como um país explorado (ou dominado) em re-
lação aos mais ricos, e opressor (ou dominador) em 
relação aos mais pobres. De acordo com o referen-

7. Países periféricos 
são aqueles que 
ocupam a periferia 
da ordem econômica, 
sobrevivem da 
exportação de 
produtos agrícolas 
e da produção de 
matéria-prima, 
geralmente são mais 
pobres e investem 
pouco em tecnologia 
e industrialização. O 
Brasil é um desses 
países periféricos. Já 
os países centrais, 
ocupam papel 
central na economia 
mundial. Detém 
tecnologias avançadas 
e ditam as regras de 
funcionamento para 
os países periféricos.
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cial supracitado, enquanto explorado, 70% da eco-
nomia brasileira está nas mãos das multinacionais 
e o Estado está amarrado ao sistema financeiro e 
à oligopólios internacionais – do ponto de vista 
econômico, político e militar – por diversas leis e 
tratados que restringem a soberania. Já enquanto 
opressor, o Brasil explora países da América La-
tina e alguns países africanos impondo um alto 
grau de subdesenvolvimento, atraso tecnológico, 
desigualdade e opressão. Tal dinâmica confere ao 
capitalismo um desenvolvimento desigual e ine-
vitavelmente desumano. Para existir dominadores 
é necessário sempre haver dominados; assim sen-
do, para que esse sistema atue é preciso garantir a 
existência de exploradores e explorados.

No rol da engrenagem que alimenta as desigual-
dades existentes no Brasil, acontece um intenso 
processo de expropriação de direitos por meio da 
dívida pública. Segundo ILAESE (2019), a dívida 
pública aparece como um fator decisivo para deter-
minar as políticas a serem implantadas no Brasil. 
Isso porque existe um senso comum de que é pre-
ciso controlar a dívida para que os problemas eco-
nômicos não se aprofundem. Nessa perspectiva, a 
dívida pública tem sido usada para subtrair recur-
sos públicos sem contrapartida. Ademais, tem cria-
do mecanismos fraudulentos de geração de dívida, 
como a securitização de créditos (AUDITORIA da 
dívida pública, s.d.; ILAESE, 2019).

Enquanto isso, o setor financeiro continua, ao 
lado dos demais setores da burguesia, aproprian-
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do-se de parcela cada vez maior da riqueza produ-
zida pelos trabalhadores no Brasil, e o Estado segue 
assegurando as regras do jogo capitalista. Faz isso 
especialmente por meio das legislações protetivas 
do capital e da implantação das políticas públicas, 
que reúnem características fortes das chamadas 
“teses neoliberais”.

Por esse ângulo, as políticas implantadas no 
Brasil nos últimos anos propõem: disciplina fiscal; 
reordenação e controle de gastos públicos; refor-
mas tributárias, previdenciárias e trabalhistas; li-
beração de taxas de juros e de câmbio; privatização 
de empresas estatais, desregulação econômica e 
garantias efetivas à propriedade privada. 

Mészáros (2009) mostrou que desde a década de 
1970 o capitalismo mundial entrou em uma nova 
dinâmica em resposta à crise estrutural sentida. 
Souza (2021) alerta que os efeitos dessa dinâmica 
são bem expressivos no que se refere à qualificação 
do trabalhador em várias tarefas (polivalência), de 
acordo com as necessidades do mercado mediante 
suporte tecnológico, e também no que se refere à 
promessa de ascensão econômica por meio de um 
empreendedorismo, que significa “mais trabalho”8 
e menos “direitos trabalhistas e sociais”. O autor 
lembra ainda que no caso do Brasil essa dinâmica 
histórica é peculiar, já que, do ponto de vista ca-
pitalista, sempre houve um déficit no campo eco-
nômico e social, por isso mesmo a intensificação e 
precarização do trabalho desdobram-se em dimen-

8. Expressão utilizada 
por Dal Rosso 
(2008). Nessa obra o 
pesquisador apresenta 
as consequências 
negativas do 
excesso de trabalho 
e intensificação do 
trabalho, a cobrança 
por resultados e 
a exigência de 
versatilidade que 
implicam em 
desgastes físicos e 
emocionais para os 
trabalhadores.
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sões deletérias, que têm sido significativamente 
agravadas pela pandemia do novo coronavírus. 

Além disso, o Brasil vive um cenário em que está 
sendo propagada a sensação de isolamento de uns 
face aos outros, tal como observa Polese (2020). 
Isso por que: (i) os sindicatos e demais órgãos de 
luta coletiva dos trabalhadores dominados/explo-
rados/oprimidos têm sido assimilados pelo Esta-
do e por empresas; (ii) aconteceram mudanças na 
forma de organização do processo de trabalho (a 
exemplo da já mencionada uberização do trabalho) 
e na forma de luta (que tem deixado de ser coletiva 
e passado a ser de grupos mais restritos e indivi-
duais) corroborando com a defesa de sistemas de 
concessão individualizada, em conformidade com 
a lógica empresarial de merecimento, o princípio da 
eficiência e a lógica dos resultados e; (iii) dissemina-
ção da ideologia do empreendedorismo, que resultou 
na hegemonia do individualismo e no solapamento 
de valores coletivistas e de solidariedade de classe.

Em Godoi (2021) encontram-se números que 
chamam a atenção, em especial no que se refere ao 
tamanho do “exército industrial de reserva” no Bra-
sil, ou seja, da massa de pessoas aptas a trabalhar, 
mas que estão fora do mercado formal de trabalho. 
O estudo considera não apenas os trabalhadores 
desempregados, mas também aqueles que se en-
contram subempregados ou na informalidade. No 
Brasil, mais da metade das pessoas aptas a tra-
balhar estão nessa situação: dos 165.601 milhões 
de brasileiros em idade de trabalhar, 33,3 milhões 
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estão em subempregos, ou seja, em trabalhos in-
formais e precários e 58,8 milhões estão sem em-
prego. Esses números comprovam que no Brasil 
a maioria dos trabalhadores encontra-se em con-
dições de trabalho muito precárias e sem amparo 
algum. Para Godoi (2021) esses números também 
explicam a baixa resistência dos trabalhadores à 
exploração, uma vez que, se encontram em uma 
posição muito vulnerável nas relações capitalis-
tas. Nesse contexto, as reformas trabalhistas são 
processadas, e a precarização do trabalho tem sido 
transformada em leis, como será demonstrado ao 
longo deste estudo.

Perante o exposto, a burguesia brasileira, subor-
dinada aos interesses da burguesia internacional, 
segue direcionando o curso do funcionamento da 
máquina estatal, conforme seus interesses. Ape-
sar das peculiaridades que esse funcionamento 
adquiriu, a norma é a mesma do capitalismo mun-
dial: assegurar formas de expropriação de riqueza 
e acumulação, e expansão do capital. O trabalha-
dor explorado, nessa cena, ocupa papel principal, 
mas é convencido de que exerce apenas papel de 
figurante. Um figurante que deve seguir as regras 
ditadas pelo diretor e atender à demanda do rotei-
rista da maneira mais precisa, produtiva, eficiente e 
pacífica possível. Fica aqui registrada a esperança de 
que a dinâmica dessa realidade permita a esse fi-
gurante perceber que não é apenas protagonista, 
mas também criador. Para tanto, defende-se que 
não se conserte a máquina Estatal, e sim seja que-
brada e levada a definhar.9

9. O Estado aqui é 
compreendido, com 
base em Lenin (2010) 
e Nogueira (2017), 
como uma construção 
histórica conformada 
por aspectos 
circunstanciais, 
políticos, econômicos, 
sociais e culturais que 
permite a dominação 
de uma classe por 
outra.
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Nessa tarefa, a política apresenta-se não como 
uma solução, mas como uma mediação indispen-
sável. Há que se ter em mente que a política é uma 
mediação porque tem limites que não permitem 
que a emancipação humana10 seja alcançada. A 
“política é o exercício, pela mediação do Estado, 
do poder do ‘ter’ de um indivíduo sobre outro in-
divíduo” (LESSA, 2005. p. 259). Esse “ter” implica 
em poder, direcionamentos, diretrizes e formas de 
condução a um determinado fim. Por vezes, fazem 
uso de formas de controle e retaliações, mas tam-
bém em meio às contradições e às tensões causa-
das pela correlação de forças que atuam na luta de 
classes que move a história, abrem-se exceções, 
criam-se aberturas e cedem. No entanto, o movi-
mento é constante, e o que é movente também é 
movido, e o que é movido também é movente. O 
que permite dizer que a política não segue um cur-
so totalmente determinista, apesar de existir uma 
forma típica da política no capitalismo.

Tais lutas são caracterizadas pelo enfrentamen-
to ao Estado capitalista nas condições dadas e não 
nas condições idealizadas. Portanto, não é questão 
de vontade política. Há sempre um conjunto de 
circunstâncias objetivadas historicamente ofere-
cendo soluções limitadas para as questões sociais. 
Mas, seja qual for o caminho posto e trilhado, as 
lutas, que são muitas e diversas, não podem per-
der de vista o objetivo revolucionário. Isso porque 
o problema está para além da política, está na es-
trutura da sociedade capitalista. 

10.  Para Marx haverá 
liberdade quando a 
emancipação humana 
for alcançada. Ou seja, 
quando for possível 
o desenvolvimento 
múltiplo das 
possibilidades 
humanas e a criação 
de uma forma de 
associação digna da 
condição humana. 
Então, só haverá 
emancipação 
humana quando 
for possível o pleno 
desenvolvimento 
do domínio humano 
sobre as forças da 
natureza, bem como 
da própria natureza da 
humanidade. Entre os 
obstáculos impostos à 
emancipação humana 
no capitalismo, 
destacam-se as 
condições do trabalho 
assalariado (MARX, 
2010c; BOTTOMORE, 
2001).
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Nesse ponto, convém destacar que a autonomia 
reivindicada, requerida ou reconhecida na socie-
dade capitalista quase sempre tem como mola 
propulsora a vontade política: seja por meio da 
busca por um autogoverno individual e/ou “inde-
pendente”, ou coletiva e/ou “democrática”. Mas é 
preciso admitir que a política tem limites, e que o 
Trabalho sendo fundante dará forma e conteúdo à 
autonomia. 

A autonomia é uma manifestação de autodire-
ção em relação à alguma esfera da realidade. No 
que se refere à autonomia humana, essa manifes-
tação nunca é absoluta nem independente, pois, 
sendo parte de um processo social, possui grau, 
forma e conteúdo que variam de acordo com o 
contexto em que está inserida. Por isso, pode ser 
compreendida como uma característica da exis-
tência, um modo de ser que está relacionado ao 
momento histórico em que se processa. Consi-
derando que o Trabalho funda todas as formas do 
existir social, a autonomia humana é moldada pela 
forma como o Trabalho é objetivado. Nesse senti-
do, a “autonomia no trabalho docente” enquanto 
objeto de estudo é identificada aqui como resulta-
do de um conjunto de elementos que possibilitam 
compreender expressões objetivas e subjetivas do 
indivíduo frente às transformações impostas pelo 
capitalismo ao Trabalho.
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2

Educação e Contexto de 
Conformação dos Institutos 

Federais

Antes de explorar “a questão” da autonomia no 
trabalho docente nos IFs, é necessário oferecer ao(à) 
leitor(a) um panorama do contexto histórico e social 
em que o objeto de estudo está inserido. Neste capí-
tulo cumpro essa tarefa.

A educação e a teoria social de Karl Marx

À luz da teoria marxiana, a educação aqui é toma-
da como uma categoria que está inserida no proces-
so da formação humana. A educação não foi objeto 
de estudo de Karl Marx, mas ao longo de sua obra é 
possível detectar pistas deixadas por ele capazes de 
demonstrar a inter-relação existente entre o traba-
lho e a educação, entre a produção e a formação hu-
mana. Seguindo a trilha deixada por Marx, Lukács 
(2013a, 2013b) caracteriza a educação como um dos 
elementos vitais para a efetivação do Ser, pois arti-
cula o Ser individual ao Ser genérico, reproduzindo 
nos indivíduos as objetivações produzidas ao longo 
do desenvolvimento do gênero humano. 
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Nesse sentido, a educação emana justamente da 
necessidade de continuidade da formação huma-
na, da constituição do ser humano como ser gené-
rico e atende às necessidades que surgem no âm-
bito do processo de reprodução social do indivíduo. 
De tal modo que, é capaz de (re)produzir caracte-
rísticas que dão conta de responder às exigências 
da vida social. Assim, a educação é um complexo 
social fundado pelo Trabalho que, ao lado de outros 
momentos do processo de reprodução social, con-
tribui para que o indivíduo se torne humano. Isso 
porque o indivíduo não nasce humano; ele torna-
-se humano. Essa é a característica mais genérica 
da educação, o sentido lato, que foi destacado por 
Lukács (2013b) como amplo e permanente. Nesse 
mesmo sentido, Tonet (2011) observa que o Traba-
lho, sendo o responsável pela produção dos bens 
materiais necessários à existência humana, é tam-
bém o responsável por todos os momentos da reali-
dade social. A educação é, pois, um desses momen-
tos da realidade social, já que o indivíduo precisa 
aprender o que fazer. Assim sendo, a educação é 
uma necessidade humana de caráter ontológico. 

Lukács (2013b) ainda observa o importante, e 
ao mesmo tempo contraditório, papel da educa-
ção no capitalismo. Nesse cenário, o elemento 
substancial da educação dos indivíduos “consis-
te em capacitá-los a reagir adequadamente aos 
acontecimentos e às situações novas e imprevi-
síveis que vierem a ocorrer depois em sua vida” 
(LUKÁCS, 2013b, p. 130). Sobre isso, sustenta-se o 
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que Lukács chamou de sentido estrito da educa-
ção. A educação no sentido estrito, escolar formal 
ou institucionalizada, é produto da complexifica-
ção do processo de trabalho advinda da crescente 
divisão social do trabalho (e, como resultado, das 
profissões), da divisão de classes e dos interesses 
delas, sobretudo da classe opressora. Nesse sen-
tido, essa forma de educação é consequência das 
necessidades sociais surgidas ao longo da histó-
ria. Diante dessas elaborações, Lukács chama a 
atenção para o problema sobre o qual a educação 
está fundada, que “[...] consiste em influenciar os 
homens no sentido de reagirem a novas alterna-
tivas de vida do modo socialmente intencionado” 
(LUCÁKS, 2013B, p. 131), o que denota que não há 
neutralidade nos processos educativos.

Como se sabe, o desenvolvimento da sociedade 
de classes dividiu o Trabalho em manual e intelec-
tual. Em decorrência disso, o processo educacional 
foi fragmentado e dividiu-se em ensino propedêu-
tico e ensino profissional. Essa fragmentação afir-
mou uma separação entre o Trabalho e a educação 
que, por sua vez, fragmentou a formação humana. 
Além disso, a dissociação entre concepção e exe-
cução fez com que a educação em seu sentido am-
plo esteja progressivamente distante da educação 
oferecida pelas instituições de ensino (educação 
formal institucionalizada). No lugar de uma educa-
ção voltada à constituição do indivíduo livre para 
desenvolver suas infinitas potencialidades, tem se 
constituído um tipo de educação destinada ao de-
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senvolvimento de competências e habilidades especí-
ficas ajustadas às demandas do mercado, que visa 
o ajuste das pessoas aos moldes da exploração da 
força de trabalho. Uma educação preocupada com 
a manutenção da ordem capitalista.

O capital exige que sua ideologia seja não ape-
nas aceita, mas igualmente legitimada. Para tan-
to, faz uso do Estado e de seu aparato educacional. 
Mészáros reitera que “uma das funções principais 
da educação formal nas nossas sociedades é pro-
duzir tanto a conformidade ou ‘consenso’ quanto 
for capaz, a partir de dentro e por meio dos seus 
próprios limites institucionalizados e legalmente 
sancionados” (MÉSZÁROS, 2008, p. 45).

Bruno (2011) também trata do uso que o capital 
faz da educação para impor-se e desenvolver-se. A 
pesquisadora afirma que, na busca por novas for-
mas de expansão da produção e novos meios de 
controle do tempo dos trabalhadores, os capitalis-
tas fizeram da educação institucionalizada um me-
canismo de controle e ajuste social. Essa apropria-
ção da educação manifesta-se em todos os níveis e 
modalidades de ensino, com similaridades e pecu-
liaridades, inclusive no universo estudado.

Por outro lado, é importante destacar que exis-
tem contradições em todos os setores da sociedade 
capitalista. Na educação não é diferente. A educa-
ção é um processo que também possibilita levar a 
luta contra a exploração e contra o capital a dian-
te. Tonet (2016), considerando o atual estágio de 
desenvolvimento do capital, avalia que é impossí-
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vel imprimir à educação, como proposta hegemô-
nica, uma tônica que contribua para um processo 
de transformação radical da sociedade. No entan-
to, o pesquisador pondera que nem por isso uma 
atividade educativa com esse objetivo deve ser 
abandonada. Com isso, registro aqui a importân-
cia de sustentar a perspectiva revolucionária em 
momentos como o que se atravessa na atualidade. 
Registro também que a história no capitalismo tem 
sido construída pelos homens e pelas mulheres em 
meio a contradições. Tais contradições em alguns 
momentos aprofundam as mazelas, mas em outros 
abrem possibilidades de resistência, luta e tomada 
de consciência.

Tendo esclarecido a compreensão acerca da 
educação que embasou este estudo, sigo apresen-
tando uma breve descrição do contexto histórico e 
social da educação profissional e tecnológica (EPT) 
no Brasil.

A educação profissional e tecnológica 

no Brasil

Na primeira organização institucional da EPT no 
Brasil, nas Escolas de Aprendizes Artífices; o De-
creto-Lei n. 7.566/1909, que criou nas capitais do 
país as Escolas de Aprendizes Artífices para o en-
sino profissional primário e gratuito, basicamente 
orientava o seguinte: “[...] facilite as classes prole-
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tarias os meios de vencer as dificuldades sempre 
crescentes da lucta pela existência” (sic). Desse 
modo, atribuía à instituição e aos trabalhadores a 
responsabilidade de “facilitar” o enfrentamento 
das “dificuldades crescentes” impostas pelo siste-
ma capitalista. Para tanto, o decreto recomendava 
“[...] não só habilitar os filhos dos desfavorecidos 
da fortuna com o indispensavel preparo technico e 
intellectual, como fazel-os adquirir habitos de tra-
balho proficuo, que os afastará da ociosidade igno-
rante, escola do vicio e do crime” (sic). Era neces-
sário, pois, “habilitar” os filhos dos trabalhadores 
para serem formados como trabalhadores “profícu-
os”, de modo que, enquanto tal, não “prejudicas-
sem” a proficuidade da produção.

O caráter assistencialista e utilitário nasceu jun-
to com a proposta de institucionalização da EPT. A 
intenção era que essa modalidade de ensino con-
tribuísse para a manutenção da ordem: os filhos 
dos trabalhadores deveriam ser trabalhadores com 
qualificações que atendessem, da melhor maneira, 
ao mercado e à ordem social vigente. Mais adiante, 
o foco da formação passou a ser o atendimento às 
indústrias com mão de obra especializada. Desde 
então, a subordinação ao mercado e a garantia de 
que a burguesia se consolidasse como classe do-
minante e o proletariado como classe dominada/
explorada/oprimida e útil à valorização do capital 
têm orientado a lógica da EPT e, por conseguinte, 
as diretrizes e as normas que sustentam o trabalho 
docente na EPT.
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Isso aconteceu porque a EPT no Brasil é fruto e 
expressão da divisão da sociedade em classes. Pri-
meiramente, foi essencial “adestrar” os indígenas 
e os escravizados para que os colonizadores do 
Brasil pudessem explorar essas forças de trabalho. 
Depois, a burguesia precisou que os filhos dos ope-
rários, os “desvalidos da sorte” e “desfavorecidos 
de fortuna”, fossem atendidos, para não se torna-
rem “bandidos” e para que, mais tarde, se tornas-
sem mão de obra qualificada. E, sob essas circuns-
tâncias, a EPT foi-se constituindo uma modalidade 
de ensino voltada à formação de “mão de obra para 
o mercado”.

Azevedo, Shiroma e Coan (2012) demonstram 
como, no decorrer dos anos, entre idas e vindas, 
os governos brasileiros implantaram políticas 
para a educação do proletariado, em uma clara in-
tenção de disponibilizar um exército industrial de 
reserva aos setores produtivos. Uma das estraté-
gias utilizadas pelos governantes foi a diversifica-
ção de cursos. Por exemplo, a oferta de “educação 
tecnológica” e cursos superiores de tecnologia 
(CSTs) na EPT. 

Outra estratégia foi a diversificação de institui-
ções. Seja por meio das instituições de formação 
profissional privada – faculdades, centros de for-
mação, Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial (Senac) e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai), entre outras – ou das institui-
ções públicas – escolas de ensino regular, liceus, 
escolas técnicas federais (ETFs) e escolas agrotéc-
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nicas/agrícolas federais (EAFs), CEFETs e IFs –, as 
propostas governamentais para o ensino mantive-
ram sempre um caráter instrumental e voltaram-se 
ao atendimento das demandas dos setores produ-
tivos, atuando como força auxiliar para o desenvol-
vimento tecnológico.

Nesse ponto vale lembrar a Reforma Francisco 
Campos, que possibilitou a criação do Conselho 
Nacional de Educação e organização do ensino se-
cundário e comercial e foi um marco na história da 
EPT por deixar clara a opção governamental de en-
tregar a formação de “mão de obra para o mercado” 
ao setor privado. O entendimento era que o ensino 
vocacional ou pré-vocacional (profissional) deveria 
ficar sob responsabilidade do Estado, mas com a 
colaboração das empresas e dos sindicatos. Como 
resultado disso foram criados o Senac e o Senai. 
Ambos representam uma forma encontrada pela 
iniciativa privada de atender às demandas de ca-
pacitação da força de trabalho pelo setor produtivo. 
Posteriormente, foram implantados outros serviços 
voltados para a oferta de ensino e aperfeiçoamento 
profissional, bem como serviços de cultura e lazer 
voltadas ao trabalhador. Atualmente um conjunto 
de entidades que oferecem tais serviços integra o 
Sistema S.11 Ainda que as entidades desse sistema 
sejam privadas, elas são mantidas por contribui-
ções estipuladas em lei e administram recursos 
públicos. Essa opção de repassar recursos públicos 
e de entregar a função de preparar “mão de obra 

11. O chamado Sistema 
S é um conjunto 
de organizações 
das entidades 
corporativas voltadas 
para o treinamento 
profissional, a 
assistência social, 
a consultoria, 
a pesquisa e a 
assistência técnica. 
Fazem parte 
do Sistema S: o 
Serviço Nacional 
de Aprendeizagem 
Industrial (SENAI); 
Serviço Social do 
Comércio (SESC); 
Serviço Social da 
Indústria (SESI); e 
Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Comercial (SENAC). 
Existem ainda as 
seguintes instituições: 
o Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Rural (SENAR), o 
Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
do Cooperativismo 
(SESCOOP) e o Serviço 
Social de Transporte 
(SEST).
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para o mercado” ao setor privado tem orientado as 
políticas públicas educacionais no Brasil ao longo 
dos anos (MULLER, 2009; MOURA, 2007.). 

O papel reivindicado para a EPT tem sido propi-
ciar a elevação da escolaridade e qualificar os tra-
balhadores para lidar com o novo padrão de desen-
volvimento do capital. Porém, essa “elevação da 
escolaridade” e essa “qualificação” são reféns de 
uma política macro e de um projeto de expansão do 
capital. Por esse motivo, acontecem fora da pers-
pectiva de uma formação integral, crítica ou holís-
tica. Elas têm se orientado, na realidade, apenas 
para o desenvolvimento de habilidades necessá-
rias ao funcionamento e ao crescimento da econo-
mia. Por outro lado, a educação reservada à forma-
ção das elites, apesar de também ser subordinada 
ao capital, vem acompanhada de condições mate-
riais e oportunidades de abarcar outras dimensões 
da formação humana (arte, cultura, esporte, filoso-
fia, psicologia, sociologia, entre outras). Essa for-
mação volta-se especialmente à atuação em profis-
sões de “prestígio social” e de “valor econômico”, 
para o domínio de conhecimentos científicos e/
ou para a obtenção de títulos universitários mais 
elevados. Isso é resultado do “equívoco” (extrema-
mente oportuno e necessário ao capital) de reduzir 
a concepção de Trabalho ao emprego, a um meio de 
subsistência e à significância econômica. Ao mes-
mo tempo, restringe-se a concepção de educação 
ao desenvolvimento de habilidades e competências, 
esvaziando sua função social, qual seja, a trans-
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missão e o desenvolvimento dos saberes humanos 
socialmente adquiridos. 

No decurso da história, tem se confirmado essa 
tendência de as políticas educacionais brasileiras 
dedicarem-se à implantação e à intensificação de 
uma formação de força de trabalho com vistas a 
atender ao capital. Na década de 1990, quando a 
educação profissional foi desvinculada do ensino 
médio, essa formação, contraditoriamente, propu-
nha-se a desenvolver ações articuladas entre tra-
balho e educação, e também entre ciência e tecno-
logia. Esse movimento ocorreu com a intenção de 
atender às demandas do mercado e às exigências 
da tecnologia mais moderna. Ao mesmo tempo, 
um modelo de educação superior alternativo ini-
ciado pelos CEFETs foi ocupando lugar nos espa-
ços de formação institucionalizada, tanto pública 
quanto privada. 

No governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
2011), a despeito de as expectativas girarem em 
torno de uma figura que representava a ascensão 
de um trabalhador ao poder, filiado uma proposta 
de educação “transformadora”, as políticas para 
educação seguiram o mesmo curso dos governos 
anteriores. Mantiveram-se o tratamento assisten-
cialista e focalizado e o direcionamento à educação 
específica para os “pobres”, “desvalidos da sorte” 
e “desfavorecidos de fortuna” (AZEVEDO; SHIRO-
MA; COAN, 2012). 

Ao expedir o Decreto nº 5.154/2004, o governo 
Lula depositou expectativas em torno do retorno 
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do ensino profissionalizante integrado ao ensino 
médio. No entanto, continuou a trazer como pos-
sibilidade a oferta de cursos modulados, fragmen-
tados, segmentados, concomitantes e sequenciais; 
a separação entre os dois níveis de ensino; o ali-
geiramento proporcionado pela fragmentação mo-
dular; bem como direcionamentos que favorecem e 
incentivam a oferta de formações voltadas aos in-
teresses do mercado – métodos e técnicas de pro-
dutividade, eficiência e eficácia. 

Souza Júnior e Araújo (2018), ao analisarem a 
EPT no governo Lula no período de 2003 a 2008, 
constatam a existência de limites impostos à rea-
lização da formação humana no âmbito da educa-
ção institucionalizada. Isso se processa porque são 
configuradas políticas sob uma ótica pragmática e 
utilitária, tendo como objetivo uma formação vol-
tada para atender a dinâmica de reprodução am-
pliada do capital. Os autores observam que a edu-
cação utilitária move uma consciência conformada 
com determinada ação politicista e praticista; sob 
essa direção, rejeita-se o trabalho como agente de 
emancipação social, retroagindo sempre em seus 
já mencionados aspectos politicistas e praticistas. 
Nesses termos, o caráter “reformador” da EPT no 
período tratado apenas legitima o papel dessa edu-
cação de preparar o trabalhador para atender com 
eficiência o mercado. 

Ao longo dos anos que sucederam a implantação 
dos IFs, as políticas educacionais e ações empreen-
didas por meio da educação institucionalizada não 
seguiram um curso diferente.
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Os Institutos federais e a 
particularidade estudada

Os IFs são instituições estatais da esfera federal 
de ensino que se constituem em rede, a Rede Fede-
ral de Educação Profissional e Tecnológica (REFT), 
e destinam-se à EPT em diversos níveis de ensino. 
Essas instituições têm passado por sucessivas e 
profundas mudanças, tanto no que se refere a es-
trutura, finalidade e objetivos quanto a natureza, 
forma e finalidade do trabalho desenvolvido em 
seu interior, sobretudo do trabalho docente. 

Os IFs são expressão de uma parte minoritária 
da realidade da EPT no Brasil. Segundo os últi-
mos dados divulgados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra (Inep), por meio do Censo Escolar da Educação 
Básica, em 2019 foram registradas 1.914.749 ma-
trículas na educação profissional no país. A rede 
privada concentra 41,2% das matrículas da educa-
ção profissional; em seguida, vem a rede estadual 
(38,3%) e a federal (18,7%). Já na educação superior, 
no geral foram registradas 8.604.526 matrículas. 
Dessas, 2.080.418 (24,18%) estão concentradas na 
esfera pública: 1.335.281 na rede federal, sendo que 
estas 215.843 matrículas foram efetivadas nos IFs e 
CEFETs; 656.830 na rede estadual e; 88.307 na rede 
municipal. A maior parte das matrículas se con-
centra na esfera privada: 6.524.108 (75,82%). Do to-
tal de matrículas registradas na educação superior, 



66

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Educação e C

ontexto

1.223.851 são em CSTs. O número de matrículas nos 
cursos tecnológicos aumentou 11,5%, com relação 
à 2018, ocasionado exclusivamente pelos cursos a 
distância. Os cursos a distância representam nes-
se cenário 58,1% das matrículas. É interessante 
notar ainda que foram registradas na rede privada 
1.050.830 (85,9%) matrículas em cursos tecnoló-
gicos. Já na rede pública foram efetivadas 173.021 
(14,1%).

Na contramão dessa peculiaridade quantita-
tiva, interessa registrar que os IFs são um uni-
verso singular que refletem qualitativamente os 
conflitos históricos que abarcam questões, como 
a dualidade educacional, a formação unilateral e 
a omnilateral, bem como a atuação dos docentes 
em atividades complexas, que vêm passando por 
sucessivos processos de diversificação, precariza-
ção e intensificação.

Importa ainda registrar que os IFs são ofertan-
tes de educação formal, mas são também ambien-
tes de atividades que materializam o Trabalho, isto 
é, espaços de labor, de produção e reprodução da 
vida. Na qualidade de organismos educacionais, os 
IFs são instituições de educação superior, básica 
e profissional, pluricurriculares e  multicampi, es-
pecializados na oferta de EPT nas diferentes mo-
dalidades de ensino, com base na conjugação de 
conhecimentos técnicos e tecnológicos com suas 
práticas pedagógicas. Como campo de trabalho, 
são instituições que se inserem na estrutura de 
um Estado capitalista. Todos os trabalhadores dos 
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IFs exercem suas atividades sob regime de assala-
riamento, mas nem todos possuem o mesmo em-
pregador. No caso dos trabalhadores terceirizados, 
os empregadores são empresas privadas que ex-
ploram seus lucros no espaço público estatal, sob 
respaldo jurídico, e atuam como gestores de deter-
minados serviços prestados. Já para os trabalhado-
res docentes e técnico-administrativos efetivos, o 
empregador é o Estado e as atividades de Trabalho 
são reguladas pelo regime jurídico estatutário, que 
vem sendo flexibilizado nas últimas décadas. O 
Campus Salinas do IFNMG é uma expressão par-
ticular desse espaço que os IFs representam na 
REFT. Mas, antes de apresentar o Campus, univer-
so micro da pesquisa, é importante compreender o 
contexto macro de conformação dos IFs.

À medida que o capital adquire novas forças 
produtivas, o modo de produção e as relações so-
ciais são alterados. Os meios técnicos de produção 
desenvolvem-se e esse desenvolvimento impacta 
a forma de produção, a organização do trabalho e 
todas as demais esferas de produção e reprodução 
da vida social. No contexto em que os IFs foram 
gestados, o capital e o capitalismo, que enfrentam 
novas fases de sua crise estrutural, passam por um 
novo estágio de desenvolvimento. Os efeitos do re-
ferido estágio são sentidos e percebidos em todo o 
mundo, porém nos países periféricos, dependentes 
tanto economicamente quanto politicamente dos 
países mais ricos, é possível perceber mudanças de 
maneira mais brusca e intensa. Tais mudanças al-
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cançam as relações sociais de produção industrial; 
de comércio; do Estado com a sociedade; do Esta-
do com as instituições, sejam públicas ou privadas; 
do Estado com os trabalhadores; dos serviços – e, 
aqui, admite-se importante evidenciar os serviços 
prestados pelo setor educacional; dos transportes; 
das comunicações; dentre outros.

No Brasil, as alterações requeridas pelo capital e 
expressas na realidade material dos trabalhadores 
são validadas por medidas legais que, na maioria 
das vezes, são verticais e unilaterais, culminando 
em perdas significativas para os trabalhadores, 
tanto no que se refere ao trabalho, quanto à edu-
cação e à formação humana. São perdas graduais 
e recorrentes que acarretam aumento exponencial 
das desigualdades e do nível de precarização das 
condições de vida e de trabalho. Consequentemen-
te, esse estado de vulnerabilidade recrudesce a 
brutalização da vida humana, como será possível 
perceber no decorrer desta seção. 

A criação e a institucionalização dos IFs situam-
-se em meio ao que muitos designam como Indús-
tria 3.0 (Terceira Revolução Industrial) e Indústria 
4.0 (Quarta Revolução Industrial ou apenas um 
prolongamento e aprofundamento da revolução 
anterior). Conforme ILAESE (2020b), a Terceira Re-
volução Industrial eclodiu em meados da década 
de 1970 e tem como principal característica o de-
senvolvimento da informática e da automação. A 
principal consequência dessa inovação foi a con-
centração da produção mundial em pontos espe-
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cíficos, tal como na era do setor têxtil; entretanto, 
não mais nos países proprietários das respectivas 
empresas. Aqui, o Toyotismo impera como proce-
dimento cooperativo preconizado. Já a chamada 
Indústria 4.0 teve início em 2011, quando o gover-
no alemão apresentou, na Feira de Hannover, uma 
série de estratégias, já em curso, que alteraram de 
maneira relevante diversos aspectos da divisão 
técnica do trabalho, dos mecanismos técnicos de 
distribuição e produção de mercadorias. ILAESE 
(2020b) destaca os principais elementos dessas 
transformações: (i) interconexão informatizada en-
tre as diversas etapas da produção, que possibilita 
o gerenciamento em tempo real; (ii) produção em 
massa de produtos “personalizados”, conforme a 
demanda do cliente; e (iii) conexão de todo sistema 
produtivo em sistemas de informática integrados, 
capazes de realizar tomadas de decisão, a “internet 
das coisas”.

Mas, quais as implicações da indústria 4.0 para 
o Brasil, já que é considerado um país de “econo-
mia periférica” e dependente da tecnologia de pon-
ta? No ILAESE (2021) encontra-se a resposta para 
tal questionamento. O estudo apresenta números 
que possibilitam compreender as relações sociais, 
os caminhos e descaminhos de um mundo onde a 
produção de riqueza é, ao mesmo tempo, a produ-
ção de pobreza, miséria, insegurança, instabilida-
de e crises. No caso do Brasil, especificamente, o 
estudo avalia que, assim como os demais países da 
América Latina, o país vive um processo de “desin-
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dustrialização relativa”.12 O ELAESE esclarece que 
esse processo não significa a eliminação do capital 
industrial em seu conjunto, mas sim da eliminação 
do setor que possui maior peso quantitativo e qua-
litativo no interior do capital industrial: a chamada 
“indústria de transformação”. Esclarece ainda que 
o processo de “desindustrialização relativa” eleva 
a dependência com relação às cadeias produtivas 
situadas em países estrangeiros. De tal modo que, 
enquanto mero consumidor de produtos de tecno-
logia de ponta, os países como o Brasil, necessitam 
de conhecimento apenas para operar tais produtos. 
A produção é reduzida à base da cadeia produti-
va, com menos valor agregado e completamente 
subordinada ao processo de produção situado fora 
das cadeias nacionais. Tem-se, portanto, um rebai-
xamento dos referidos países na divisão interna-
cional do trabalho.

Sobre a divisão internacional do trabalho, im-
porta registrar que se trata de uma divisão imposta 
pelos países centrais por meio de seus organismos 
internacionais – Fundo Monetário Internacional 
(FMI), Banco Mundial (BM), entre outros – a qual 
delega aos países periféricos o papel de consu-
midores de bens, serviços e tecnologia de ponta, 
criados e produzidos nos centros hegemônicos de 
poder econômico. Ademais, geralmente a esses 
países restam a produção e a exportação de bens 
de baixo valor agregado, produtos primários e/ou 
defasados tecnologicamente, ao passo que impor-
tavam bens de alto valor, em especial de tecnologia 
de ponta. 

12. Segundo ILAESE 
(2021), entre 2004 
e 2019, houve uma 
redução de 16,19% 
do espaço ocupado 
pela indústria de 
transformação no 
PIB de todos os 
países do mundo. 
Se considerarmos o 
período entre 2004 
e 2018, a variação é 
de -11,02%. Enquanto 
isso, no Brasil, a 
redução foi de 35,3% 
entre 2004 e 2019 
e de 30,27% entre 
2004 e 2018. A 
redução da indústria 
de transformação 
brasileira é, assim, 
de duas a três 
vezes superior à 
variação mundial. 
ILAESE (2021, p. 
84) esclarece: “(...) o 
Brasil é, de longe, o 
que possui o maior 
percentual de queda 
de sua indústria de 
transformação nos 
últimos 15 anos. Fica 
evidente que, no caso 
brasileiro, não se trata 
de uma mera alteração 
na produtividade 
da indústria de 
transformação, 
mas uma 
desindustrialização 
relativa de fato”.
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Nessa condição de rebaixamento, já se observa 
que vêm sendo estruturados os arranjos necessá-
rios para atender aos requerimentos da Indústria 
4.0. Dentre elas com base em ILAESE (2020b) des-
tacam-se:

1) a demanda por trabalhadores com alta qualifica-
ção diminuiu, pois houve incorporação de tecno-
logias de informação nos sistemas de produção, 
reduzindo de forma significativa o número de 
trabalhadores necessários para a produção in-
dustrial;

2) redução da qualificação exigida para o emprego, 
elevando a rotatividade sob a justificativa de di-
minuir a dependência por trabalhadores com 
qualificação específica no processo produtivo;

3) redução do número de trabalhadores, que tendem 
a estar concentrados em um único espaço, mani-
festando-se, assim, a verticalização da produção 
(fornecedores e produtores no mesmo espaço 
geográfico);

4) os produtos de maior custo passam a ser ofereci-
dos em forma de serviços (exemplo: muitas em-
presas deixaram de comprar carros e passaram 
a usar os serviços de transporte por aplicativos 
de smartphone, como os serviços prestados pela 
Uber);

5) ampliação do comércio eletrônico (smartphones e 
internet) e, consequentemente, maior concentra-
ção de capital nas mãos de poucos (como a Ama-
zon, gigante dos ramos de e-commerce e logística); 



72

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Educação e C

ontexto

6) generalização do “trabalho por peça”.13 O trabalha-
dor passou a receber pelo serviço que presta ou 
pelo que produz. Esse novo perfil de trabalhador 
entrou em cena substituindo o trabalhador assa-
lariado tradicional e o trabalhador autônomo;

7) crescimento de empresas transnacionais de 
transporte e de comunicação (exemplos: Uber e 
YouTube); e

8) incorporação de tecnologias, como a inteligên-
cia artificial e a “internet das coisas”, bem como 
a ampliação do uso das plataformas digitais para 
fins educacionais, ampliaram as possibilidades e 
as condições de constituírem-se empresas mun-
diais de ensino. Além disso, as novas tecnologias 
possibilitam a dita otimização de processos, tal e 
qual a redução de gastos e custos com infraestru-
tura física, recursos materiais, força de trabalho e 
materiais didáticos impressos. Exemplo disso, foi 
a chegada da BYJU’S Future School, maior startup 
da Índia, no Brasil em julho de 2021.14 A empresa 
opera por meio de plataforma, as aulas são online 
e o público alvo são crianças e adolescentes entre 
6 e 14 anos.

Sendo assim, há que se concordar que, mesmo 
que o Brasil esteja passando por um processo de 
“desindustrialização relativa” e esteja caminhando 
“a passos largos para se converter na roça do mun-
do” (MACHADO, 2021, p. 93), não fica de fora das 
transformações tecnológicas. O Brasil entra nesse 

 13. Expressão usada 
pelo pesquisador 
Gustavo Machado 
durante uma live 
promovida pelo Grupo 
de pesquisa e ação 
sobre universidade 
e educação superior 
(Universitátis) 
da Faculdade 
de Educação da 
Universidade Federal 
de Minas Gerais (FaE-
UFMG). Diz respeito 
à menção ao “salário 
por peça” trazido por 
Marx. Aqui, o salário 
do trabalhador é 
pago diretamente em 
função da produção 
(MACHADO, 2020). 

14. Conferir Dias 
(2021). 
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circuito como consumidor de tecnologia de ponta 
e recebe diversos impactos negativos, do ponto de 
vista da “menor demanda por trabalho e de sua 
centralização, ficando o desenvolvimento técnico 
e o capital acumulado em outros países” (MACHA-
DO, 2021, p. 93). 

Aqui se situa a proposta dos IFs e da expansão 
da EPT no Brasil. Instituições de menor custo que 
as universidades e que segundo expectativas do 
então governo que os “criou”, trariam resultados 
mais “rápidos e eficazes” por manterem relação dire-
ta com os setores produtivos e ofertarem formação 
mais curtas. Ao que tudo indica, desde a criação 
dos IFs mudou-se o governo, mas não mudaram as 
pretensões e as expectativas quanto ao papel da 
EPT. Prova disso, foi que em outubro de 2021, o en-
tão ministro da educação, Milton Ribeiro, afirmou 
em entrevista que as universidades deveriam ser 
“para poucos nesse sentido de ser útil à socieda-
de” e que os IFs seriam “as vedetes do futuro”, já 
que poderia assumir o protagonismo, contribuindo 
com a formação em nível técnico, que na percep-
ção dele garante maior empregabilidade.15

Percebe-se que as medidas e propostas para a 
EPT no Brasil vêm atendendo prontamente aos re-
querimentos do capital. As reformas administra-
tivas, trabalhistas, previdenciárias e educacionais 
empreendidas no bojo da Reforma do Estado, ins-
piradas no que muitos estudiosos denominam de 
gerencialismo, ou modelo gerencialista, ou ainda 

15.  Conferir Morais 
(2021). 
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New Public Management (nova gestão pública), são 
exemplos disso. Tais reformas buscam um novo 
paradigma na administração pública, cuja racio-
nalidade foi baseada em critérios técnicos ditas de 
“eficiência e qualidade”.

Na verdade, a Reforma do Estado brasileiro foi 
uma grande concertação realizada com o objeti-
vo de atender às exigências do capital. Inserida 
nos planos econômicos, essa reforma abrange 
vários setores da sociedade e desencadeia uma 
avalanche de ajustes. Essa concertação possui 
como cerne a adequação do quadro nacional às 
demandas do modo de produção capitalista e às 
suas novas técnicas e tecnologias de organização, 
fato que implica mudanças significativas nos mo-
dos de administrar, comunicar, circular mercado-
rias, educar, trabalhar, viver e existir. A educação, 
não sendo um processo neutro nem apolítico e, ao 
mesmo tempo, uma forma de reprodução social, 
também é manipulada pelo capital para respon-
der às novas exigências na forma de preparação 
da força de trabalho.

Ao longo dos anos, o projeto de Reforma do Esta-
do iniciado no governo FHC tem avançado.16 Pereira 
(2020e) observa que os governos posteriores, Lula 
e Dilma Rousseff, não apenas mantiveram as “ten-
dências privatizantes e neoliberais” como também 
as aprofundaram. Com o impeachment de Dilma 
Rousseff e a ascensão de Michel Temer (2016-2018) 
ao poder, os “direitos sociais e trabalhistas” con-
quistados continuaram a ser atacados e corroídos. 

16. A esse respeito 
consultar Pereira 
(2020a, 2020b, 2020c, 
2020d, 2020e, 2020f).
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Pereira (2020d) destaca, no interinato de Temer, a 
Lei nº 13.467/2017, que instituiu uma reforma tra-
balhista sistêmica, abrindo margem para a preca-
rização ampla do trabalho, tanto no setor público 
quanto na iniciativa privada. Com o governo Jair 
Messias Bolsonaro (2019-atualmente), a desinte-
gração dos “direitos trabalhistas e sociais” segue 
um fluxo intenso e ofensivo. A EC nº 103/2019 sig-
nificou outra reforma de cunho previdenciário em 
que a idade mínima para aposentadoria e o tempo 
de contribuição foram elevados; houve mudança 
na metodologia do cálculo dos benefícios e foram 
estabelecidas novas alíquotas de contribuição, que 
aumentam o percentual de encargo para a maioria 
dos trabalhadores; foram ainda reduzidos os valo-
res das pensões por morte; e também foram ins-
tituídas limitações para o acúmulo de benefícios 
(aposentadorias e pensões). Além dessa norma, no 
final de 2019 foram apresentadas outras propostas 
com o chamado “Plano Mais Brasil”, composto por 
propostas17 que visam não apenas diminuir os gas-
tos estatais com bens e serviços públicos, mas tam-
bém a apropriação de diversos fundos públicos. 

É nesse panorama que as reformas educacionais 
promovidas a partir da segunda metade da década 
de 1990 estão localizadas. Foram implantadas mu-
danças que abrangeram todos os níveis de ensino 
(SILVA, 2015; MELO, 2003.). Interessa aqui apre-
sentar uma breve síntese das reformas que impac-
taram, de alguma forma, a realidade dos IFs em ge-

17. PEC nº 186/2019 
(PEC Emergencial), 
PEC nº 187/2019 (PEC 
dos Fundos Públicos), 
PEC nº 188/2019 
(PEC do Pacto 
Federativo) e a PEC 
nº 32/2020 (reforma 
administrativa).



76

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Educação e C

ontexto

ral e da particularidade estudada. Cumpre-se isso 
a partir deste ponto.

Ainda no governo Lula, com o protagonismo do 
então Ministro da Educação Fernando Haddad e 
do Secretário de Educação Profissional e Tecnoló-
gica Eliezer Moreira Pacheco; com a publicação da 
Lei nº 11.892/2008, os IFs foram criados a partir da 
agregação/transformação de antigas instituições 
e projetados para atuarem como centros de “exce-
lência” na oferta do ensino de ciências, em geral, 
e de ciências aplicadas, em particular, e qualificar-
-se como referência no apoio à oferta do ensino de 
ciências nas IES, oferecendo capacitação técnica 
e atualização aos docentes. Essas instituições re-
presentam um modelo de instituição de ensino su-
perior (IES) diversificado que aproveitou estrutura 
e força de trabalho de antigas instituições de EPT 
para ampliar o leque de possibilidades e de “pro-
messas” no que se refere à oferta de variados ní-
veis e modalidades de ensino, à diversificação e à 
flexibilização de cursos, ao público atendido e aos 
serviços prestados.

No ano de 2005, foi publicada a Lei nº 11.195, 
que possibilitou uma expansão expressiva da 
REFT (Plano de Expansão da REFT). Esse plano foi 
concluído em 2014, já no governo Dilma Rousseff. 
É importante destacar que tal expansão em termos 
quantitativos alcançou números nunca antes veri-
ficados na história da EPT. Porém, tratou-se de uma 
expansão nos moldes das orientações dos organis-
mos internacionais: fazendo mais com menos; oti-
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mizando e reduzindo gastos e custos, e submeten-
do-se à demanda do mercado. 

Ao longo do governo de Dilma Rousseff, os in-
vestimentos no setor privado foram intensificados, 
em especial no Sistema S, por meio do Pronatec. 
Aliás, essa medida representou o direcionamento 
de investimentos públicos para instrumentos de 
formação controlados pelos setores industrial e 
comercial da burguesia brasileira. 

No governo Temer, a Reforma do Ensino Médio 
(Lei nº 13.415/2017) representou a imposição de 
uma concepção curricular hierarquizada e frag-
mentada que aprofunda a dualidade estrutural da 
educação brasileira. A propósito, o Programa Me-
dio Tec, sendo mais uma dimensão do Pronatec, 
reforçou o caráter dualista e fragmentado da edu-
cação brasileira e continuou a injetar dinheiro pú-
blico nas instituições privadas de EPT.

Por sua vez, a gestão de Bolsonaro, além de uma 
série de ataques expressos em cortes orçamentá-
rios, tem sido marcada por intervenções nas elei-
ções de mandatos eletivos para diretor e reitor das 
IFES; políticas designadas como negacionistas por 
desacreditarem as ciências e as próprias IFES; ten-
tativa de militarização de escolas; e implantação 
de ideologias defendidas pela ala radical do gover-
no. Além do exposto, cabe mencionar a publicação 
da Resolução do Conselho Nacional de Educação, 
Conselho Pleno (CNE/CP), nº 01/2021, que dá nova 
forma e conteúdo às Diretrizes Curriculares Na-
cionais para Educação Profissional e Tecnológica 
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(DCNEPT) e busca consolidar a Reforma do Ensino 
Médio empreendida no governo Temer.

A maior parte dessas tendências foram intensi-
ficadas em 2020 com a já mencionada pandemia 
do novo coronavírus. Diante do fato de que a mais 
relevante medida de combate à Covid-19 foi o isola-
mento social, o mercado tem se reconfigurado para 
que o capitalismo siga seu curso e continue a fazer 
circular mercadorias e acumular capital. E é exata-
mente isso que tem sido feito. O capitalismo não se 
importa com as pessoas que vivem de atividades 
informais e estão desprotegidas e sem reservas ou 
estoques para garantir sua sobrevivência. Não se 
importa com as empresas pequenas e de médio por-
te que estão sendo engolidas pelas gigantes. Não se 
importa com a intensidade e a magnitude dos da-
nos e das perdas humanas. O novo coronavírus não 
ameaça o capitalismo; ao contrário, conferiu a ele a 
oportunidade de acumular mais riquezas e favore-
cer a concentração de renda nas mãos de poucos.18 
As grandes empresas permanecem vendendo e lu-
crando com vendas no ambiente virtual, comerciali-
zando cursos online e plataformas digitais voltadas 
ao ensino. O capitalismo segue transformando as 
relações de trabalho e aproveitando-se da vulnera-
bilidade da mão de obra e da abundância do exército 
de reserva. 

Os trabalhadores já sentem na pele as consequ-
ências desses novos passos dados pelo capitalismo 
junto com a indústria 4.0. Machado (2021) observa 

18. Segundo 
informações da revista 
digital FORBES, 
desde o início da 
pandemia, a riqueza 
total mantida por 
bilionários em todo 
o mundo aumentou 
25%, para mais de 
US$ 10 trilhões 
(WILLIAMS, 2020).
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que o processo de “desindustrialização relativa” 
no Brasil se entrelaça com o mecanismo da dívida 
pública: a indústria de transformação reduz a cada 
dia, e a quantidade de mercadorias em circulação 
também é reduzida. Para evitar um colapso, o Esta-
do: (i) assume o capital excedente e reduz o fluxo 
monetário; (ii) retira de circulação a moeda que não 
possui mercadorias para espelhar seu valor; (iii) 
converte capitais reais em capitais fictícios, produz 
juros aos capitalistas e contém a inflação, salvando 
assim os capitais. Em decorrência disso:

Os trabalhadores pagam duplamente a 
conta da redução da cadeia de valores pro-
duzida em função da desindustrialização 
relativa. A desindustrialização mesma 
provoca o crescimento do desemprego, da 
informalidade e a redução da remunera-
ção. Pagam outra vez a conta remuneran-
do indiretamente por meio dos impostos 
capitais que existem apenas como títu-
los de papel ou promessas de pagamento 
do governo. É evidente que esse proces-
so não pode continuar indefinidamente. 
Como dirá Marx: “Do nada, nada provém. 
A classe capitalista em seu conjunto só 
pode retirar da circulação o que nela lan-
çou anteriormente”. Não é possível salvar 
o capitalismo por meio da impressão de 
títulos de papel. Não passam de bolhas 
de sabão, sempre prestes a estourar (MA-
CHADO, 2021, p. 93).

Assim sendo, o acirramento da luta de classes 
é uma tendência e, em meio a contradições, o ser 
humano prossegue construindo a sua história.
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É nesse processo histórico que os IFs surgiram 
e estão sendo conformados como IES, que se dedi-
cam a formações profissionais em diversos níveis e 
modalidades de ensino e se voltam para formações 
mais rápidas, de baixo custo e mais direcionadas 
para demandas específicas do mercado. Tomado 
por reformas e demandas do capital, esse contexto 
é o pano de fundo dos IFs. 

A realidade investigada

Sendo parte integrante de um sistema de educa-
ção dualista, os IFs são instituições programadas 
para formar segmentos do proletariado. São insti-
tuições que em alguma medida contribuem para o 
“desenvolvimento das potencialidades humanas 
e possibilitam o avanço das forças produtivas do 
trabalho” (ARAÚJO, 2018, p. 140). Por outro lado, 
espaços como os IFs, criados em meio ao cenário 
concorrencial e destrutivo de crise estrutural do 
capital, são projetados para formar trabalhadores 
com atitudes, habilidades e competências que aten-
dam às demandas do capital (SANTOS; JIMENEZ; 
MENDES SEGUNDO, 2010). Nessa dupla configu-
ração, os docentes dos IFs aparecem como prota-
gonistas e, ao mesmo tempo, espectadores nesse 
processo contraditório; por isso, eles foram eleitos 
os sujeitos desta pesquisa.

Fruto da reorganização de antigas ETFs, EAFs e 
CEFETs, os IFs mantiveram o caráter assistencia-
lista herdado de suas institucionalidades pregres-
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sas, voltando-se agora ao discurso da inclusão e 
da transformação social. Nessa tarefa, eles são 
chamados a responderem “de forma ágil e eficaz, 
às demandas crescentes por formação profissio-
nal, por difusão de conhecimentos científicos e 
tecnológicos e de suporte aos arranjos produtivos 
locais” (BRASIL, 2008, p. 5). Para tanto, “cada Ins-
tituto Federal deve ter a agilidade para conhecer a 
região em que está inserido e responder mais efe-
tivamente aos anseios dessa sociedade” (BRASIL, 
2008, p. 25), atuando “[...] em todos os níveis e mo-
dalidades da educação profissional, com estreito 
compromisso com o desenvolvimento integral do 
cidadão trabalhador” (BRASIL, 2008, p. 5). Dessa 
maneira, os IFs, em sua “nova institucionalidade” 
não só continuaram, mas alargaram as possibilida-
des de satisfazer com maior “eficiência” às deman-
das do mercado. Esses institutos operacionalizam 
uma ampliação no que se refere às opções de cur-
sos, níveis e modalidades de ensino, potencialida-
des em pesquisa aplicada e interação por meio de 
extensão tecnológica. 

Como o(a) leitor(a) pôde perceber, apesar de se-
rem apresentados como uma iniciativa de “revo-
lução” na EPT, a educação dos IFs se assenta sob 
a dualidade estrutural que divide a educação em 
dois modelos: um modelo propedêutico para a elite 
burguesa e outro profissionalizante voltado para os 
filhos dos trabalhadores dominados/explorados/
oprimidos e/ou dos “pobres e desvalidos da sorte”. 
Esse modelo de educação não revolucionou, ape-
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nas consolidou as bases do capitalismo, do aparato 
estrutural de exploração do trabalho e da acumula-
ção privada da riqueza socialmente produzida. 

Ao longo de sua história, a EPT estabelece uma 
relação com o trabalho, não em sua dimensão cons-
titutiva, mas em seu sentido alienado/estranhado. 
Fala-se de uma acepção que concorda com a frag-
mentação do trabalho, expressa em uma proposta 
de uma educação dualista, que reafirma a merca-
doria força de trabalho. 

Além disso, na tentativa de ajustar a educação 
institucionalizada aos moldes do capital e do uso 
que ele faz da força de trabalho, o ensino tem sido 
diversificado e tem gerado novas configurações à 
EPT. Essa diversificação perpassa tanto a formação 
em nível básico como superior e busca articulação 
com os setores produtivos. Os IFs, em sua “nova ins-
titucionalidade” angariam status de IES, mas con-
tinuam assumindo a função de formar mão de obra 
de nível técnico (cursos integrados, concomitantes 
e subsequentes) e cursos FIC, historicamente ofer-
tados por suas instituições de origem. A formação 
de nível superior nos IFs segue a mesma linha ex-
perimentada pelos CEFETs e EAFs: CSTs, cursos 
de graduação nas áreas de bacharelado em enge-
nharia, e cursos de pós-graduação (lato e stricto 
sensu), acrescida da obrigatoriedade de oferta de 
licenciatura. A disponibilização de tais cursos têm 
como pressuposto a integração pedagógica e a ver-
ticalização das modalidades e dos níveis de ensino, 
sendo orientada por eixos e matrizes tecnológicas 
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que atendem à formação de trabalhadores para di-
ferentes setores da economia.

Uma novidade nessas instituições é a deter-
minação legal de percentuais de oferta de vagas: 
50% para cursos técnicos, prioritariamente no 
modelo integrado; 20% para cursos de licenciatu-
ra, bem como programas de formação pedagógica; 
e o restante das vagas destinado a cursos superio-
res e FIC. Do percentual dirigido a cursos técnicos, 
10% das vagas devem ser destinadas ao Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional 
com a Educação Básica, na Modalidade de Jovens 
e Adultos (PROEJA).19 Além disso, é novidade na 
EPT trazer a indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão, tal como nas universidades. Nos 
IFs, entretanto, diz-se que o foco é a pesquisa apli-
cada, a inovação tecnológica e a extensão tecnoló-
gica, de modo que estejam ligados a serviços téc-
nicos que favoreçam o desenvolvimento regional. 
Cabe lembrar que, tal como nas universidades, 
não são apontadas as condições da realização da 
indissociabilidade, pois os IFs fazem parte de um 
contexto em que interessa a formação rápida e o 
retorno imediato do estudante para o mercado de 
trabalho. E, como nas universidades, essa diretriz 
torna-se um encargo docente e não um princípio 
institucional.

Diante de tais aspectos, os IFs podem ser carac-
terizados como instituições multifuncionais, já 
que se trata de um modelo de instituição marca-

19. Conforme Lei 
nº 11.892/2008 
e o Decreto nº 
5.840/2006.
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do pela busca por otimização dos espaços, infraes-
trutura, força de trabalho e materiais; pela oferta 
de cursos flexíveis e diversificados, tanto em nível 
quanto em modalidade de ensino; pelas inúmeras 
finalidades a cumprir; e pela relação íntima da ins-
tituição com o mercado. Percebe-se que a “nova 
institucionalidade” possui limites bem definidos e 
está em plena articulação com o incremento da for-
ça produtiva e com a agenda capitalista: forma-se 
uma força de trabalho qualificada para atuar estra-
tegicamente em setores produtivos ou com poten-
cial de expansão, criam-se novas tecnologias para 
atender a esses setores, em menos tempo e com 
menos custo em comparação com outros modelos 
de ensino e de instituições correlatas. 

É preciso sublinhar que o governo Dilma  Rou-
sseff dá continuidade ao projeto de EPT iniciado 
na gestão anterior, mantendo Fernando Haddad na 
titularidade do Ministério da Educação (MEC) até 
2012. Juntos, os governos Lula e Dilma Rousseff 
protagonizaram um processo de expansão nunca 
visto antes na história da EPT, tanto em número de 
instituições, cursos e matrículas, quanto na dilata-
ção de limites e condições de atuação dos setores 
privados. Isso se deu por meio da apropriação de 
espaços públicos e também pela expropriação de 
recursos públicos. Caso exemplar foi o já mencio-
nado Pronatec. Esse programa priorizou a oferta 
de cursos de formação eminentemente técnica de 
curta duração, reforçou formas precárias de cone-
xão do ensino médio com o ensino técnico, tanto 
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na rede federal quanto nas estaduais, e canalizou 
vultosos recursos para o Sistema S.

No período de 2008 a 2014, em meio às refor-
mas educacionais e ao processo de crescimento 
previsto para a educação superior e a EPT públicas, 
aconteceu uma onda de greves e lutas. Nos primei-
ros anos (2011, 2012 e 2014), a luta esteve centrada 
em questões movidas pela melhoria dos “direitos 
trabalhistas” e contra a forma precarizada de ex-
pansão da rede. A partir de 2015, as reivindicações 
voltaram-se contra a privatização e a mercantiliza-
ção da educação pública, contra os cortes nos orça-
mentos que agravavam a fragilidade das condições 
de trabalho e de ensino e contra a supressão de “di-
reitos trabalhistas e previdenciários”. Tais reivindi-
cações também se constituíram uma resposta à in-
tensificação da política de desobrigação do Estado 
brasileiro com o financiamento público das IFES.

Submersas em um atribulado cenário político, as 
IES acompanharam o processo de impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff.20 Após a derrubada de 
seu governo, Michel Temer assume o poder e inten-
sifica as reformas e medidas iniciadas pelas gestões 
anteriores. A intenção das ações continua sendo 
aumentar a capacidade de produção e de expansão 
do capital e, para tanto, não bastaria mais servi-lo 
com “mão de obra qualificada” nem o alimentar e o 
fortalecer com ciência, tecnologia e inovação; seria 
preciso baratear ainda mais o custo da mão de obra 
e potencializar as margens de lucro e de mais va-
lia. Foi assim que vieram à tona medidas, como a EC 

20.  Avaliado por 
muitos juristas, 
grupos de movimento 
sociais e intelectuais 
como um golpe 
jurídico e parlamentar. 
Na prática, o que 
aconteceu foi um 
enfrentamento entre 
burgueses, já que o 
governo do Partido 
dos Trabalhadores 
(PT) não conseguia 
mais manter a 
classe dominada sob 
controle e garantir 
os lucros e as 
regalias exigidas pela 
burguesia.
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nº 95/2016 (Lei do Teto de Gastos), que acentuaram 
ainda mais os efeitos da escalada cruel do capital e 
dos capitalistas no Brasil. 

Sob a presidência de Bolsonaro, a política capi-
talista, em uma roupagem “conservadora nos cos-
tumes” e “liberal na economia”, continua aderin-
do à lógica da educação dualista, da privatização e 
da mercantilização do ensino, e do barateamento 
da força de trabalho. A diferença, com relação às 
gestões pregressas, é que, nesse governo, tal lógica 
aparece mais explicitamente e sem retoques. Sob 
o argumento de uma “guerra cultural” a favor dos 
“bons modos e costumes” e dos “cidadãos brasi-
leiros de bem”, o governo Bolsonaro emplaca uma 
nova vertente de políticas que buscam manter a 
“ordem capitalista vigente”, combinando autorita-
rismo, falta de transparência, apelo a discursos re-
ligiosos de conveniência, negacionismo científico, 
intolerância e desrespeito às diferenças – em espe-
cial, às ditas “minorias” –, militarização da políti-
ca, valorização da propriedade privada, defesa da 
exploração de recursos naturais sem precedentes e 
privatização de espaços e recursos públicos. 

Sob tal perspectiva, no governo Bolsonaro a di-
nâmica voraz de acumulação e autovalorização do 
valor, à custa de vidas humanas, é escancarada e 
expressa por meio: (i) da Reforma da Previdência 
(EC nº 103/2019); (ii) da Reforma Trabalhista (Lei 
nº 13.874/2019 ou “Lei da Liberdade Econômica”) 
e; (iii) da crise e das intervenções políticas, ideo-
lógicas e econômicas na gestão da educação, ex-
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pressas nos cortes e no contingenciamento finan-
ceiro, bem como na responsabilização dos reitores 
pelo pagamento da folha salarial,21 em uma maior 
abertura das Instituições Federais de Ensino Su-
perior (IFES) para as empresas,22 nas intervenções 
em processos de eleição das IFES, no programa de 
ampliação das escolas militares e no combate ao 
“viés ideológico nas escolas”,23 nas sucessivas mu-
danças no comando do MEC,24 entre outros.

No que se refere à educação, em síntese, o ob-
jetivo continua sendo o mesmo: aumentar a ca-
pacidade de produção capitalista e expansão da 
mais valia. Especificamente sobre os IFs, o gover-
no Bolsonaro tentou dar continuidade ao PL nº 
11.279/2019, herança do Governo Temer, que, se 
aprovado, alteraria profundamente essas institui-
ções. Houve muita resistência por parte dos repre-
sentantes da REFT em relação a esse projeto, que 
acabou sendo removido do processo de tramitação 
pelo presidente da república. Todavia, a retirada 
do projeto pelo governo não significou pôr fim ao 
objetivo de promover um novo reordenamento na 
REFT. Em 2021, o MEC apresentou aos reitores dos 
IFs uma nova proposta que prevê a criação de 10 
novas reitorias com 10 novos reitores indicados 
pelo Governo, reorganiza a distribuição territorial 
dos campi em alguns estados, mas não cria novos 
campi, cursos e matrículas. Essa proposta surgiu 
em meio ao estrangulamento do orçamento na 

22. A exemplo do 
programa Novos 
Caminhos e da 
proposta do programa 
Future-se.

23. Sufocar pautas não 
conservadoras, tais 
como: a “ideologia 
de gênero”, que seria 
a distinção entre os 
gêneros não somente 
pelo viés biológico; 
e o “marxismo 
cultural”, que seria um 
movimento ideológico 
cujo o objetivo seria 
converter, a partir 
de valores culturais, 
a sociedade a um 
modelo comunista.

21. Trata-se do ofício-
circular nº 8/2020/
GAB/SPO/SPO-MEC, 
que dá orientações 
sobre as despesas com 
pessoal ativo e inativo, 
benefícios e encargos 
a trabalhadores 
públicos, pensões 
especiais e sentenças 
judiciais, com base 
no orçamento de 
2020. Dentre outras 
medidas, recomenda 
aos reitores o 
não pagamento 
de progressões, 
promoções, 
capacitações, 
qualificações e 
adicionais.

24. De 1º de janeiro 
de 2019 até o fim de 
março de 2022, o 
governo Bolsonaro já 
havia trocado a chefia 
do MEC por cinco 
vezes.
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REFT. No entanto, a proposta foi vetada pelo então 
Ministério da Economia. O argumento é de que a 
medida criaria 2.912 novos cargos sem criar vagas 
para alunos.

Há muitas incertezas sobre o futuro dos IFs e 
das demais IFES. Em primeiro lugar, por causa da 
já mencionada Reforma do Ensino Médio (Lei nº 
13.415/2017) e da tendência a priorizar a oferta de 
cursos técnicos de nível médio de tipo concomi-
tante, em detrimento do ensino integrado, para 
que suas vagas sejam preenchidas pelos estudan-
tes que se matricularem em uma escola de ensino 
médio regular. Em segundo lugar, por ocasião das 
sucessivas intervenções do MEC na gestão de pes-
soal e de financiamento das IFES. Além dos cortes 
e contingenciamentos financeiros, há ações volta-
das ao travamento de nomeação de servidores e à 
suspensão de novos concursos. 

Nesse cenário, o capital segue impondo dire-
trizes, valores e finalidades à educação brasileira, 
agora ajustados a uma profunda crise econômica e 
política, que corrobora a difusão e a naturalização 
dos processos de coisificação do ser humano e de 
suas relações, da mercantilização da força de traba-
lho, das desigualdades sociais e de formas de vida 
progressivamente mais individualizantes, competi-
tivas e independentes. A vida humana está sendo 
reduzida a produção, circulação e contemplação de 
mercadorias, a educação institucionalizada ea re-
produção da sociabilidade “útil” ao capitalismo. 
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À luz de Mészáros (2008), é importante ressal-
tar que, mesmo diante dessa realidade, os IFs, e 
outras instituições de ensino, podem ajudar as 
pessoas a tomarem consciência do processo de 
educação e, com isso, construírem uma verdadei-
ra revolução. Afinal, os indivíduos carregam para 
esses espaços institucionalizados mais que expe-
riências; levam também possibilidades de atuar 
coletivamente. Do ponto de vista da contradição, 
há sempre uma margem de possibilidade, pois as 
contradições movidas pela luta de classes possi-
bilitam às pessoas vislumbrar a transformação 
de suas vidas. Então, esses espaços de educação 
institucionalizada podem servir como instrumen-
to de luta, resistência e superação da condição de 
manipulação pelo capital. 

Cabe aqui ressaltar o importante papel que os 
IFs cumpriram com a interiorização. À parte das 
questões políticas que tiveram influência direta na 
escolha das cidades e das regiões em que essas ins-
tituições foram instauradas, os IFs alteram signifi-
cativamente o mapa da educação pública federal 
no Brasil. A EPT chegou em regiões que não são as 
principais do estado e isso, tem impacto em todos 
os níveis, econômico, cultural e político, nas pe-
quenas e médias cidades (FRIGOTTO, 2018). Nes-
se caso, o IFNMG é exemplar. A instituição atende 
cerca de 170 municípios do Vale do Jequitinhonha, 
Vale do Mucuri, Norte e Noroeste de Minas Gerais. 
Até 2007 essa região era atendida apenas pela 
Universidade Federal no Vale do Jequitinhonha 
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(UFVJM), a Universidade Estadual de Minas Gerais 
(UEMG) e o Campus Montes Claros da Universida-
de Federal de Minas Gerais (UNIMONTES).

É igualmente importante evidenciar que os IFs e 
as demais instituições de EPT cumprem um papel 
importante na sociedade capitalista brasileira. Elas 
oportunizam uma formação que favorece a apreen-
são da realidade e das relações circunscritas, mas 
não é a única formação que o indivíduo recebe e 
da qual precisa para se constituir como tal. Não se 
trata da única formação que pode impulsionar ou 
conduzir transformações nem é a única responsá-
vel por fomentar o capital, o mercado e a sociabili-
dade capitalista. Como destacou Mészáros (2008, 
p. 44), “as instituições formais de educação certa-
mente são uma parte importante do sistema global 
de internalização. Mas apenas uma parte”. Além 
disso, “[….] a educação formal não é a força ideo-
logicamente primária que consolida o sistema do 
capital; tampouco ela é capaz de, por si só, fornecer 
uma alternativa emancipadora radical” (MÉSZÁ-
ROS, 2008, p. 45). 

A partir da caracterização dos IFs, foi possível 
elaborar desdobramentos sobre a função da EPT e 
os sentidos conferidos ao trabalho no atual contex-
to da sociedade capitalista. Embora representem 
uma “nova institucionalidade” na EPT, assim como 
uma maior oportunidade de acesso à educação 
pública e gratuita, os IFs dão continuidade à dua-
lidade educacional, voltando-se a uma proposta de 
educação assistencialista e utilitarista. Em decor-
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rência disso, os IFs inserem-se na sociedade como 
um instrumento estatal que coopera para a manu-
tenção da sociedade dividida em classes. Ainda 
que a formação nos IFs se direcione ao mercado, 
sempre haverá espaço para outras espécies de for-
mação, advindas de circunstâncias tanto internas 
quanto externas, e também de experiências indivi-
duais compartilhadas em coletividade. 

Campus Salinas do Instituto Federal do Norte de 
Minas Gerais (IFNMG)

Assim como os demais IFs, o IFNMG integra a 
REFT, que é composta por 38 Institutos Federais, 
02 Cefets, a Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR), 22 escolas técnicas vinculadas 
às universidades federais e o Colégio Pedro II. São 
661 campi associados a essas instituições espalha-
das pelos 27 estados brasileiros. 

O IFNMG foi criado a partir da união do CEFET 
de Januária e suas unidades de ensino descentra-
lizadas (UNED) em Almenara, Arinos e Pirapora; a 
EAF de Salinas; e as UNED dos municípios de Ara-
çuaí e Montes Claros, construídas, inicialmente, 
pelo CEFET de Rio Pomba e CEFET de Minas Ge-
rais, respectivamente. As realidades dos seus cam-
pi são bem diferentes. Por exemplo, enquanto um 
deles é marcado por um histórico de mais de 60 
anos de experiência em cursos técnicos, uma es-
trutura mais consolidada, mais espaços para novas 
construções e ousa na oferta de diversos cursos 
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em nível superior, outro nasceu em 2015, sem sede 
própria, investindo em educação técnica na moda-
lidade concomitante/subsequente.

Até 2021, o IFNMG era composto por 11 campi, 
uma Reitoria e um Centro de Referência em For-
mação e Educação a Distância (CEAD). Dentre tais 
campi, há:

•	 oito unidades no Norte de Minas: campus Janaúba, 
campus Januária, campus Salinas, campus Montes 
Claros, campus Pirapora, campus Porteirinha, CEAD 
e Reitoria;

•	 uma unidade no Noroeste de Minas: campus Ari-
nos;

•	 três unidades no Vale do Jequitinhonha: campus Al-
menara, campus Araçuaí e campus Diamantina; 

•	 uma unidade no Vale do Mucuri: campus Teófilo 
Otoni. 

A área de atuação do IFNMG é de 236.789,295 
km², atingindo uma população estimada em 
3.031.996 habitantes. Segundo dados informados 
pela diretoria de gestão de pessoas atuam nes-
sa instituição 727 docentes, sendo: 645 em car-
gos efetivos, 80 contratados como substitutos e 
2 como visitantes. Atuam ainda 677 técnicos ad-
ministrativos em educação, todos em cargos efe-
tivos.25 Quanto aos cursos, o Relatório de Gestão 

25. Dados coletados 
em 21 dez. 2021.
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do IFNMG 2020 (IFNMG, 2020) registra a oferta 
de 41 cursos de graduação, 62 cursos técnicos pre-
senciais, dois programas de pós-graduação stricto 
sensu e 41 cursos a distância (técnicos, de pós-
-graduação lato sensu, FIC e de graduação).

No ano de 2020, estavam matriculados nestes 
cursos: 9.969 alunos em cursos técnicos, sendo 
3.921 na modalidade da educação a distância e 
6.048 na modalidade presencial; 7.000 alunos em 
cursos de graduação, sendo 1.530 em cursos a dis-
tância e 5.470 em cursos presenciais; 2.571 alunos 
em cursos de pós-graduação, sendo a maioria na 
modalidade da educação a distância e apenas 72 
na modalidade presencial; 6.832 alunos em cursos 
FIC, sendo 4.862 em cursos a distância e 1.970 em 
cursos presenciais. No total são 26.372 matrícu-
las, 12.812 em cursos a distância e 13.560 em cur-
sos presenciais. 

O Campus Salinas, eleito para o recorte da pes-
quisa, foi criado originalmente como Escola de Ini-
ciação Agrícola de Salinas em 02 de setembro de 
1953.Atualmente o Campus Salinas oferece diver-
sos cursos: Técnico em agropecuária, implantado 
em 1977; Técnico em Agroindústria, implantado em 
1997; Técnico em Informática, implantado em 2010; 
Tecnólogo em Produção de Cachaça, implantado 
em 2005; Bacharelado em Engenharia de Alimen-
tos, implantado em 2011; Bacharelado em Enge-
nharia Florestal, implantado em 2010; Bacharelado 
em Medicina Veterinária, implantado em 2011; Ba-
charelado em Sistemas de Informação, implantado 
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em 2017; Licenciatura em Biologia, implantado em 
2010; Licenciatura em Física, implantado em 2010; 
Licenciatura em Matemática, implantado em 2010; 
Licenciatura em Química, implantado em 2010 e 
Licenciatura em Pedagogia, implantado em 2018. 
O Campus Salinas oferece ainda o curso de Pós-
-Graduação stricto sensu em Medicina Veterinária 
– Mestrado Profissional em Reprodução e Nutrição 
Animal, bem como diversos cursos na modalidade 
de educação a distância.

No Campus Salinas do IFNMG atuam 244 servi-
dores sendo 133 docentes e 111 técnicos administra-
tivos em educação.26 Em dezembro de 2021 o Cam-
pus contava com 10 docentes contratados como 
substitutos. Esse número de servidores atendia até 
dezembro de 2019, 2.024 alunos.27 Desse universo, 
foram selecionados um grupo de 10 docentes para 
serem entrevistados. O objetivo foi conhecer a per-
cepção dos docentes sobre o seu trabalho e sobre a 
questão da autonomia no IFNMG. 

A sede do Campus Salinas ocupa uma área de 
142,68 ha e está situada no município de Salinas 
localizada na região na mesorregião do Norte de 
Minas Gerais. Possui uma das infraestruturas mais 
consolidadas da instituição, por ter herdado a es-
trutura da antiga Escola de Iniciação Agrícola de 
Salinas e também ter aumentado o volume de re-
cursos financiados durante o plano de expansão da 
REFT. O Campus conta em suas instalações com: 
Prédio Administrativo, Prédio Pedagógico, Labora-

26. Informações 
disponíveis no site do 
IFNMG/Salinas (2021).

27. Dados mais 
atualizados 
disponíveis na 
Plataforma Nilo 
Peçanha (2020).
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tórios de Informática, Laboratório de Física, Labo-
ratório de Química, Academia, Quadras Poliespor-
tivas, Academia ao Ar Livre, Ginásio Poliesportivo, 
Biblioteca, Prédio de Gabinetes, Prédio Acadêmico, 
Laboratório Fenômenos e Transporte, Laboratório 
de Análise Sensorial, Laboratórios da Agroindús-
tria, Clínica Veterinária, Viveiro Florestal, Unida-
des Educativas de Produção (UEPs) que funcionam 
como laboratórios de ensino, incumbidas do pro-
cesso produtivo da escola, Estábulos, Laboratório 
de Microbiologia, Laboratório Bromatologia, Labo-
ratório de Desenho e Topografia e salas de aulas 
que contam com equipamentos audiovisuais. O 
Campus possui ainda uma propriedade junto à Bar-
ragem do Rio Salinas, denominada Fazenda Santa 
Izabel, com área de 56 hectares onde são desenvol-
vidos projetos de produção de cachaça de alambi-
que, fruticultura e cultura de cana-de-açúcar.

Além disso, o Campus Salinas oferece ensino 
em regimes de internato masculino, semi-inter-
nato masculino e feminino e externato. Na moda-
lidade internato e semi-internato são oferecidos 
acomodação, lavanderia, alimentação e assistên-
cia odontológica para estudantes do ensino téc-
nico integrado ao ensino médio. E oferece tam-
bém serviços de psicologia e acompanhamento 
ao educando.

Apesar dessa estrutura, em diversos momentos 
da pesquisa, os sujeitos investigados relatam que 
não atende plenamente às necessidades: a insti-
tuição cresceu, aumentou muito o número de cur-
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sos, mas os recursos financeiros e o número de ser-
vidores não cresceram na mesma proporção. Ainda 
há carência de espaços, equipamentos e servidores 
para que o trabalho desenvolvido e o processo en-
sino-aprendizagem aconteçam em condições ma-
teriais adequadas. 

O Campus Salinas e o IFNMG como um todo aten-
dem regiões carentes do estado de Minas Gerais. A 
variação do Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH-M) nas mesorregiões que o IFNMG 
abrange se situa entre 0,529 a 0,770. O IFNMG re-
presenta nessa região, não apenas oportunidade 
de acesso à formação em níveis mais elevados e 
em condições melhores do que as ofertadas pela 
rede estadual, municipal e privada, mas também 
oportunidade de emprego e renda. Trata-se de uma 
região historicamente “esquecida” por não possuir 
riquezas naturais, como água ou minério em abun-
dância. Uma região que, em geral, não atrai como 
nos grandes centros urbanos, os donos do capital 
e, por isso, não está nas listas de prioridades dos 
governos e das políticas capitalistas. 

Por se tratar de uma região com tais caracte-
rísticas, a questão da oportunidade de acesso dos 
filhos dos trabalhadores dominados/explorados/
oprimidos a níveis mais elevados de ensino é um 
elemento que aparece com frequência, não ape-
nas nos documentos institucionais, mas também 
nas falas dos sujeitos entrevistados. Além disso, 
as oportunidades de emprego com estabilidade e 
um plano de carreira que os Campus do IFNMG 
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oferecem para a região também são elementos 
que aparecem como positivos nas entrevistas. 
Nessa acepção, o IFNMG cumpre a parte que lhe 
cabe no papel assistencialista dado à EPT no Bra-
sil. Este capítulo apresentou elementos das par-
ticularidades dos IFs e do IFNMG, nas dimensões 
macro e micro, que permitem compreender a rea-
lidade social em que os trabalhadores, em espe-
cial os docentes, estão inseridos. Enquanto um 
país que ocupa um lugar periférico no sistema 
capitalista, o Brasil segue dependente dos paí-
ses ditos “desenvolvidos”. Essa dependência re-
sulta: em ficar sob o domínio e acatar diretrizes 
e orientações dos organismos internacionais; na 
ausência de um setor de meios de produção in-
terno; subordinação ao capital financeiro interna-
cional, por meio, sobretudo, da dívida externa; na 
decadência da “indústria de transformação” e no 
avanço da agroindústria e da indústria extrativa 
mineral para exportação; entre outros. 

A proposta de educação nos IFs, por mais que 
seja apresentada como uma “revolução” e que pos-
sa contribuir com a formação humana e/ou para o 
trabalho, ao priorizar o ensino técnico e formações 
mais rápidas voltadas para o desenvolvimento de 
“habilidades e competências” enquanto força de tra-
balho útil ao mercado, atende bem a essa condi-
ção de economia periférica do país. Trata-se de 
um modelo de instituição que angaria status de 
universidade, sem ser universidade. É um mode-
lo mais operacional, voltado principalmente para 
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a produção de conhecimentos utilitaristas, funcio-
nal ao mercado, exemplos disso são a demanda por 
pesquisa do tipo aplicada e extensão do tipo tecno-
lógica. A propósito, assenta-se sobre a dualidade 
educacional histórica: uma educação voltada para 
os filhos dos trabalhadores dominados/explora-
dos/oprimidos e outra para as elites. 
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3

Trabalho Docente nos 
Institutos Federais

O trabalho docente é aqui compreendido como 
um conjunto de atividades que tem como objeti-
vo a produção, a transmissão, a disseminação e a 
socialização de conhecimentos com vistas a con-
tribuir com alguma das dimensões da formação 
humana. O referido conjunto materializa uma das 
formas de objetivação do Trabalho, que vem sendo 
afetada sobremaneira pelo modo de produção capi-
talista. Sabe-se que o trabalho docente, a depender 
de seu locus de atuação e de quem o gerencia, re-
cebe diferentes atribuições. Na educação superior 
essas atividades, geralmente, voltam-se para o en-
sino, a pesquisa, a extensão e a gestão.

Nos IFs, tais atividades voltam-se, mais especi-
ficamente, para a formação e a qualificação para o 
trabalho. Diferente das universidades, apesar de 
serem IES, não têm como foco a formação em nível 
superior. A EPT é o modelo de ensino que orienta a 
organização, as finalidades, os objetivos e a estru-
tura dessas instituições. Por isso, os trabalhadores 
docentes que atuam nos IFs são identificados como 
professores do magistério da educação básica, téc-
nica e tecnológica (MEBTT). O que representa uma 
fragmentação do coletivo de trabalhadores docen-
tes, justificada pela “indiferenciação diferenciada”, 
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expressa na separação das carreiras do Magistério 
Superior e do MEBTT e que “contribui significati-
vamente para a fragilização da constituição em si 
de uma identidade própria por parte de tais docen-
tes” (FLORES, 2019, p. 3).

Tal diferenciação é infundada. O exercício da 
atividade docente seja na educação superior ou na 
EPT possui a mesma natureza e funções e finalida-
de similares. Por isso, neste livro, os pertencentes 
de ambas as carreiras são chamados de trabalha-
dores docentes, docentes ou professores, fazendo 
distinção apenas no que se refere ao lócus de atua-
ção. A saber: trabalhadores docentes da EPT, traba-
lhadores docentes dos IFs, trabalhadores docentes 
das universidades, docentes dos Ifs, professores da 
EPT, e assim por diante.

Até mesmo em função dessa forma de organi-
zação do trabalho docente, que facilita a fragmen-
tação do coletivo, a representação sindical desses 
trabalhadores, apesar de existirem tentativas de 
algumas ações conjuntas, também é fragmentada. 
Enquanto o coletivo dos trabalhadores docentes 
das universidades é representado pelo Sindicato 
Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior (ANDES-SN), os trabalhadores docentes 
da REFT são representados pelo Sindicato Nacio-
nal dos Servidores Federais da Educação Básica, 
Profissional e Tecnológica (SINASEFE). Esse úl-
timo também representa os técnicos adminis-
trativos em educação que atuam na REFT. Essa 
categoria de trabalhadores nas universidades é re-
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presentada por outra organização sindical, a Fede-
ração de Sindicatos de Trabalhadores Técnico-ad-
ministrativos em Instituições de Ensino Superior 
Públicas do Brasil (FASUBRA). Essa fragmentação 
tem sido intensificada com o surgimento de outras 
organizações que também têm como objetivo atu-
ar no campo sindical dos trabalhadores docentes. 
É o caso da Federação de Sindicatos de Professores 
e Professoras de Instituições Federais de Ensino 
Superior e de Ensino Básico Técnico e Tecnológico 
(PROIFES) que se apresenta como um grupo de do-
centes que atuam nas IFES, que visam alterar o pa-
norama do movimento sindical docente brasileiro, 
criando uma organização para representar seus in-
teresses nos assuntos relativos à carreira, salário e 
educação de qualidade. 

Considerando tais peculiaridades, na seção a se-
guir apresento uma caracterização da docência e 
das suas atividades nos IFs.

Docência e relações sociais de produção 

Nas obras de Karl Marx, o ser humano não tem 
uma essência dada geneticamente ou no momen-
to do nascimento; ele é um ser constituído a partir 
de sua relação metabólica com a natureza, segun-
do suas vivências na condição de ser social. Enten-
de-se assim que o trabalhador docente nos IFs se 
constituiu na sua relação com os meios de seu tra-
balho, seu campo de trabalho, o produto de seu tra-
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balho, os outros trabalhadores em seu entorno, os 
estudantes, a comunidade local, seu empregador 
e o arcabouço de normas por ele preestabelecido, 
bem como todo o complexo de experiências acu-
muladas por ele próprio e por outras gerações que 
lhe são anteriores. 

O trabalhador docente é parte da organização 
ativa que compõe os IFs. Essas instituições, por 
sua vez, são parte da sociedade brasileira e da re-
alidade material que compõem o mundo. Assim 
funciona a dinâmica das atividades docentes nos 
IFs, um sistema socialmente integrado ao mundo 
capitalista, nutrido por fluxos institucionais que 
permitem movimentos que tecem a materialidade 
e as manifestações de produção e reprodução da 
vida. Nessas instituições, os trabalhadores docen-
tes têm um amplo e diversificado nicho de atua-
ção, que inclusive extrapola a sala de aula: ensino 
médio e técnico; cursos superiores; pós-gradua-
ção; cursos FIC; conteúdos, disciplinas, programas 
e projetos ligados às áreas de formação, da ciência 
e de tecnologia; gestão pedagógica, administrativa 
e financeira das instituições; relações presentes na 
instituição; produção de materiais didáticos, peda-
gógicos e instrumental administrativos; pesquisas 
e atividades de extensão; e entrega de resultados a 
partir dessas. Pode-se dizer que esses docentes 
operam tanto na dimensão didático-pedagógica e 
disciplinar quanto na esfera administrativa, finan-
ceira e patrimonial dos IFs. Em suma, espera-se 
que esse docente reúna várias habilidades e seja 
um trabalhador multifuncional.
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Essa multifuncionalidade pode ser interpretada 
como herança do já mencionado Toyotismo e das 
novas configurações de acumulação do capital que 
atingiram a sociedade capitalista a partir dos anos 
1970. É possível também identificar implicações da 
Indústria 4.0 na realidade vivenciada nos IFs. Em 
especial, no que diz respeito à forma de organiza-
ção, os modos de produção e os meios de trabalho 
com vistas às demandas por formação, dentre as 
quais merecem ser citadas: (i) a constante adapta-
ção das propostas de formação em cursos técnicos 
e CSTs, buscando a atendimento a novas ativida-
des e profissões demandadas pelo mercado - como 
exemplo disso, merece ser destacado a atualização 
do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, apro-
vado em 2020 pela Resolução CNE/CEB nº 2 e a 
atualização do Catálogo Nacional de Cursos Supe-
riores de Tecnologia iniciada em 2021 (Portaria nº 
602/2021);28 e (ii) a ampliação da oferta de cursos 
por meio da educação a distância e do uso de pla-
taformas para regular, fiscalizar e controlar o tra-
balho e os serviços prestados. 

Soma-se à ampliação da educação a distância, 
os esforços em fazer do ensino remoto não uma 
excepcionalidade, uma condição emergencial, mas 
sim regra. É o que a tentativa de estabelecimento 
de Diretrizes Nacionais Gerais para o desenvolvi-
mento do processo híbrido de ensino e aprendiza-
gem29 revela. Por meio dessa proposta de diretri-
zes, o CNE busca cunhar um novo conceito para 

29. A esse respeito 
consultar o Edital 
de chamamento - 
Consulta Pública 
acerca de Proposta para 
Diretrizes Gerais sobre a 
Aprendizagem Híbrida 
divulgado em 16 de 
novembro de 2021 e o 
Parecer CNE/CP 14 de 
05 de julho de 2022.

28. No momento em 
que se desenvolveu 
este estudo, estava em 
vigor a terceira edição 
do Catálogo Nacional 
de Cursos Superiores 
de Tecnologia que foi 
aprovada pela Portaria 
MEC 413/ 2016.
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educação híbrida e para “frequência”. O ensino 
ou educação híbrido(a), que antes era entendida 
como aquele(a) composto(a) tanto pelo(a) ensino 
ou educação a distância quanto presencial, é apre-
sentado(a) como um processo mais amplo, que vai 
para além da mistura entre momentos presenciais 
e virtuais. Por meio do qual a presencialidade não 
significa mais presença física na sala de aula ou 
na escola. A proposta é regulamentar o ensino re-
moto, ou melhor, a educação híbrida, como “novo 
normal”, sob justificativa que atende melhor às de-
mandas do século XXI e de que estão valorizando 
a aprendizagem em vez do ensino. Em verdade, o 
foco dessas intervenções é atender a demanda do 
mercado adequando o currículo dos cursos e im-
plantando novas tecnologias com vistas a ampliar 
a capacidade do sistema de gestão das instituições 
de modo a garantir uma forma mais efetiva de con-
trolar e avaliar as atividades desenvolvidas, uma 
maior produtividade e a redução dos custos.

Além disso, deve-se considerar a heterogenei-
dade e a complexidade que, por natureza, caracte-
riza o trabalho docente nos IFs, uma vez que esses 
trabalhadores devem lidar com:

1) diferentes níveis de ensino e de formação, o que 
engloba um público heterogêneo, tanto no que se 
refere aos aspectos objetivos, como diferentes ob-
jetivos e finalidades, quanto subjetivos, como a 
diversidade etária, diferenças de ordem cognitiva, 
problemas de ordem afetiva, vivências particula-
res, entre outros.
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2) diferentes modalidades de ensino que osci-
lam entre o trabalho com a educação de jovens e 
adultos, abarcando dimensões que transcendem 
a questão educacional, passa pela multiplicidade 
da educação básica e técnica, abrange a tecnolo-
gia que orienta a educação a distância e chega à 
heterogeneidade do nível superior, perpassando a 
graduação e a pós-graduação lato e stricto sensu.

3) a complexidade das atividades de pesquisa apli-
cada e de extensão tecnológica, bem como o de-
safio de desenvolvê-las de forma indissociável ao 
ensino.

4) a amarração de laços, sempre mais estreitos, en-
tre a instituição e os setores da economia/APLs por 
meio do atendimento a demandas do mercado, a 
responsabilidade de contribuir com o desenvolvi-
mento regional e local, entre outros.

5) a gestão de uma instituição multicampi estru-
turada em rede que atua administrativamente por 
meio de uma reitoria. Os campi dessa instituição 
estão situados em uma determinada extensão ter-
ritorial, com proposta orçamentária anual identifi-
cada para cada um deles e para a Reitoria, exceto 
no que diz respeito a pessoal, encargos sociais e 
benefícios aos servidores. Dentre os inúmeros de-
safios encontrados por esse modelo multicampi, po-
dem-se citar: a distância entre os campi; a tendên-
cia de centralização das decisões mais importantes 
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na Reitoria; e a dificuldade em se respeitar as espe-
cificidades locais, mas também em se manter certa 
unicidade no tocante à finalidade institucional e à 
finalidade da rede.

Há que se considerar, também, a complexidade 
própria do processo de trabalho docente. O pro-
cesso de trabalho dos docentes concretiza-se a 
partir do contato destes com os materiais didáti-
cos; conhecimentos previamente adquiridos; re-
cursos da natureza ou das relações socialmente 
estabelecidas entre eles e os alunos, que lhe ser-
virão como potência natural ou matéria-prima, 
configurando-se na necessidade de assegurar a 
formação e o desenvolvimento humano, pois re-
presenta o que vai ser transformado, aquilo em 
que incide a ação do trabalhador. Ao passo disso, 
defronta-se tal potência como uma de suas forças, 
a fim de apropriar-se desta de forma útil à própria 
vida humana. Assim, atua o professor sobre a na-
tureza externa, modificando-a.

Essa atuação envolve as finalidades e os meios 
de produção de todas as atividades docentes, tan-
to em nível de sala de aula (virtual ou presencial) 
quanto em nível de gestão e organização escolar. 
Além disso, no rol de atividades destinadas aos 
trabalhadores docentes dos IFs, tal como nos das 
universidades, há certo grau de heterogeneidade 
que abarca sua atuação no âmbito da:
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1) pesquisa, envolvendo planejamento e rigor; pro-
cessos de investigação e descobertas; experimen-
tações, constatações ou comprovações de conhe-
cimentos científicos; busca, coleta e seleção de 
fontes e dados; produção de tecnologia; produção e 
difusão de conhecimentos; entre outros.

2) extensão, que se concretiza por meio de uma 
ação da instituição junto à comunidade a seu re-
dor, disponibilizando ao público externo os conhe-
cimentos desenvolvidos no âmbito da instituição. 
Ademais, essa atividade tem sido desenvolvida 
mediante prestação de serviços, cooperação IES-
-empresa, entre outros.

Todo esse cenário é articulado com os chamados 
APLs, carregando no bojo dessa vinculação uma 
tendência à sujeição à lógica capitalista do merca-
do. É importante destacar que a atuação docente, 
por se dar em um ambiente institucional, implica 
formas de controle e de avaliação sobre o que é fei-
to e como é feito. Exemplos são os diversos exames 
a que devem ser submetidos os IFs, os cursos, os 
docentes e os estudantes: 

1) avaliações externas – Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior (SINAES), auditorias da 
Controladoria-Geral da União (CGU), Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (Enem) e Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (Enade).
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2) avaliações internas – autoavaliação, auditorias in-
ternas e avaliação de desempenho. 

Cumpre registrar que o Inep, por meio da Dire-
toria de Estudos Educacionais, vem desenvolven-
do uma série de estudos com vistas a implantar 
um tipo de avaliação externa na EPT. Em janeiro 
de 2021, o Inep publicou um livro intitulado Ava-
liação da Educação Profissional e Tecnológica: um 
campo em construção.30 A intenção desse material 
é “preparar o terreno” e mobilizar os trabalhado-
res para a futura criação de um sistema nacional 
de avaliação da EPT. A ideia é que esse processo 
seja naturalizado e aderido pelos trabalhadores e 
pela sociedade em geral. Deve-se lembrar que tais 
modelos de avaliação nunca surgem desacompa-
nhados, pois trazem consigo lógicas que refletem 
a natureza da política que os sustenta. Assim sen-
do, fazem-se destacar paralelamente às avaliações 
três conjuntos de elementos:

1) as ações voltadas ao alcance de indicadores e à aqui-
sição de competências. Os indicadores são elementos 
que têm como objetivo apontar o que é esperado 
de algo; assim, ao se traçarem indicadores em ava-
liações sistêmicas, traçam-se diretrizes, finalida-
des e direcionamentos que não são neutros e nem 
despropositáveis. As competências, tais como os in-
dicadores, carregam consigo pretensões e direcio-
namentos sob influência dos organismos interna-
cionais e dos donos dos meios de produção.

30. Cf. MORAES, 2020. 
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2) a meritocracia, a responsabilização e a privatização. 
Segundo Freitas (2012), essas categorias orientam 
as propostas dos “reformuladores” que buscam 
“consertar a educação”. Nesse caso, onde se lê meri-
tocracia e responsabilização, leia-se classificação, ran-
queamento, punição e justificativa para diferenciação; 
onde se lê privatização, leia-se descreditar as IFES 
para justificar a injeção de dinheiro público no setor pri-
vado; e onde se lê consertar a educação, leia-se aten-
der à formação de força de trabalho ajustada às necessi-
dades emergentes do capital.

3) a concorrência e o produtivismo. Tanto as IFES 
quanto os docentes são avaliados numericamente 
pelo que produzem e são submetidos a um tipo de 
padronização gerencial que se fundamenta na com-
petição e no mérito, justificando e instigando trata-
mento diferenciado tanto no que se refere à valori-
zação dos trabalhadores quanto ao financiamento 
institucional.

Considerando-se o conjunto das atividades do-
centes, é fato peculiar que o trabalhador pode ope-
rar tanto sobre um material quanto sobre uma re-
lação (interpessoal, dialógica e/ou institucional) 
que tem como fim a socialização e a produção de 
conhecimento, ciência e tecnologia. Deve-se ter 
em vista que, para além da forma de organização 
do seu trabalho sob a lógica capitalista, por en-
volver relações sociais e dialógicas, o trabalhador 
docente é passível de tensões, implicações mate-
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riais e transformações ao longo do processo que, 
na maioria das vezes, independem de sua vontade. 

Junto ao exposto está a constatação de que tan-
to a capacidade objetiva do trabalhador docente 
quanto a subjetiva fazem parte do processo de 
trabalho e podem (i) criar valor ou mais-valia ao 
dar origem a algum objeto externo, coisa social 
ou relação social que tenha valor de uso; ou (ii) 
transferir valor que pode ou não ser apropriado na 
forma de mais-valia. Exemplares são, no primei-
ro caso, um livro ou uma aula vendido(a) por um 
professor ou pela instituição para o qual trabalha; 
no segundo caso, durante uma pesquisa um pro-
fessor desenvolve uma tecnologia que modifica a 
genética de uma planta para que ela cresça resis-
tente a determinado tipo de praga e entrega essa 
tecnologia à empresa que financiou a pesquisa de 
algum modo.31

No que se refere aos meios de produção neces-
sários ao trabalho docente, pode-se dizer que são o 
complexo de coisas que o próprio docente, ou seu 
empregador, interpõe entre ele e o objeto do tra-
balho, o que lhe serve de guia da atividade sobre 
esse objeto, o que está inserido naquela relação 
social de produção. Assim, tanto o espaço, os re-
cursos materiais e tecnológicos e a infraestrutura 
física utilizada nas atividades de ensino, pesquisa 
e extensão quanto o conjunto normativo e o for-
mato curricular a ser seguido, bem como os servi-
ços de apoio ao ensino prestado por outros traba-
lhadores, ao mesmo tempo em que são condições 

31. A esse respeito 
consultar Araújo 
(2018).
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objetivas juridicamente estabelecidas ao trabalha-
dor docente, configuram-se como meios do tra-
balho que orientam as atividades desenvolvidas. 
São exemplos de atividades que se encontram, de 
alguma forma, vinculadas aos referidos meios: (i) 
o planejamento das aulas teóricas e práticas, dos 
projetos, dos programas e das avaliações; (ii) o pre-
enchimento de relatórios, diários de classe e todos 
os demais formulários que integram um arsenal 
burocrático – que é crescente no trabalho docente, 
deve-se mencionar; e (iii) o desenvolvimento das 
diversas atividades de pesquisa e extensão.

Na execução das atividades laborativas, o do-
cente faz uso de instrumentos e suportes que são 
igualmente meios de trabalho, responsáveis por 
materializar o processo ensino-aprendizagem e to-
das as demais atividades incorporadas ao trabalho 
do professor. Atualmente, o leque de instrumentos 
e suportes que foram incorporados aos meios de 
trabalho do docente são diversificados já que as ati-
vidades docentes, ao longo dos anos, têm sido di-
versificadas. Um dos motivos dessa multiplicidade 
de práticas é a incorporação de atribuições e finali-
dades institucionais voltadas ao mercado e não às 
necessidades da formação humana. 

Dentre tais instrumentos e suportes, podem-se 
citar alguns, como (i) a presença física de empresas 
dentro das instituições, buscando produtos que 
lhes serão lucrativos ou gerenciando os recursos 
financeiros e humanos por meio de Organizações 
Sociais e fundações, mas também pelo processo 
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de terceirização; e (ii) a existência de tecnologias 
digitais tais como smartphones, computadores, 
plataformas virtuais, softwares, internet, e-books 
e redes sociais, que têm sido inseridas nas institui-
ções no âmbito das atividades de ensino, pesquisa, 
extensão e gestão.

Com a, já mencionada, condição de pandemia 
pelo novo coronavírus e a imposição do ensino re-
moto emergencial, os docentes têm sido obrigados 
a introduzir ainda mais e em curto espaço de tem-
po recursos digitais e tecnologias para o desenvol-
vimento de seu trabalho. Por outro lado, o professor 
deve dispor de seu espaço familiar e equipamentos 
de uso pessoal para o teletrabalho ou trabalho re-
moto. O docente, nesse caso, é o detentor de boa 
parte dos meios de trabalho cujo produto, na situ-
ação de alienação/estranhamento do trabalho, ser-
-lhe-á estranhado e o qual não reconhecerá. Tudo 
isso, cabe lembrar, ocorre em um contexto de dis-
tanciamento social, sem as “condições adequadas”. 
Dentre tais “condições adequadas”, assinalam-se:

1) a detenção de técnicas e habilidades para o uso e 
manejo de tais tecnologias, bem como a formação/
capacitação em educação a distância; 

2) o espaço físico, o mobiliário e os recursos ma-
teriais adequados para o trabalho em educação a 
distância ou no ensino remoto emergencial, como 
também a garantia da infraestrutura necessária à 
execução da atividade laborativa; e 
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3) o apoio material e profissional por meio de ins-
trumentos ou por força de trabalho de apoio às ati-
vidades docentes da instituição, em caso de supor-
te tecnológico.

À parte da situação de calamidade excepcional 
que é a pandemia do Novo Coronavirus (Covid-19), 
são frequentes as ocasiões em que os docentes se 
utilizam de seus próprios recursos para manter ou 
incrementar seu processo de trabalho. 

Um adendo: convém lembrar novamente da tal 
“abordagem metodológica”, a educação híbrida, 
defendida por institutos e fundações privatistas 
representados no CNE. Trata-se de uma tentativa 
de consolidar o ensino remoto como modalidade 
de ensino. Exige-se que docentes e alunos se ade-
quem à uma “nova normalidade”, onde a presen-
cialidade física não é essencial para o processo 
ensino-aprendizagem. Em decorrência disso, o es-
paço físico da IES também não é mais “essencial”. 
Uma vez que, admite-se a contabilização da car-
ga horária de atividades extraescolares para fins 
de conclusão do curso, contribuindo para o esva-
ziamento desse espaço. Para a alegria dos capita-
listas, essa “abordagem metodológica” resultará 
em economia para os empresários da educação e 
respaldo para a redução do financiamento estatal 
para a educação pública.

As relações de emprego (como formas de con-
tratação, salário e remuneração, carreira, entre 
outros), ao mesmo tempo em que são condições 
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objetivas de trabalho, são meios, já que, em seu 
conjunto, podem ou não assegurar as condições de 
vida e de subsistência do trabalhador docente. Me-
recem citação ainda outros tipos de apoio necessá-
rios que dependem do caráter da produção (ensino, 
pesquisa, extensão ou gestão): laboratórios, equi-
pamentos e insumos laboratoriais; espaços e equi-
pamentos utilizados em atividades de natureza 
esportiva, ambientais e/ou culturais; entre outros.

Dada a natureza do trabalho investigado, pode-
-se acrescentar ainda a esses meios: (i) o fomento 
ou as pontes relacionais entre a instituição e a co-
munidade para realização de pesquisa e extensão, 
com apoio de trabalhadores de diversas áreas, e 
entre a instituição, os APLs e os setores produti-
vos, de modo a atender às demandas capitalistas; 
e (ii) a relação do docente com os alunos, com ou-
tros trabalhadores e outros personagens da socie-
dade e da comunidade escolar, que deve ser con-
siderada por se tratar de um trabalho relacional, 
em sua essência.

A natureza e o trabalho do docente, os meios e 
os fins, compõem o processo laborativo que tem 
como finalidade a formação de força de trabalho, 
mediada pela produção e pela disseminação de 
conhecimento, de ciência e de tecnologia, assim 
como a criação de produtos materiais ou imateriais 
(recursos didático-pedagógicos, artigos científicos, 
livros, conhecimento enquanto insumo agregador 
de valor ao capital, entre outros). Desse modo, em 
meio a determinadas condições materiais objeti-
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vas, o trabalhador docente expõe-se no ato teleoló-
gico pela busca de finalidade, criando e responden-
do ao mundo causal.

A partir dessa caracterização de atividades, pro-
cesso e meios de trabalho dos docentes nos IFs é 
possível obter noção da complexidade e da hetero-
geneidade que esse trabalho alcançou ao longo dos 
últimos anos. É certo que tratam de características 
mais gerais e que nas singularidades pode haver 
especificidades não apresentadas neste texto. Al-
gumas dessas, encontradas na pesquisa de cam-
po realizada no Campus Salinas do IFNMG, serão 
evidenciadas no último capítulo deste livro, mas 
considero importante apresentar primeiro algu-
mas considerações sobre as condições de trabalho 
dos IFs em geral. Condições essas compreendidas 
como o conjunto de recursos que possibilitam a 
realização do trabalho. Trata-se de recursos tanto 
de natureza objetiva quanto subjetiva. Assim, não 
apenas o espaço físico, os insumos necessários ao 
funcionamento do espaço, os serviços de apoio, 
os equipamentos, os softwares e outros recursos 
tecnológicos, são condições que vão possibilitar 
a realização do trabalho; mas também a forma de 
contratação do trabalhador, a jornada de trabalho, 
a remuneração e a carreira, as formas de controle, 
as normas, as relações sociais entre pessoas físicas 
e jurídicas, entre outras. 

Para tanto, recorreu-se a legislações e a docu-
mentos oficiais do governo que tratam da regula-
mentação para o exercício das atividades docentes 
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nos IFs. Em especial, a Constituição Federal de 1988 
(CF/1988), a Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) e o Plano de car-
reira do Magistério Superior e do Magistério EBTT 
– Lei nº 12.772/2012. Buscou-se evidenciar as “con-
dições de trabalho juridicamente previstas”. Escla-
rece-se que essas são aqui compreendidas como 
estruturas normativas, fruto da manifestação do 
direito. Tais estruturas determinam ações “acei-
táveis ou não” para se chegar a um fim comum. 
Desse modo, traduzem-se em princípios, regras 
e instrumentos jurídicos que regulam o processo 
de trabalho, as relações empregatícias e as outras 
relações laborais no âmbito dos IFs. Diante disso, 
as normas jurídicas analisadas neste capítulo re-
presentam interesses historicamente constituídos 
nas relações socioeconômicas materiais que repro-
duzem a lógica operacional do sistema capitalista. 

Docência e “condições de trabalho 

juridicamente previstas”

Os trabalhadores docentes dos IFs foram incor-
porados juridicamente na estrutura dos serviços 
estatais após a reforma administrativa de 1967 e 
a promulgação da LDBEN/1971, que exigia uma 
carreira estabelecida para cada sistema de ensi-
no. Ao revisitar a história da Escola de Aprendi-
zes Artífices do Pará, Teodoro (2006) relata que 
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os docentes desconheciam o trabalho no ensino 
profissional e tinham como atribuições o contro-
le e a manutenção da pontualidade, da disciplina 
e da moral, além da presença e das notas. É inte-
ressante observar que a dicotomia do ensino se 
fazia presente na organização do trabalho desses 
professores. Naquele contexto, professores eram 
os que passavam pelo curso normal e atuavam no 
ensino primário, os que ofertavam a disciplina de 
desenho, e os mestres ou contramestres de ofício 
que vinham dos setores produtivos. Aos mestres, 
cabia ainda a atribuição específica de ensinar a 
arte ou ofício que aprenderam na prática.32 Te-
odoro (2006) observa que o ensino desagregava 
teoria e prática e não beneficiava a construção 
de um ensino integral, ou de uma educação ho-
lística, ou aquela que considera e explora todas 
as esferas do conhecimento. A propósito, esses 
docentes já enfrentavam a precarização do tra-
balho expressa pelos baixos salários; pelo acesso 
insuficiente e precário à qualificação para o tra-
balho; pela falta de condições de infraestrutura 
e de recursos materiais necessários ao trabalho; 
e pela escassez de força de trabalho qualificada. 
Muitos desses problemas arrastam-se há anos, 
variando a intensidade, a depender das políticas 
educacionais adotadas. Mas, antes de destacar 
alguns dos referidos problemas julga-se neces-
sário evidenciar duas categorias que se apresen-
tam como centrais para o desenvolvimento desta 
subseção: carreira e salário. 

32. A esse respeito, 
consultar as 
“Instruções” de 15 
de janeiro de 1910, 
apensadas ao Decreto 
7649/1909.
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A palavra carreira tem origem etimológica do 
latim medieval via carraria, que significa estrada 
rústica para carros. Mas a denominação carreira, 
tal como se conhece hoje, relacionada à trajetó-
ria da vida profissional é recente, tendo aparecido 
no século XIX. A palavra significa “um ofício, uma 
profissão que apresenta etapas, uma progressão” 
(CHANLAT, 1995). Pode-se afirmar que tal como 
se conhece hoje a categoria carreira surgiu na so-
ciedade capitalista e tem sido utilizada para fazer 
referência a um aparato legal institucionalizado 
(ou não) a um programa ou projeto que estipula a 
trajetória de um trabalhador em empresas, orga-
nizações ou instituições. No bojo de valores, como 
hierarquização, meritocracia, produtividade e com-
petitividade, uma carreira geralmente se constitui 
enquanto um plano de carreira que determina 
“competências” necessárias para ingresso a cargos 
– um conjunto de atribuições, responsabilidades 
e remuneração específicas para o trabalhador; 
posições hierárquicas; e níveis de classificação, 
que traçam parâmetros para o desenvolvimento 
formal do trabalhador ao longo de sua trajetória 
de vida produtiva em determinado tipo de “traba-
lho”/conjunto de atividades/ocupação/emprego.

O acesso a tais posicionamentos vincula-se às 
expectativas do empregador com relação a ativi-
dades e funções desenvolvidas pelo trabalhador e, 
também, a expectativas do trabalhador com relação 
a seu desenvolvimento como trabalhador, “profis-
sional”. Esse desenvolvimento, nos padrões capita-
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listas, significa progressão, “ascensão” a outras po-
sições e níveis hierárquicos, atrelada à progressão 
por tempo de serviço, mérito ou capacitação. 

Um plano de carreira é composto, em regra, pela 
estrutura básica de posições de enquadramento 
possíveis (níveis ou classes), pela estrutura de de-
senvolvimento na carreira, pelos cargos, pelas re-
gras de movimentação, pelo tipo de contrato e de 
jornada de trabalho, pelos requisitos básicos para 
investidura (formação necessária e forma de in-
gresso), pelos vencimentos (vencimento básico e 
demais valores que compreendem a remuneração) 
e pelos critérios de afastamento e cessão. 

Os planos de carreira incluem ainda os termos 
“vencimento básico”, “vencimento-base”, “remu-
neração” ou “rendimentos” como denominações 
para salário. Por “vencimento-básico” ou “venci-
mento-base”, entende-se a retribuição pelo efetivo 
exercício do cargo, correspondente ao padrão fixa-
do em lei. De sua parte, o termo “remuneração” ou 
“rendimentos” representa o total de valores finan-
ceiros e direitos sociais pagos ao trabalhador. Pode-
-se concluir que a “remuneração” reúne o “venci-
mento-básico” e os ditos “benefícios”, “vantagens”, 
“vantagens pecuniárias” ou “gratificações”. Inclui, 
também, itens variados, provisórios ou permanen-
tes, como o pagamento de horas extras; o auxílio ou 
vale-transporte; o auxílio-alimentação; o plano de 
saúde per capita (saúde suplementar); o adicional 
de insalubridade; o adicional noturno; o adicional 
por tempo de serviço; a retribuição por titulação; o 
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incentivo à qualificação; a gratificação natalina; o 
adicional de um terço de férias; o adicional por ser-
viço extraordinário; o adicional de periculosidade; 
a função gratificada; a gratificação por desempe-
nho de função; a gratificação por cargo de direção 
(CD); o auxílio-natalidade; a assistência pré-esco-
lar ou de creche; entre outros.

Esses itens, denominados “benefícios”, “van-
tagens”, “adicionais” ou “gratificações”, embo-
ra componham a remuneração, não integram o 
“vencimento-básico” e, por essa razão, podem ser 
subtraídos do trabalhador a qualquer momento. É 
o que se observa no capitalismo: a destituição de 
direitos sociais conquistados pelos trabalhadores. 
No Brasil, esse processo fica mais evidente com a 
Reforma do Estado, empreendida a partir da déca-
da de 1990.

Por seu turno, salário é uma categoria que inte-
gra os planos de carreiras e foi revelado por Karl 
Marx como um tema bem complexo. Marx (2010b) 
esclarece que ocorre a transmutação do valor e do 
preço da força de trabalho em forma-salário. O di-
nheiro recebido parece referir-se à jornada inteira e 
não somente à fração correspondente ao tempo de 
trabalho necessário à reprodução do trabalhador. 
Em outras palavras: ao assumir forma jurídica, o 
salário, como um valor fixo pago pelo empregador, 
traz embutida a falsa impressão de que o trabalho 
foi integralmente pago e que seria o “justo”, o “su-
ficiente para suprir necessidades vitais” do traba-
lhador. Com isso, a forma-salário torna possível 
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que o trabalhador forneça “mais trabalho” antes 
mesmo de o trabalho necessário a sua reprodução 
ter sido integralmente executado em sua dimen-
são normal. Karl Marx esclarece e exemplifica:

uma violenta elevação do salário (abs-
traindo de todas as outras dificuldades 
que, como uma anomalia, ela também só 
seria mantida com violência) nada seria 
além de um melhor assalariamento do 
escravo e não teria conquistado nem ao 
trabalhador nem ao trabalho a sua digni-
dade e determinações humanas (MARX, 
2010b, p. 88). 

Nesse sentido, Marx aponta para a ilusão da 
igualdade de salários como forma de superação da 
propriedade privada e desafia-nos a buscar a supe-
ração dessa condição.

O salário, então, é uma consequência imediata 
do trabalho alienado/estranhado. Apesar disso, é 
reconhecido pelos trabalhadores como uma con-
quista inserida no âmbito do direito do trabalho, 
que nasce em meio aos conflitos classistas e à cor-
relação de forças na sociedade capitalista. Dentre 
outros motivos, porque é o que garante condições 
materiais de sobrevivência em um mundo onde 
tudo é transformado em mercadoria, e o dinheiro 
é o meio de obter acesso a essas mercadorias.

Para Flores (2019), a carreira na docência repre-
senta uma espécie de “espinha dorsal”, “princípio 
estruturante da vida profissional” e um “elemento 
que forja a conformação dos trabalhadores”. A car-
reira docente foi conquistada em 1987 por meio do 



122

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Trabalho docente

Plano Único de Classificação e Retribuição de Car-
gos e Empregos (PUCRCE). Moreira (2017) observa 
que o PUCRCE já configurava uma clara diferencia-
ção entre as carreiras do magistério superior e do 1º 
e 2º graus, já que a lei se referia a “universidades e 
demais instituições federais de ensino superior” e 
à “Centros Federais de Educação Tecnológica e aos 
estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus”, mes-
mo ambas pertencendo ao mesmo plano. Com base 
nessa diferenciação, muitos docentes que atuavam 
em instituições de 1º e 2º graus e que não tinham 
interesse, se negavam a atuar no ensino superior. 
Daí nasce a proposta de reorganização da carreira 
de modo que possibilitasse a atuação docente nas 
instituições da REFT, sem amarras legais, desde o 
nível básico até o nível superior tecnológico. 

Atualmente o trabalho docente nos IFs é regu-
lado pela já mencionada Lei nº 12.772/2012. É im-
portante registrar que no ano em que essa lei foi 
publicada, por mais de 120 dias os docentes das 
IFES realizaram uma importante greve nacional e 
promoveram intensas mobilizações na luta con-
tra a precarização do trabalho. Nesse movimento, 
propuseram um plano de carreira único para as 
IFES, o Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 
Federal. Ao largo das reivindicações, o governo 
federal não acatou as exigências dos grevistas; 
ao contrário, forjou acordo com a PROIFES dando 
origem ao PL nº 4.368/2012, que, em dezembro 
daquele ano, veio a ser aprovado na forma da Lei 
nº 12.772/2012. Em termos gerais, essa lei rees-
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trutura as carreiras já existentes e cria os car-
gos isolados de provimento efetivo de Professor 
Titular-Livre, tanto para o trabalho docente na 
universidade (magistério superior) quanto para o 
trabalho docente na EPT. Com a norma, fica man-
tida a estruturação das carreiras em classes e ní-
veis, num total de treze posições. Vale destacar, 
ainda, que a lei que estrutura o plano de carreira 
limita-se a criar as figuras de estrutura da car-
reira sem estabelecer conceitos ou fixar critérios 
estáveis, fazendo apenas remissão às tabelas 
anexas à legislação.

O referido plano é uma classificação hierarqui-
zada, com distinções mais significativas apenas de 
denominações. Segundo Flores (2019), esse plano 
não diferencia as atividades acadêmicas dos traba-
lhadores docentes que atuam na EPT ou na educa-
ção superior; ao contrário, subentende sua equida-
de, demarcando somente a distinção na etapa de 
formação a que cada um dos grupos se dedica: ‘es-
colar’ ou ‘universitária’. Para a pesquisadora, essa 
diferenciação de carreiras traz consigo projetos de 
educação, entendimentos de organizações educa-
cionais com funções diferenciadas, que podem ser 
traduzidas em um processo de “autodesintelectua-
lização” dos trabalhadores docentes da EPT, que se 
materializam em medidas, como: 

1) o Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), 
mecanismo que permite o recebimento de retribui-
ção de titulação equivalente à especialização, mes-
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trado e doutorado, sem o referido título, diminuindo 
assim a probabilidade de o docente afastar-se para 
a qualificação. A concessão do RSC faz-se median-
te processo de seleção pelo qual são reconhecidos 
os conhecimentos e habilidades desenvolvidos a 
partir da experiência individual e profissional, bem 
como no exercício das atividades acadêmicas; e

2) o Programa de Residência Docente (PRD), que con-
fere um aparente protagonismo de docentes da es-
cola básica no processo de formação de seus pares, 
mas que significa, na verdade, o rebaixamento teó-
rico de uma formação lato sensu. Soma-se a isso um 
intenso processo de precarização que torna os do-
centes EBTT “presas fáceis, ávidos por saídas que 
nos salvem ou que ao menos aliviem nossa dor” 
(FLORES, 2019, p. 16).

Considerando isso, ao longo dos anos, as mu-
danças impostas à carreira desses trabalhadores 
docentes têm aprofundado a expropriação da força 
de trabalho de forma mascarada. As perdas sala-
riais e de “direitos” ou “benefícios” trazidas pela 
Lei nº 12.772/2012 e outras medidas complementa-
res são provas disso.
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Docência e as atribuições 

Analisando as propostas e planos de carreira 
apresentados aos trabalhadores docentes da EPT 
percebe-se que, ao longo dos anos, as atividades 
docentes foram sendo detalhadas e ampliadas a 
cada nova regulamentação. Antes, resumiam-se 
basicamente a atividades voltadas ao ensino, à 
transmissão de conhecimentos acumulados. Pou-
co a pouco, entretanto, foram incorporando ou-
tras atividades inerentes à educação profissional e 
também à educação superior, que se direcionam: 

1) à representação e à gestão da instituição, caben-
do-lhes a atuação em cargos de direção, assessora-
mento, chefia, coordenação e assistência na própria 
instituição, bem como em comissões, conselhos, 
reuniões e outros coletivos que tenham como fim 
encaminhar, decidir e definir ações no âmbito ad-
ministrativo, didático-pedagógico, disciplinar, pa-
trimonial e financeiro; 

2) ao desenvolvimento de pesquisas do tipo apli-
cada, voltadas para as necessidades dos APLs, vi-
sando à produção técnica, científica, tecnológica e 
inovadora; e 

3) ao desenvolvimento de atividades de extensão 
tecnológica por meio de projetos ou programas, 
prestação de serviços, assessorias, consultorias e 
cursos endereçados à comunidade externa, com 
ênfase no desenvolvimento regional. 
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No que se refere à questão de ciência e tecno-
logia, Araújo (2018) ao analisar o conteúdo das 
atividades desenvolvidas pelos docentes na EPT 
identifica que o trabalho docente reproduz a ciên-
cia e a tecnologia. Em virtude disso, o pesquisador 
identifica esse trabalho como parte da força produ-
tiva necessária à multiplicação de formas de valo-
rização do capital. Nessa pesquisa, Araújo (2018) 
observa um grupo de seis docentes (inclusive de 
outro campus do IFNMG, o Campus Januária) e 
põe à vista o caráter produtivo do trabalho docente 
subordinado às vicissitudes do processo de produ-
ção capitalista e às relações sociais de produção de 
mais-valia. Percebe que, ao mesmo tempo em que 
o trabalho docente produz as qualificações reque-
ridas pela sociedade, produz também condições 
geradoras de valor que prestigiam o capital. 

O pesquisador verificou ainda que, além de so-
cializar habilidades científicas, o grupo de docen-
tes observados em seu estudo elabora e transfere 
tecnologias aplicáveis a determinados setores pro-
dutivos, como no campo da agricultura e da agroin-
dústria de alimentos, ao efetivarem métodos de 
produção que envolvem a biotecnologia e a utili-
zação da mecanização associada às novas tecno-
logias, incluindo a agricultura de precisão e a tec-
nologia pós-colheita. Isso pode ser explicado pelo 
fato de que o trabalho e a educação na sociedade 
capitalista se submetem às imposições da acumu-
lação e da reprodução capitalista, de tal maneira 
que as atividades desenvolvidas pelos docentes 
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se tornam fornecedoras de tecnologias que engen-
dram forças produtivas e possibilitam a composi-
ção orgânica do capital. Diante disso, Araújo (2018) 
percebe a dupla natureza do trabalho docente con-
figurada na participação da formação de trabalha-
dores e no incremento de tecnologias capazes de 
potencializar a produtividade do trabalho. Por um 
lado, as atividades desenvolvidas pelos docentes 
modificam a forma de produção e ampliam as for-
ças produtivas; por outro, fomentam as possibili-
dades concretas do aumento do capital.

Para Antunes (2009), vem ocorrendo uma maior 
interpenetração entre as atividades produtivas e 
as improdutivas nas formas contemporâneas do 
trabalho. O autor refere-se às atividades fabris e de 
prestação de serviços; contudo, a partir de Araújo 
(2018), é possível notar essa tendência também no 
trabalho docente. Embora não se possa generalizar 
tal tendência, já que as atividades analisadas em 
Araújo (2018) são de uma área específica, acredi-
ta-se que esteja em curso um movimento de re-
configuração do trabalho docente. É o que se pode 
verificar em algumas atividades específicas desen-
volvidas no âmbito dos IFs e de outras IES públicas. 
Seguem alguns exemplos:

1) a formação e a produção de força de trabalho qua-
lificada para o mercado – o fato de a lei de criação 
dos IFs já determinar a formação em áreas específi-
cas, julgadas como “estratégica” para o desenvolvi-
mento, pode confirmar isso.
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2) a captação de recursos financeiros no mercado – 
os docentes em cargos de gestão, sob o princípio da 
autonomia financeira são instados a buscar recur-
sos no mercado. Logo, em contextos de restrições 
orçamentárias, tal prática é apresentada como uma 
alternativa “inovadora”.

3) atividades com incubadoras de empresas – as 
incubadoras se apresentam como um meio de es-
timular o empreendedorismo e apoiar empresas e 
projetos de bases tecnológicas. Em geral, oferecem 
ao empreendedor instalações físicas, ambiente ins-
trucional e suporte técnico e gerencial no início e 
durante as etapas de desenvolvimento do negócio. 
Dessa forma, serve à autovalorização do capital, 
oferecendo o conhecimento como principal insu-
mo. Conhecimento este produzido pelo trabalhador 
docente-gestor-pesquisador-extensionista que se 
torna um instrumento de produção de mais-valia. 
Ao longo do crescimento da empresa/empreendi-
mento, o conhecimento produzido/adquirido con-
tribui para gerar a mais-valia, ou seja, o excedente 
que alimenta e garante a existência do empresário 
capitalista. Vale destacar que, na maioria das vezes, 
as incubadoras abrigam empresas que comerciali-
zam produtos com alto valor agregado. Operadas e/
ou supervisionadas pelas instituições, as incuba-
doras de empresas favorecem o desenvolvimento 
local, mas antes disso favorecem o desenvolvimen-
to de setores produtivos e o processo de valoriza-
ção do capital de empresas. Além disso oferecem 
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às empresas condições favoráveis para detectarem 
tendências, incorporarem inovações e acompanha-
rem as mudanças de mercado.

4) pesquisas realizadas em parcerias com empre-
sas – a busca pelo aumento da produtividade nas 
IES tem estimulado a procura por auxílio para fi-
nanciamento de pesquisas. Ao observar este fenô-
meno nas universidades, Sabiá (2009; 2015) consi-
dera que dessa forma estas instituições sofrem um 
“processo de privatização indireta” e muitas vezes 
acabam priorizando o dinheiro em detrimento do 
conhecimento

5) a produção de artigos científicos – essa ativida-
de se expressa não apenas como meio de divulga-
ção do conhecimento científico, mas também como 
mercadoria comercializável. Os artigos produzidos 
pelos docentes geralmente continuam de proprie-
dade intelectual do autor, mas o direito de divul-
gação passa a ser da editora, que pode distribuir 
de forma ampla (por domínio público) ou por meio 
de compra ou assinatura. Vale sublinhar que os do-
centes passam frequentemente por avaliações que 
quantificam a sua produtividade no que se refere 
à produção de artigos, livros e outros. Sendo que a 
publicação de artigos científicos é uma das ativida-
des mais privilegiadas nos processos de avaliação 
do desempenho do trabalhador docente.
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6) o registro de patentes – estas podem ser carac-
terizadas como um título de propriedade temporá-
ria sobre inovações, registradas com potencial valor 
econômico, outorgado pelo Estado aos inventores, 
autores ou outras pessoas físicas ou jurídicas de-
tentoras de direitos sobre a criação (BRASIL, 2013). 
Em geral, resultam em um ganho privado advindo 
de pesquisa financiada com verbas públicas ou 
desenvolvida em instituições de ensino. Pode-se 
dizer ainda que as patentes são outra forma de 
transferência de tecnologia entre universidades e 
setores produtivos, que foi impulsionada pela Lei 
da Inovação ou Lei do Marco Legal da Ciência e Tecnolo-
gia – Lei nº 13.243/2016 e as consequentes instala-
ções dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs).33 
O registro de patentes implica em valores que de-
pendem do potencial de comercialização ou explo-
ração econômica que a patente apresenta. A rigor, 
a titularidade da patente é da IES, e o pesquisador 
figura como inventor. Nesse caso, as patentes não 
representam apenas pontuação para o currículo do 
pesquisador junto aos órgãos de fomento à pesqui-
sa, mas, torna-se igualmente fonte alternativa de 
captação de recursos pela concessão de licença de 
exploração do invento a terceiros.

7. Os cursos de extensão e outros cursos pagos – a 
extensão tem sido transformada em uma forma de 
obter lucro por meio de cursos de extensão pagos. 
Os recursos arrecadados, na maioria das vezes, são 
convertidos em financiamento complementar para 

33.  Os NITs são 
estruturas instituídas 
por uma ou mais ICTs 
(Instituição Científica, 
Tecnológica e de 
Inovação) , que tenha 
por finalidade a 
gestão de políticas 
institucionais de 
inovação e por 
competências mínima 
as atribuições 
previstas na Lei da 
Inovação. Em suma, 
são os responsáveis 
pela gestão da política 
de inovação nas IFES 
e também pelas 
incubadoras.
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as IES ou uma fonte de “renda complementar” para 
os docentes. Com a avaliação do Supremo Tribunal 
Federal (STF) de que a cobrança é legal, já que a 
constituição prevê um percentual da receita das 
unidades da federação para a manutenção e desen-
volvimento do ensino público,34 outra prática que 
tem sido recorrente é a cobrança de taxa de matrí-
cula e/ou mensalidade em cursos de pós-gradua-
ção lato sensu, que incluem cursos de especializa-
ções e os chamados Master Business Administration 
(MBAs).

8. prestação de serviços em parceria com empresas 
privadas – é comum existirem parcerias que se con-
centram nas prestações de serviços das IFES que 
são vinculadas a empresas privadas. Estas parce-
rias podem ser do tipo: financiamento, equipamen-
tos ou recursos materiais, assessoria/consultoria, 
entre outros. Nessa concepção, a parceria ou venda 
de serviços seria o meio de articular a instituição 
aos demais setores da sociedade tornando-se, as-
sim, “produtora de bens e serviços”. É assim que a 
extensão do tipo tecnológica é apresentada aos IFs 
como estratégia de formação de quadros e também 
como possibilidade de inovação, voltada em espe-
cial as empresas.

Como é possível notar, alguns dos “produtos” 
resultantes das atividades supracitadas reduzem 
o valor da força de trabalho das empresas parcei-
ras das instituições. Isso ocorre por se tratarem de 

34.  A esse 
respeito consultar 
as informações 
disponíveis em 
ConJur (2017). 
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“produtos” e serviços subsidiados pelo Estado por 
meio das instituições que, frequentemente, são 
“vendidos” abaixo de seu valor e, assim, trazem 
ao mercado uma variável que esse não consegui-
ria trazer em outra situação na qual um capitalista/
empresário fosse o detentor do processo.

É necessário ainda reforçar que esse movimen-
to atinge com maior intensidade as áreas de co-
nhecimento que possuem ligação direta com a 
expansão e a valorização do capital, mas afetam 
de maneira significativa todos os trabalhadores 
docentes da EPT e da educação superior, já que o 
principal produto do trabalho dessas é a formação 
de força de trabalho. 

Outro aspecto que vem instituindo novos e pro-
fundos arranjos na natureza do trabalho docente 
na EPT é a educação a distância. Essa modalida-
de de ensino surge com a proposta de alcançar 
pessoas que não têm condições de acesso ou não 
dispõem de tempo para manter-se na educação 
formal do tipo presencial. A educação a distância 
foi especialmente apresentada como condição de 
possibilidade de estudo e formação para a popu-
lação que vive em locais isolados, tais como os in-
dígenas, quilombolas, comunidades ribeirinhas, 
moradores de cidades de pequeno porte, entre ou-
tros públicos. Nessa direção, a proposta da educa-
ção a distância tem cunho social, já que, mediada 
pelas novas TICs, fomenta os meios de produção 
com a ampliação da oferta de ensino, superando 
barreiras geográficas e facilitando, assim, o aces-
so à educação.
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Apesar disso, a modalidade não presencial de es-
tudos tem se tornado cada vez mais comum, mes-
mo para quem reside nos grandes centros urbanos, 
onde há uma vasta rede de ensino (ANDES-SN, 
2020). A verdade é que a educação a distância tem 
sido utilizada como forma de aligeiramento e bara-
teamento da formação da força de trabalho, visto 
que essa modalidade permite “educar” um maior 
número de pessoas com o menor custo (MACEDO, 
2013). Barateiam-se os custos, a infraestrutura, os 
recursos materiais e a força de trabalho necessária, 
como também se faz uso (i) de cursos com aulas 
produzidas e gravadas em massa para as massas; 
(ii) de outras figuras, como o tutor presencial e a 
distância, que representam uma fragmentação ain-
da maior do trabalho docente, bem como o baratea-
mento da força de trabalho docente; e (iii) da otimi-
zação de tempo e espaço; entre outros. 

Aliás, o trabalho docente com a educação a dis-
tância acarreta em “mais trabalho” para o profes-
sor, contribuindo sobremaneira para a intensifi-
cação e a precarização das condições de trabalho. 
Nessa acepção, por “mais trabalho” compreen-
dem-se atribuições e atividades para além do que 
a docência na educação presencial exige. São 
exemplos das atividades que configuram “mais 
trabalho” na educação a distância: gravação de 
aulas, preparação do ambiente virtual que será 
utilizado como sala de aula, planejamento de 
materiais e atividades online e virtuais, atuação 
como professor mediador do tipo presencial ou a 
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distância ou capacitação de outros professores-
-tutores para exercerem tal papel, entre outros. 
Eis uma situação exemplar em que os meios de 
trabalho potencializados pelas tecnologias cola-
boram para o aumento da produtividade e da ex-
tração de “mais trabalho”. 

No ensino não presencial, toda responsabilida-
de e função social da escola é repassada aos pro-
fessores, aos demais trabalhadores da educação e 
à família. Soma-se a isso o fato de que o ônus de 
assegurar condições materiais objetivas e subjeti-
vas de trabalho desloca-se do empregador para o 
trabalhador, que deve suportar os custos da infra-
estrutura necessária para o desenvolvimento de 
seu ofício, dos recursos materiais, do mobiliário, 
das condições de bem-estar e saúde de seu espa-
ço laboral, entre outros aspectos. Agora, não basta 
o trabalhador “servir” com sua força de trabalho; 
ele também deve oferecer os meios e as condições 
para que a produção aconteça, no tempo previsto 
e com uma meta de produtividade a ser controlada, 
alcançada, mensurada e avaliada.

Além das investidas por meio da educação a dis-
tância nas IFES, outras formas de teletrabalho já vi-
nham sendo experimentadas pela educação públi-
ca quanto a sua administração. É o que se percebe 
com a edição da Portaria MEC/FNDE nº 475/2019, 
que regulamentou o teletrabalho a título de expe-
riência-piloto no âmbito do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE) e o Programa  
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de Gestão e Desempenho (PGD)35 instituído pela 
Instrução Normativa nº 65/2020 e o Decreto nº 
11.072/2022.

Esse rearranjo na política de pessoal revela que 
o modelo da indústria 4.0 também adentra os es-
paços escolares. Ficam evidentes as prioridades na 
atualidade: atender às pressões das grandes cor-
porações que operam no campo da educação com 
grande lucratividade, a despeito das necessidades 
dos estudantes e dos docentes. Exemplar é a oferta 
de aulas e outras atividades online que desconside-
ram a realidade dos estudantes (falta de condições 
de acesso a aparelhos tecnológicos e à internet, lo-
cais pouco apropriados para estudo, entre outros) 
e reforçam, por essa razão, a imensa desigualdade 
social existente no Brasil e ao mesmo tempo au-
mentam a necessidade de aquisição de mercado-
rias e serviços para esse fim, aquecendo o mercado 
das TICs, no contexto de crise sanitária e huma-
nitária da pandemia do novo coronavírus. Segun-
do dados apresentados pelo ANDES-SN, havia, em 
2020, mais de 4,5 milhões de brasileiros sem aces-
so à internet de banda larga e mais de 50% dos do-
micílios da área rural não dispunham de qualquer 
forma de acesso à rede mundial de computadores. 
Além do mais, 38% de todas as casas não possuíam 
acesso à internet e 58% não tinham computador 
(ANDES-SN, 2020, p. 14). Desconsiderando tal re-
alidade, o CNE vem regularizando, normatizando, 
normalizando e incentivando a continuidade do 
ensino remoto. 

35. Ferramenta do 
governo que disciplina 
o teletrabalho na 
administração 
pública federal. De 
acordo com esse 
programa, a execução 
das atividades 
no teletrabalho 
dispensa controle de 
frequência e devem 
ser associadas a 
resultados mensuráveis e 
quantificáveis para fins 
de controle.
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Ao mesmo tempo, o MEC, por meio da Secretaria 
de Educação Superior (Sesu), confirmou mais uma 
vez sua posição de aparato da classe dominante 
em de seus distintos setores (em especial, o se-
tor empresarial da educação). Aproveitando-se da 
“oportunidade” aberta pela pandemia e pelo ensi-
no remoto emergencial nas IES, já estão sob estu-
dos novos planos de expansão da educação a dis-
tância, mediante a (i) Portaria MEC nº 434/2020, 
que institui um grupo de trabalho com a finalidade 
de subsidiar a discussão, a elaboração e a apresen-
tação de estratégias para a ampliação da oferta dos 
cursos de nível superior na modalidade de educa-
ção a distância, nas universidades federais; e a (ii) 
Portaria MEC nº 433/2020 que estabelece um co-
mitê de orientação estratégica para a elaboração 
de iniciativas de promoção à expansão da educa-
ção superior por meio digital em universidades fe-
derais, no âmbito da Sesu.

Políticas e reformas estatais: ampliação, 

precarização e controle sobre o trabalho

O Estado exerce o papel de administrador da 
crise estrutural do capitalismo e intervém interna-
mente na sociedade capitalista, fazendo uso de di-
versos mecanismos e instrumentos. O direito é des-
ses instrumentos. Por meio destes, traça contornos 
capazes de “estabelecer limites” para as expressões 
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socialmente constituídas. Esses instrumentos são 
próprios do aparato jurídico e administrativo que 
estrutura tanto o Estado, quanto a ordem do siste-
ma capitalista; além do mais, servem como meio de 
introdução de novos mecanismos de exploração ou 
de manutenção daqueles que ainda cumprem seu 
propósito. A intenção é tentar “solucionar” os pro-
blemas recorrentes que sofrem em decorrência da 
crise estrutural do capitalismo. Entretanto, como 
as intervenções sempre acontecem por dentro, sem 
alcançar os alicerces que sustentam o sistema e a 
própria crise, todas as tentativas para contornar os 
momentos infrutíferos demonstram-se ineficazes. 
A crise é agudizada; novas estratégias de interven-
ção são engendradas cada vez de forma mais radi-
cal; a ineficiência faz-se evidente mais uma vez; e o 
Estado continua dando início a um novo ciclo de 
mudanças, intervenções e reformas, ante as quais 
a classe dominada/explorada/oprimida sempre so-
fre, mais e mais.

Por meio das políticas educacionais, são implan-
tadas(os) legislações, diretrizes, orientações, pro-
gramas, projetos e ações com o objetivo de estabe-
lecer formas e condições de reprodução social que 
mantenham os trabalhadores explorados na condi-
ção de classe dominada e útil ao capital. Afinal, é 
necessário que os capitalistas continuem manten-
do o controle sobre a escola e sobre o trabalhador, 
é por meio das políticas educacionais que o Estado, 
agente interventor capitalista, articula ações que 
direcionam a formação da força de trabalho, assim 



138

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Trabalho docente

como o próprio trabalho dos trabalhadores da edu-
cação. A história revela que a educação e a escola 
no capitalismo, sob controle do Estado, sempre es-
tiveram a serviço da exploração da força de traba-
lho para fins de acumulação das riquezas por parte 
dos capitalistas.

Seguindo orientações dos organismos interna-
cionais, a formação de força de trabalho no Brasil 
e em outros países periféricos volta-se ao atendi-
mento da demanda dos setores produtivos. Esse 
tipo de direcionamento cumpre um papel efetivo 
na manutenção e na organização da sociedade ca-
pitalista: países centrais, detentores das mais no-
vas e avançadas tecnologias, controlam os meios 
de produção mais lucrativos; ao passo que os paí-
ses periféricos, produtores de insumos e de “mão de 
obra” barata, flexível, produtiva e adaptável às mu-
danças, abastecem aqueles primeiros com a maté-
ria-prima necessária à produção lucrativa. 

Ao mesmo tempo, tais organismos orientam 
também as políticas para a gestão de pessoas da 
administração pública. O eixo balizador dessas 
políticas é a redução de despesas, tendo em vis-
ta o enxugamento da máquina pública. Com esse 
propósito, desde a segunda metade da década de 
1990, medidas têm sido implantadas de modo a 
promover reconfigurações nos quadros de pesso-
al, como a redução do número de servidores e a 
desoneração de todas as funções que pudessem 
ser desempenhadas pelo setor privado. Isso re-
sultou na descentralização dos serviços sociais e 
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científicos por meio das privatizações de empre-
sas estatais, da contratação de serviços terceiri-
zados, da gerência de recursos públicos por orga-
nizações sociais e da contratação de pessoal em 
regime celetista, em detrimento dos regimes jurí-
dicos estatutários. 

Simultaneamente foram promovidas mudanças 
nos planos de carreira dos trabalhadores vincula-
dos ao serviço público, o que acarretou muitas al-
terações. Pode-se citar algumas dessas mudanças 
que implicaram perdas significativas para os traba-
lhadores, como: (i) a extinção de cargos; (ii) a cria-
ção de sistemáticas de classificação de cargos; (iii) 
a racionalização da estrutura de cargos; (iv) a perda 
de benefícios e gratificações; (v) o aumento das atri-
buições dos cargos e a associação dessas funções a 
um conjunto de competências que tem como obje-
tivo o alcance de metas; (vi) a vinculação das gratifi-
cações à meritocracia, mediante avaliação individu-
al e institucional; (vii) o estabelecimento de regras 
para a chamada “profissionalização” dos servidores; 
(viii) o aumento das formas de controle e avaliação 
do trabalho; entre outras.

Diante das circunstâncias, devo afirmar que a 
proposta de estabelecer uma carreira para o tra-
balhador é fruto da concepção de trabalho trans-
figurada pelo capitalismo. Essa proposta não con-
sidera o trabalho como atividade inerente ao Ser, 
como possibilidade de potencializar as capaci-
dades humanas. Na sociedade capitalista, o que 
é estipulado como carreira ao trabalhador é um 
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caminho a ser percorrido, dentro de sua vida útil 
produtiva, com pouca oportunidade para explorar 
e desenvolver suas capacidades, com raras – ou 
mesmo nenhuma – chances de mudar sua condi-
ção de classe social de origem. Além do mais, no 
interior da estrutura estatal, não é possível que o 
trabalhador tenha capacidade de gerência sobre 
sua própria carreira, pois os procedimentos são 
arbitrados pelo governo. 

A propósito, na concepção do direito burguês, 
um plano de carreira registrado em um órgão tra-
balhista facilita a gestão das atividades da institui-
ção, sobretudo da atividade docente. Percebe-se, 
nessa direção, que ele é operacionalizado como 
mais uma forma de controle sobre o trabalho do-
cente, uma vez que, a partir desse instrumento, 
pode-se: (i) impor diferenciações “convenientes” 
ao modo de produção e à forma de sociabilidade 
vigente, valorizando, de maneira distinta, pesso-
as diferentes que desempenham a mesma função 
(como exemplo, tutor e professor); (ii) implemen-
tar regras e outros critérios de diferenciação; (iii) 
impedir ações trabalhistas voltadas para a equipa-
ração salarial; (iv) colocar em prática fundamentos 
como meritocracia, competitividade e produtivismo, 
também “convenientes” ao modo de produção e à 
forma de sociabilidade vigente.36

Não obstante, tendo em conta a dinâmica de 
funcionamento da sociedade capitalista e a corre-
lação de forças existente entre as classes, o acesso 
a uma carreira que permita ao trabalhador vislum-

36. Conferir Jacobs 
[2015?].
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brar condições mínimas de vida pode significar a 
garantia de condições vitais. Esses fatores podem 
expressar-se nos planos de carreira como meio de 
garantia de estabilidade, de jornada de trabalho 
fixa, de salário e remuneração, de formação inicial 
e condições para qualificação e de algum tipo de 
valorização tanto em termos subjetivos quanto ob-
jetivos. Assim como é importante a luta pela ma-
nutenção do salário, por ela ser capaz de mostrar 
para os trabalhadores que ele não é pago pelo seu 
trabalho, mas pelo valor da força de trabalho, como 
demonstrou Marx (2013 [1865]); também é relevan-
te a luta pela melhoria do plano de carreira. Essa 
luta oferece elementos para assegurar a manuten-
ção do salário e, consequentemente, mostrar ao 
trabalhador, na prática, toda a mística das relações 
de trabalho e de assalariamento no modo de pro-
dução capitalista.

Sobre essa mística, no caso da carreira do tra-
balhador docente dos IFs, as formatações proces-
sadas no decorrer dos últimos anos impõem uma 
estrutura que não permite que o trabalhador ultra-
passe os limites determinados a posição e função 
social que ocupa na sociedade capitalista. Gradati-
vamente, medidas legais têm sido implementadas, 
aproximando as condições de trabalho do traba-
lhador docente da REFT às do trabalhador docen-
te da esfera privada e do trabalho em geral. O que 
está acontecendo é um tipo de “nivelamento para 
baixo”. A intenção é estabelecer uma estrutura pa-
drão a toda a classe de trabalhadores dominados/



142

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Trabalho docente

explorados/oprimidos, de modo que seja mais fácil 
“vigiá-la”, “controlá-la” e “manipulá-la”. 

Ademais, as alterações realizadas na carreira 
dos trabalhadores docentes da rede federal, desde 
1987, no período de redemocratização, têm dificul-
tado, crescentemente, a ascensão dos docentes a 
posições mais elevadas. Em decorrência disso, a 
instituição de mecanismos dificultam o alcance 
de remunerações mais altas, de modo que o tra-
balhador tem demorado mais a ser “recompensa-
do salarialmente” e a alcançar o teto da carreira. 
Constata-se a existência de diferenças expressivas 
entre a base e o topo da carreira, ainda mais am-
pliadas nos últimos anos com a edição da Lei nº 
11.344/2006. O Estado, com isso, economiza com 
o achatamento dos salários dos professores mais 
jovens e tenta bloquear ou retardar as progressões. 
Esse fenômeno também se dá por meio dos proces-
sos de avaliação a que os trabalhadores são subme-
tidos. A movimentação na carreira está vinculada 
a avaliações de cunho meritocrático e produtivista, que 
têm aproximado a natureza do trabalho docente do 
trabalho do tipo produtivo, de modo a possibilitar a 
diversificação da extração de mais-valia. 

Foi possível perceber que a carreira posta para 
os trabalhadores dos IFs vem colecionando ata-
ques e perdas salariais desde sua última conquista 
significativa (em 1987). Direitos trabalhistas e so-
ciais têm sido pulverizados ou reduzidos em razão 
de mudanças (i) na regulamentação das atividades 
docentes, (ii) no regime de trabalho, (iii) na forma 
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de ingresso, (iv) na estrutura básica e remunera-
tória da carreira, (v) no desenvolvimento dentro 
dessa carreira, e (vi) nos processos de avaliação do 
trabalho. Dentre tais mudanças, fazem-se destacar 
as alterações nos regimes de trabalho e na quebra 
de paridade entre ativos e aposentados, as perdas 
salariais e o distanciamento das carreiras entre os 
graus de ensino e formação. 

A realidade exposta não se trata de uma pecu-
liaridade da docência da REFT; é, na realidade, um 
processo amplo, que acomete docentes de outros 
níveis e modalidades de ensino. Especificamente 
no que tange às IFES, nos primeiros anos do gover-
no Bolsonaro, diversas portarias, ofícios e medidas 
provisórias (MPs) que versam sobre a dotação e a 
execução orçamentária têm sido emitidas, com vis-
tas a restringir o orçamento das IFES. Em decorrên-
cia disso, os trabalhadores têm vivido sob ameaça 
de suspensão de pagamento de gratificações, be-
nefícios, promoções, retribuição por titulação (que 
atualmente é um provento independente, mas que, 
até 2008, integrava o vencimento básico), entre ou-
tros adicionais que já foram colocados fora do ven-
cimento básico, como forma de reduzir o salário na 
folha de pagamento, intensificando, assim, a insta-
bilidade salarial desses servidores, como denuncia 
o ANDES-UFRGS (2020). É interessante sublinhar 
que, dentre outros motivos, essa redução salarial 
deve-se ao fato de que, ao longo do tempo, os au-
mentos incidiram mais sobre a retribuição por titu-
lação que sobre os vencimentos.
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O ANDES-UFRGS (2020) ainda registra a exis-
tência de: 

1) perdas salariais – por meio do congelamento da 
tabela salarial e alterações na composição remu-
neratória, que passou a ser distribuída em várias 
gratificações (inclusive, o adicional por titulação 
foi excluído do corpo do salário).

2) achatamento da remuneração da Dedicação Ex-
clusiva – A Lei nº 11.784/2008 instalou a lógica das 
tabelas com percentuais variados de recomposi-
ção. O PUCRCE, reformulado em 1989, garantia ao 
docente desse regime uma remuneração corres-
pondente ao triplo dos vencimentos do professor 
de vinte horas com mesmo nível e titulação. Atual-
mente, o docente em dedicação exclusiva recebe o 
dobro dos vencimentos do professor vinte horas – 
isto é, o que seria devido ao professor em regime de 
quarenta horas.

3) redução salarial significativa registrada após 
março de 2020 com o aumento da alíquota de des-
conto  devido à reforma da previdência, que pas-
sou de 11% para percentuais que variam de 14,5% 
a 22%.

Considerando as reformas trabalhistas e previ-
denciárias processadas nos últimos anos pelos go-
vernos Collor, Itamar Franco, Fernando Henrique 
Cardoso, Lula, Dilma Rousseff, Temer e Bolsonaro, 
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bem como a recente proposta de reforma adminis-
trativa, a devastação e a cassação dos ditos “direi-
tos”, que nada mais são que garantias de condições 
de vida dignas, afetam a maioria dos servidores 
públicos que atuam em diversas áreas.

Com relação especificamente ao trabalho docen-
te nos IFs, as atribuições conferidas aos docentes 
ao longo da história foram ampliadas e diversifica-
das. As atividades desempenhadas concentram-se 
na transmissão do saber, mas também tem se exi-
gido mais dos docentes a produção, a socialização 
e a disseminação do conhecimento, da ciência e da 
tecnologia. Em especial, tem-se exigido dessas ins-
tituições que a formação ofertada esteja atrelada 
às demandas produtivas, ou aos chamados APLs. 
Carregando ainda o legado assistencialista das 
suas instituições de origens, aos IFs cabe preparar 
os filhos dos trabalhadores a serem dominados/ex-
plorados/oprimidos. Sua função é qualificar e ca-
pacitar a força de trabalho para que sejam úteis ao 
mercado. Apesar de se apresentar como uma pro-
posta revolucionária que busca no ensino integral 
uma formação holística e omnilateral, assenta-se 
sob a histórica dualidade educacional brasileira, 
uma vez que segue o modelo de ensino que separa 
a formação da elite da formação do proletariado: de 
um lado está a classe que planeja, organiza, con-
trola e fiscaliza o processo de trabalho; e do outro 
lado a classe que executa a atividade laborativa. 
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Autonomia do Trabalho 
Docente em Institutos Federais

o homem agora está, o homem autômato, servo 
soturno do seu próprio mundo, como um meni-
no cego, só e ferido, dentro da multidão. Ainda 
é tempo. Sei por que canto: se raspas o fundo do 
poço antigo da tua esperança, acharás restos de 
água que apodrece. É preciso fazer alguma coisa, 
livrá-lo dessa situação voraz da engrenagem or-
ganizada e fria que nos devora a todos a ternura, 
a alegria de dar e receber, o gosto de ser gente e 
de viver.

Thiago de Mello

A questão da autonomia está presente tanto em 
debates e reivindicações políticas, sociais ou eco-
nômicas quanto em atributos humanos objetivos 
e subjetivos requeridos pela sociedade moderna. 
Não há consenso sobre o entendimento acerca da 
autonomia, não obstante, a maior parte das com-
preensões registradas na literatura gira em torno da 
idealização de um modelo de sociabilidade humana 
atrelado a princípios determinantes de condutas, 
de ações e de interações. Face aos imperativos e va-
lores do sistema capitalista, a autonomia tem sido 
conjugada a uma falsa ideia de “sujeito livre” e, por 
isso mesmo, tem adquirido um tom individualizan-
te. Com esse sentido, a autonomia tem se relaciona-
do visceralmente à economia capitalista, sendo útil 
à manutenção da concorrência e do individualismo 
reclamado pelo sistema.
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A discussão sobre autonomia apresentada neste 
livro está atrelada às análises da categoria Traba-
lho e às mudanças impostas pelo capitalismo. Essa 
abordagem acontece não por simples escolha de 
abordagem metodológica, mas por compreender 
que o Trabalho produz todas as formas de existên-
cia. Por meio da ação consciente com a natureza, 
o indivíduo assume uma autonomia relativa como 
espécie do gênero humano ao planejar, criar e/ou 
escolher alternativas e tomar decisões. Então, a 
forma como o Trabalho acontece diz muito sobre 
a autonomia humana. Não só diz como também 
molda essa autonomia. Considerando isso, este ca-
pítulo discute a questão da autonomia e sua mo-
vimentação histórica, política e social no trabalho 
docente nos IFs, tendo como referência a realidade 
vivenciada por um grupo de docentes que atuam 
no Campus Salinas.

Configurações da autonomia na 

sociedade capitalista

Ao revisitar diversos teóricos e filósofos que 
abordaram, de maneira direta ou indireta, o tema 
da autonomia, notou-se que as concepções em 
torno dessa questão têm ganhado diferentes sen-
tidos ao longo da história.37 Um ponto em comum 
entre tais concepções é o vínculo da autonomia a 
uma forma de sociabilidade, um modelo de agir 

37. Foram revisitadas 
obras dos seguintes 
filósofos: Platão (428 
ou 427 a.C.-347 a.C.), 
Aristóteles (384 ou 
383 a.C. - 322 a.C.), 
Immanuel Kant 
(1724-1804), Jean-
Jacques Rousseau 
(1712-1778), John 
Locke (1632-1704), 
Santo Agostinho (354-
430), Dante Alighieri 
(1265-1321), Marsílio 
de Pádua (1290-1343), 
Nicolau Maquiavel 
(1469-1527), Martinho 
Lutero (1483-1546) 
e Georg Wilhelm 
Friedrich Hegel 
(1770-1831). Foram 
consultadas ainda 
pesquisas que 
faziam releituras e/
ou análises sobre as 
obras: Taylor (1997), 
Zatti (2007), Selleti 
(2005), Paizani (2007) 
e Safatle (2019). 
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ou de existir. Convém lembrar que as formas de 
sociabilidade são constituídas por relações e/ou 
interações entre humanos. Assim sendo, tais rela-
ções e/ou interações possuem natureza tanto bio-
lógica quanto social. Desde o início, as relações 
sociais constituídas se assentam sob o Trabalho. 
Uma vez que o Trabalho funda o Ser social, ou me-
lhor, a própria existência humana. É a partir dessa 
mediação que os bens socialmente necessários à 
vida humana foram e são produzidos, é através 
dessa atividade sensível que os indivíduos passa-
ram a manipular a natureza com relativa autono-
mia. Usamos o adjetivo relativa pois, por mais que 
a humanidade tenha desenvolvido técnicas e mé-
todos que permitam certo nível de controle sobre 
a natureza, há uma base natural que não se pode 
ignorar ou eliminar, a biológica. Há também cir-
cunstâncias que são historicamente transmitidas 
e não escolhidas. Sendo assim, pode-se dizer que 
é o Trabalho que funda a sociabilidade humana. 
Essa relativa autonomia enquanto está em conta-
to com a natureza é matrizada para forma e con-
teúdo por meio do qual essa mediação se dá. Ou 
seja, o Trabalho molda a forma, o grau e o conteú-
do da autonomia materializada na realidade. 

Na sociedade capitalista, onde há a mercan-
tilização de tudo, inclusive da força de trabalho, 
há uma nova configuração das relações sociais. 
A sociedade é regida pelo capital e a sociabilida-
de também é capitalista. Relações coisificadas e 
estranhadas/alienadas, baseadas em trocas, tem 
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como objetivo a acumulação, a reprodução e a ex-
pansão do capital. É nessa forma de sociabilida-
de e nessa forma transfigurada do Trabalho que 
boa parte das concepções difundidas em torno do 
sentido do termo autonomia se fundamentam. Em 
especial, quando a autonomia é concebida como 
capacidade de sujeitar-se a uma lei própria. Con-
tudo, é importante destacar que, não se trata de 
uma lei individual criada pelo indivíduo, senão de 
uma lei moral, senão de uma lei moral, que está 
atrelada a imposições oriundas do capitalismo: 
a igualdade jurídica, a mutabilidade do mercado 
e do capital, e a capacidade de adaptação do in-
divíduo. Além disso, a categoria autonomia é co-
mumente relacionada, na sociedade capitalista, à 
categoria liberdade. Mas como e em que medida 
essas categorias se relacionam?

O problema da liberdade humana perpassa pelas 
obras de Marx.38 O estudioso destaca a relevância 
do Trabalho como ato humano vital para que a con-
quista da real liberdade seja plena. Para Marx, só é 
possível alcançar a liberdade plena através da ação 
consciente do indivíduo sobre a natureza e sobre si 
mesmo. Somente dessa forma, as alternativas real-
mente possíveis se colocam. Assim sendo, liberda-
de não é um ato do espírito. Liberdade é uma ação 
humana prática. Então, só se pode efetivar a liber-
dade na práxis, em meio às condições materiais de 
existência, só é possível existir liberdade se houver 
condições favoráveis. Nesse sentido, Marx identifi-
ca o Trabalho como o ponto de partida da liberdade. 

38.  Em especial, 
os Manuscritos 
econômico-filosóficos, 
O capital (livros I e III), 
Introdução à crítica 
da economia política, 
A questão judaica e o 
Manifesto do partido 
comunista.



150

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Autonom

ia do trabalho

Ao transformar a natureza, ao transformar-se em 
ser universal, em ser genérico, o indivíduo torna-
-se livre. Esse processo ocorre porque o Trabalho é 
uma atividade vital consciente, essencial e exclu-
sivamente humana. 

Ao identificar no capitalismo a presença do tra-
balho alienado/estranhado, Marx percebe que o in-
divíduo fica impedido de tornar-se um ser genérico 
consciente em relação a seu gênero, a seu ser e a 
si mesmo. No capitalismo, o indivíduo produz mo-
tivado unicamente pela necessidade de subsistên-
cia. No entanto, é capaz de produzir mesmo livre 
da necessidade física, porque a relação do indiví-
duo com a natureza é necessária à sua existência 
social. Uma vez que, a natureza é o corpo do indi-
víduo, “com o qual ele tem de ficar num processo 
contínuo para não morrer” (MARX, 2010b, p. 84).

Sob o mantra da liberdade e da igualdade ju-
rídica burguesa, o mito da liberdade individual e 
da autonomia individual contribuiu para o obscu-
recimento das relações sociais de produção. Em 
meio a isso, os indivíduos livres e autônomos são 
transformados em servos de sua própria criação, 
dos frutos de seu trabalho. Os produtos desses in-
divíduos são convertidos em mercadorias e a li-
berdade pauta-se essencialmente na troca de tais 
mercadorias: os indivíduos são iguais perante a 
lei e livres para trocarem esses bens. Esse câmbio, 
no entanto, não é uma necessidade imanente, não 
é efeito da vontade humana, mas das necessida-
des e da vontade do capital, da troca e da circula-
ção de mercadorias. 
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Assim sendo a liberdade na sociedade capitalis-
ta é contraditória. O indivíduo é livre e “não livre” 
ao mesmo tempo, como Marx (2013) demonstra. 
Aparentemente, o indivíduo é livre, por não ser 
propriedade de alguém e por ter liberdade nas re-
lações de troca. Todavia, não encontra nessa forma 
de liberdade a realização de suas vontades e ne-
cessidades. O exercício da liberdade depende de 
certas condições materiais e sociais. Em situação 
de vulnerabilidade social, por exemplo, não é pos-
sível que o ser humano realize suas necessidades 
e muito menos sua vontade. Ao contrário disso, é 
obrigado a submeter-se às necessidades do produ-
to de sua criação, a mercadoria. 

 Sob essa determinação, o indivíduo aparenta 
uma falsa impressão de que tem posse de si, quan-
do, na verdade, sua vida e seu ser foram-lhe es-
tranhados. O que impera na sociedade capitalista 
é um gênero de liberdade limitada e conveniente 
ao capital. Trata-se de uma liberdade assegurada 
pelo direito burguês, que é resultado da democra-
cia burguesa, ou seja, uma liberdade burguesa.

É sob o argumento do direito a tal tipo de liber-
dade que o ser humano na sociedade capitalista 
é afirmado como um indivíduo egoísta, aparente-
mente livre, “autônomo” e independente, já que 
“[...] não foi libertado da religião. Ele ganhou a li-
berdade de religião. Ele não foi libertado da pro-
priedade. Ele ganhou a liberdade de propriedade. 
Ele não foi libertado do egoísmo do comércio. Ele 
ganhou a liberdade de comércio” (MARX, 2010a, p. 
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52). A posse de tais “direitos” outorga aos indivídu-
os a defesa de interesses próprios em prejuízo do 
interesse geral da sociedade. Fala-se de um indiví-
duo estranho a si mesmo, ao outro e a sua própria 
essência humana, universal, social e coletiva. As-
sim, não pode ele transformar-se em um ser gené-
rico e, portanto, livre.

No capitalismo, a busca pela autonomia, em es-
pecial a individual, tem se apresentado como um 
caminho para a conquista da liberdade. Mészáros 
já havia alertado que “buscar o remédio na ‘auto-
nomia’ é estar no caminho errado. Nossos proble-
mas não resultam de uma falta de ‘autonomia’, e 
sim, ao contrário, de uma estrutura social – um 
modo de produção – que impõe ao homem um 
culto dela, isolando-o dos outros homens” (MÉS-
ZÁROS, 1981, p. 244). 

Ao que parece, em meio a uma utopia libertária 
capitalista e liberalista, a moral, as leis e as con-
dições materiais apresentam-se como barreiras 
quase que intransponíveis. Com base nas obras 
marxianas, para que a liberdade humana seja al-
cançada, é condition sine qua non a supressão do 
Estado e da propriedade privada e a implantação 
de um sistema econômico que viabilize a reapro-
priação do Trabalho pelo humano consciente de si: 
o comunismo. Afinal, o capitalismo nega ao indiví-
duo a verdadeira liberdade. 

Para Marx (2010a), a emancipação humana deve 
ser a finalidade da verdadeira liberdade humana. 
Não basta ao ser humano conquistar a emancipa-
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ção política e a liberdade social/política – e, aqui, é 
possível incluir também a conquista da autonomia 
individual/política – dentro da lógica do capital, no 
âmbito da sociedade burguesa. Com base em Marx, 
identifica-se o campo da política como um espaço 
e um meio de luta necessários e importantes, mas 
transitórios. É necessário vislumbrar a liberdade 
na perspectiva do Trabalho. É necessário superar a 
exploração da força de trabalho, abolir a divisão da 
sociedade em classes, a propriedade privada e o Es-
tado. É necessário libertar o humano de modo que 
lhe seja viável encontrar-se consigo mesmo, com 
outros, com seu gênero e com o produto de seu Tra-
balho, sua criação. Só dessa maneira será possível 
que o indivíduo não apenas tenha a propriedade 
ou a posse de si, mas reconheça seu pertencimento 
à totalidade social. 

A forma como a autonomia é pregada e requeri-
da no modo de produção capitalista contribui para 
o isolamento das pessoas. No entanto, só é possí-
vel manifestar autonomia se houver reciprocidade 
social. Nas palavras de Mészáros: “ser capaz de fa-
zer alguma coisa por meio da ’autonomia‘ envolve 
necessariamente ‘o outro’. Em consequência, a úni-
ca forma de ’autonomia‘ que vale a pena examinar 
é a ’autonomia‘ não-autônoma” (MÉSZÁROS, 1981, 
p. 244). O estudioso ainda lembra que o caráter da 
estrutura social é que vai determinar a existência 
ou não dessa reciprocidade, por isso não se pode 
reduzir o problema da existência ou não de recipro-
cidade à questão da “autonomia”. Faz-se de suma 
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importância considerar, na investigação sobre tal 
questão, fatores históricos, políticos, econômicos, 
sociais, educacionais, entre outros. 

Sem desconsiderar as pertinentes críticas aqui 
apresentadas a respeito do “individualismo pos-
sessivo” e dos limites impostos ao indivíduo mo-
derno, é importante destacar que, qualquer forma 
de sociedade, não apenas a capitalista, vai colocar 
limites às ações humanas e vai também oferecê-
-las um campo delimitado de possibilidades. Mas, 
até o momento, somente a sociedade capitalista 
tem camuflado as relações sociais. Essa sociedade 
não permite que as pessoas percebam as conexões 
existentes entre elas e a sociedade. As relações 
sociais só aparecem na prática (obscurecidas, mas 
aparecem) e é nessa prática que os limites às ações 
também aparecem. É na relação do ser humano 
com a natureza que se abrem as possibilidades e 
os limites da liberdade e da autonomia. É por meio 
das ações humanas que as relações se estabelecem 
e o ser se materializa.

A depender de como a autonomia configura-
-se em forma e conteúdo, pode-se tanto limitar as 
possibilidades emancipadoras, ou de liberdade, 
quanto fomentá-las e contribuir para que haja um 
desenvolvimento pleno das potencialidades ver-
dadeiramente humanas. Sob a regência do capi-
tal, a autonomia tem sido propagada como uma 
forma “ideal” de existência, pela qual o indivíduo 
atua como um Ser livre, independente, resiliente 
e flexível. Isso porque, no capitalismo, o indivíduo 
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está subordinado às conveniências do mercado. 
Em decorrência disso, o Trabalho e, por conse-
guinte, a própria vida humana, estão sob a lógica 
do mercado. 

Assim sendo, a liberdade e a autonomia têm sido 
orientadas pelo mercado, e não pelo bem comum. 
Tanto a autonomia quanto a liberdade convertem-
-se na possibilidade de o indivíduo tomar para si a 
capacidade de se manter competitivo diante dos de-
safios apresentados pelo mercado. Nessa perspec-
tiva, o próprio indivíduo é o único responsável por 
seu sucesso ou seu fracasso, independentemente 
das condições materiais em que vive. Esse é o dis-
curso que sustenta a meritocracia. 

Trabalho, autonomia e instituições 

estatais

Certamente nesta altura deste texto, o(a) lei-
tor(a) já percebeu que possibilidades de produção 
e reprodução da vida humana encontram-se obs-
truídas pela forma como o Trabalho é interpreta-
do, organizado e utilizado no capitalismo. Essa 
dinâmica acontece porque o capitalismo funda-se 
sobre estruturas de ordem heterônoma, que têm 
como pressuposto e fundamento a exploração hu-
mana, ou a dominação e a exploração da força do 
trabalho para fins econômicos. Na sociedade ca-
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pitalista, é possível identificar pessoas oprimidas 
e manipuladas pela competitividade e pelo indivi-
dualismo que as desumanizam e desumanizam as 
relações delas com as demais. Nessa sociedade, 
em que a dominação do capital faz império, tudo 
se transforma em mercadoria e todos passam a 
ser governados por regras e imposições mediadas 
pelo mercado como gradualmente a história tem 
demonstrado.

Apesar de a vivência em sociedade demonstrar 
que cada indivíduo é parte de uma totalidade so-
cial e que nada se produz sem o esforço combi-
nado de muitos, os ditames capitalistas os fazem 
acreditar que são adversários e não colaborado-
res. Igualmente como a divisão social em classes, 
a propriedade privada e a divisão do trabalho são 
necessárias para a reprodução de exploração e 
opressão que dão alicerce ao capitalismo. O indi-
vidualismo, nesse contexto, também é fundamen-
tal, tendo em vista que ele impede a associação 
e a unicidade dos explorados. No capitalismo, os 
explorados não apenas sustentam os explorado-
res, mas também recebem deles as diretrizes e 
normas que orientam sua organização. A frag-
mentação de funções, cargos, categorias, chefias 
e setores no interior de um lócus de trabalho com 
diferenciações de salários, bonificações por produti-
vidade, promoções, punições por não cumprimento de 
metas, entre outros, leva os trabalhadores a não se 
reconhecerem enquanto coletivo, mas como in-
divíduos. Não se reconhecem também em classe, 
senão como concorrentes entre si.39 

 39. A esse respeito 
consultar Engels 
(2010).



157

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Autonom

ia do trabalho

Na contramão do individualismo e da concor-
rência, a ação humana não é individual, mas cole-
tiva. Marx (2010b) elucida essas considerações ao 
reiterar que

o indivíduo é o ser social. Sua manifes-
tação de vida – mesmo que não apareça 
na forma imediata de uma manifestação 
comunitária de vida, realizada simulta-
neamente com os outros – é por isso, 
uma externação e confirmação da vida 
social. A vida individual e a vida genéri-
ca do homem não são diversas, por mais 
que também – e isto necessariamente – 
o modo de existência da vida individual 
seja um modo mais particular ou mais 
universal da vida genérica, ou quanto 
mais a vida genérica seja uma vida in-
dividual mais particular ou universal 
(MARX, 2010b, p. 107).

Tendo isso em conta é que a autonomia nunca 
será absoluta; ao contrário, é uma manifestação 
sempre relativa. Além disso, tal manifestação varia 
– em grau, forma e conteúdo – segundo as fases de 
desenvolvimento humano e social e de organiza-
ção do trabalho, e, por conseguinte, da sociedade. 
A esse respeito já se havia afirmado que as circuns-
tâncias em que as relações de produção acontecem 
não são escolhidas pelos humanos, mas influen-
ciam diretamente as suas decisões, porque são es-
sas condições que formam a consciência humana. 
Por esse motivo, importa evidenciar os aparatos 
administrativos, jurídicos e políticos que, no inte-
rior de uma instituição estatal, dão (em certa me-
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dida) materialidade às circunstâncias em que os 
docentes materializam autonomia no processo em 
que desenvolvem suas atividades laborais. 

Via de regra, as instituições estatais foram cria-
das para exercer atividades de interesse público, 
operar a gestão de recursos e serviços e atender à 
comunidade. No entanto, sabe-se que grupos ca-
pitalistas buscam o controle do processo de traba-
lho pelo fato de o trabalho ser o responsável por 
gerar a riqueza almejada por eles. Na administra-
ção das estatais, o Estado, na qualidade de repre-
sentante dos interesses capitalistas, lança mão 
de alguns mecanismos de controle sob o traba-
lho. Um desses mecanismos é a regulamentação 
de uma propalada “autonomia institucional”, que 
ao ser incorporada ao direito burguês se insere na 
zona do conflito estrutural da sociedade.

Autonomia institucional 

A autonomia atribuída às instituições estatais 
no capitalismo é aquela conferida pelo Estado nos 
termos das leis. Trata-se de uma autonomia legis-
lada para ser efetivada nos limites estabelecidos 
pelo capital. Isso porque o Estado é uma expres-
são das condições estruturais do capitalismo e 
aparenta ser mediador dos conflitantes interesses 
de classes, inclusive se manifestando por meio de 
relações didático-pedagógicas, culturais, políticas, 
religiosas e econômicas.
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O tema “autonomia institucional” nos IFs tem 
sido muito debatido no contexto do discurso da “au-
tonomia universitária” por consistir em IFES com 
finalidades e objetivos semelhantes e preceitos 
legais comuns. Contraditoriamente à sua essência 
filosófica, a autonomia relacionada à questão insti-
tucional apresenta limites, dimensões e diretrizes 
de atuação bem definidos pelo direito burguês. No 
caso das universidades brasileiras, tais contornos 
foram delineados pelo art. 207, caput, da CF/1988, 
segundo o qual “as universidades gozam de auto-
nomia didático-científica, administrativa e de ges-
tão financeira e patrimonial, e obedecerão ao prin-
cípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão”. 

Todavia a própria constituição é cuidadosa 
quanto à garantia dessa autonomia, como espe-
rado. Exemplo disso é o art. 167, VI, por meio do 
qual são vedados, sem prévia autorização legisla-
tiva, a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de uma categoria para outra. 
Em outros termos, estabelecem-se limites para o 
exercício da autonomia. As normas instituídas pe-
las universidades não podem chocar com outros 
preceitos constitucionais, em razão da relação de 
hierarquia que as atravessa. Do ponto de vista da 
luta de classes dentro do capitalismo, dentro da le-
gislação burguesa, os trabalhadores da comunida-
de acadêmica e científica consideram a garantia da 
autonomia universitária por força da CF/1988 uma 
conquista expressiva. 
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Nessa direção, o esperado era que uma nova 
LDBEN assegurasse a “autonomia universitária” 
prevista pela CF/1988. No entanto, entre disputas 
típicas da dinâmica da sociedade capitalista, a Lei 
nº 9.394/1996 definiu características condicionan-
tes da autonomia didático-cientifica, administrati-
va, gestão financeira e patrimonial. Em seguida, di-
versas legislações foram determinando os limites 
enclausuradores da “autonomia universitária”.40 
Dentre os limites colocados pelas referidas legisla-
ções, é interessante destacar: 

1) MPs, como a de nº 914/201941 e a de nº 979/2020,42 
que instituíram ainda mais ingerência governa-
mental no processo de escolha dos dirigentes das 
universidades federais, dos IFs e do Colégio Pedro 
II; e 

2) a tramitação do Programa Universidades e Insti-
tutos Empreendedores e Invocadores, o Future-se, que 
não apenas oficializa empresas privadas como fon-
te de financiamento, mas também viabiliza a atua-
ção destas empresas gestão da IES públicas.43 Ao 
contrário do que prega, essa proposta corrompe o 
princípio da autonomia prevista nos limites da lei.

Assim sendo, a autonomia universitária não se 
fortaleceu no decorrer dos anos. Em vez disso, fo-
ram empreendidas mudanças graduais e profun-

40. Por exemplo: (i) 
limita-se a autonomia 
da universidade para 
criação de cursos por 
meio dos Decretos nº 
2.207/1997, 2.306/1997, 
3.860/2001, 
5.773/2006 e 
6.303/2007; (ii) criação 
de dispositivos legais 
que aproximam as 
IES do mercado e do 
modelo empresarial 
– EC nº 19/1998, Lei 
nº 10.973/2004, Lei 
das PPPs (Lei nº 
11.079/2004, Decreto 
nº 7.232/2010, Decreto 
n. 7.233/2010, Decreto 
nº 7.234/2010, Lei 
nº 12.550/2011, EC 
nº 85/2015, Lei nº 
13.243/2016 e; (iii) 
reformas trabalhistas 
e previdenciárias 
que agudizam 
os processos de 
terceirização nas 
instituições públicas.
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das que a afetaram significativamente. Nos IFs, a 
realidade não é diferente. 

A autonomia dos IFs foi concedida pela Lei nº 
11.892/2008, que diz garantir a essas instituições 
“natureza jurídica de autarquia, detentoras de au-
tonomia administrativa, patrimonial, financeira, 
didático-pedagógica e disciplinar” (art. 1º, pará-
grafo único). Em síntese, a autonomia dos IFs é 
aquela descrita por um aparato jurídico. São as le-
gislações, diretrizes e normas que dão contorno e 
conteúdo à autonomia a ser manifestada pela ins-
tituição e na instituição. Mais especificamente, 
a autonomia institucional é conferida e moldada 
pelo Estado, que por sua vez, demarca através da 
legislação os limites e as possibilidades das mani-
festações autônomas. 

A autonomia de uma instituição está impreg-
nada pela contradição e pode ser compreendida 
também como a expressão da autonomia humana 
de um coletivo de trabalhadores, ainda que dentro 
das fronteiras institucionais. Na prática, o conteú-
do da autonomia manifestada institucionalmente 
ou em nome do coletivo institucional adquire for-
ma mediante as possibilidades normalizadas por 
leis, decretos, diretrizes, políticas e outros instru-
mentos de controle jurídico, econômico e social, 
mas também são engendradas pelas condições 
externas e internas à instituição, dadas pelas cir-
cunstâncias históricas e objetivas daquele deter-
minado contexto.

42.  Revogada 4 
dias depois de sua 
publicação pela MP nº 
981/2020.

41.  O prazo de 
validade desta MP 
encerrou-se sem 
que fosse apreciada 
pelo Congresso. Essa 
medida revogaria 
o art. 11, § 1º; 12; 13; 
e 14, § 2º, da Lei nº 
11.892/2008, em que 
se estabelece uma 
consulta única para a 
eleição dos dirigentes, 
com indicação do 
mais votado para ser 
nomeado pelo governo 
federal, dentre outras 
especificações. 
Revogaria também 
o art. 16 da Lei nº 
5.540/1968 e a Lei 
nº 9.192/1995, que 
disciplinavam a 
escolha de dirigentes 
nas universidades, 
de modo que 
deveria, a partir de 
então, ser enviada 
uma lista tríplice, 
após a consulta 
à comunidade, 
para que o nome 
fosse escolhido 
pela presidência 
da República, que 
poderia ou não 
respeitar a pessoa 
mais votada, dentre 
outras determinações.

43.  Projeto de lei 
apresentado pelo 
governo Bolsonaro, 
em tramitação 
no Congresso. 
Atualização em fev. 
2021.
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Além disso sempre houve preocupação dos go-
vernos em distinguir a “autonomia” concedida às 
universidades daquilo que chamam de “soberania”. 
Com os IFs, o discurso é o mesmo, como demonstra 
o excerto do documento que estabelece as concep-
ções e diretrizes dos IFs:

[...] é importante realçar a distinção entre 
autonomia e soberania. Essa é prerroga-
tiva da Nação, emanada do povo, como 
expressão maior da democracia. Assim, 
a autonomia deve ser exercida nos limi-
tes de um projeto de Nação esculpido de-
mocraticamente pela população. E a esse 
devem estar submetidos os interesses 
específicos de qualquer representação 
por mais legítimos que sejam (BRASIL, 
2008, p. 37, grifos nossos).

Tal documento destaca os limites da autono-
mia preconizada pela legislação e a condição dos 
IFs como instituições subordinadas a um projeto 
maior, tanto no que se refere à política macroe-
conômica internacional quanto às políticas prati-
cadas por governos nacionais. Por isso uma série 
de medidas jurídicas e políticas dão forma, grau e 
conteúdo às dimensões da autonomia institucional 
dos IFs, o que tem gerado um impacto significativo 
na realidade dessas instituições. A seguir, serão 
apresentadas algumas das variadas implicações 
das referidas medidas jurídicas e políticas para a 
autonomia administrativa, patrimonial e financei-
ra e didático-científica e disciplinar da autonomia 
dos IFs.
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Autonomia administrativa

1) Silva (2015) identificou algumas perdas envol-
vendo a dimensão administrativa dos IFs. No exer-
cício da autonomia administrativa, o estudo desta-
ca que houve racionalização da REFT, já que, com a 
ifetização, o número de autarquias federais foi re-
duzido em cerca de 50%. Dessa forma, autarquias 
independentes (como EAFs e CEFETs) ficaram su-
bordinadas a uma nova autarquia que se consti-
tuiu em rede. Essas instituições, após a ifetização, 
passaram a reportar-se a uma reitoria na maioria 
das vezes distante geograficamente. Para o Estado, 
isso significou centralização de poder e recursos, 
outrora descentralizados, e também redução da ca-
pacidade de pressão dos dirigentes sobre o MEC, já 
que autarquias que antes reportavam diretamente 
ao ministério, reportam hoje a uma reitoria. No dia 
a dia, para os trabalhadores dessas instituições, a 
ifetização implicou ações e deliberações mais bu-
rocráticas e até mesmo morosas. Além disso, deci-
sões importantes ficaram centralizadas nas reito-
rias, geograficamente e fisicamente distantes dos 
trabalhadores dos campi.

2) Situações indicadoras de interferência, diminui-
ção do poder de gerência, subordinação e controle, 
vivenciadas pelas universidades, afetam os IFs, em 
igual medida. São ações que ferem o poder de con-
trole e de decisão do IFs sobre seu quadro de pes-
soal docente e técnico-administrativo, a exemplo 
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do Decreto nº 7.232/2010 e das leis que regulamen-
tam a terceirização também para atividades-fim 
(Leis nº 13.429/17 e 13.467/2017). Tais normativas 
são sustentadas ainda por reformas trabalhistas 
que vêm sendo empreendidas (Leis nº 13.467/2017 
e 13.874/2019). Essas medidas provocam ingerên-
cia da gestão dos IFs sobre uma parte de seu qua-
dro funcional, que se submetem a outras normas, 
outras legislações trabalhistas e outra chefia. Aliás, 
a rotatividade desses trabalhadores é intensa, difi-
cultando o estabelecimento de vínculos e o envol-
vimento com as problemáticas sociais, que devem 
ser a marca de uma instituição de ensino. Outro as-
pecto é que são frequentes diversos tensionamen-
tos com as empresas responsáveis pela terceiriza-
ção, que vão desde o não cumprimento de acordos 
ao atraso constante no pagamento da remuneração 
e de benefícios, ocasionando desmotivação e insa-
tisfação entre os trabalhadores.

Autonomia patrimonial e financeira

1) Enquanto para as universidades a previsão da 
autonomia no que se refere ao financiamento apa-
rece como “gestão financeira”, para os IFs ela apare-
ce apenas como “financeira”. Ou seja, a letra da lei 
avança no sentido de aproximar o sentido de auto-
nomia, independência e autossustentação. É colo-
cado “autonomia financeira” e não “autonomia de 
gestão financeira”. A autonomia não é apenas para 
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gerir os recursos recebidos do governo federal, mas 
também para captar novos recursos. Essa diferença 
na letra da lei, não é apenas gramatical, mas tam-
bém semântica e prática, já que chega num con-
texto que prioriza o pagamento da dívida pública 
no Brasil; restringe os investimentos e realizam-se 
cortes na educação; estimula as parcerias público-
-privadas; valoriza o “empreendedorismo”; e incenti-
va a captação de recursos, sem amarras legais.

2) Na esteira da diversificação de fontes de finan-
ciamento nos IFs, são apresentadas algumas pos-
sibilidades que já foram mencionadas em alguns 
momentos, mas merecem aqui serem lembradas, 
dentre elas estão: 

•	 captação de recursos próprios, por meio de cursos 
de extensão, consultorias, prestação de serviços, 
venda de itens produzidos nas instituições du-
rante as práticas de ensino, por meio de cursos 
de extensão, consultorias e prestação de servi-
ços, e cobrança de taxas de matrículas e mensali-
dades em cursos de pós-graduação lato sensu;

•	 fundações e/ou OS como órgãos de estímulo à 
captação de recursos alternativos; 

•	 o programa Novos Caminhos, que visa contemplar 
ações de gestão e resultados, articulação e fortaleci-
mento, e inovação e empreendedorismo, estimulan-
do novas PPPs; e
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•	 a busca por emendas parlamentares, um instru-
mento legal usado pelo congresso nacional para 
participar da elaboração do orçamento anual e 
garantir algum compromisso político da comu-
nidade interna, que tem servido às instituições 
como fonte de apoio para garantir melhorias que 
permitam o desenvolvimento de atividades de 
ensino, pesquisa e extensão.

Autonomia didático-científica e disciplinar

1) No que se refere à questão da livre escolha na pro-
dução e na difusão do saber, do conhecimento e da 
liberdade ideológica, enquanto para as universida-
des a constituição prega “autonomia didático-cien-
tífica”, para os IFs a Lei nº 11892/2008 apresenta 
“autonomia didático-pedagógica e disciplinar”. Foi 
retirada uma terminologia que trazia uma concep-
ção mais ampla de cientificidade, forma e conteú-
do do ensino e da pesquisa e apresenta-se uma 
nomenclatura que transmite uma concepção mais 
técnica e prática, metodológica, organizativa, dis-
ciplinar e normativa. Dessa forma, a legislação não 
oferece a possibilidade de essas instituições auto-
-organizarem seus objetivos didáticos e científicos, 
mas sim de organizar didaticamente, pedagogica-
mente e disciplinarmente os objetivos que foram 
postos pela lei.
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2) A lei de criação dos IFs direciona as áreas e cur-
sos em que devem atuar, inclusive com a restrição 
de percentuais de oferta de vagas de nível e moda-
lidade de ensino, e sob o controle de órgãos exter-
nos. Outrossim, no momento da ifetização, exigiu-
-se dos IFs a adesão ao Termo de Acordo de Metas 
e Compromissos entre o Ministério da Educação e 
os institutos federais (TAM) (BRASIL, 2009). Esse 
documento condicionou o cumprimento dos refe-
ridos percentuais de oferta de vagas ao alcance de 
índices de eficácia e eficiência traduzidos em per-
centuais de vagas ofertadas e alunos concluintes, 
bem como outras variáveis que envolvem o ofe-
recimento de ações, projetos e ou programas de 
acesso, permanência, inclusão, ensino, pesquisa e 
extensão.

……………………..

Diante de tais evidências, a despeito de o Estado 
pregar a liberdade, ele se mostra controlador e re-
gulador. Por isso, em geral, a classe dominada/ex-
plorada/oprimida e a comunidade acadêmica das 
IFES defendem uma educação pública, gratuita, 
de qualidade e laica, financiada pelo Estado e livre 
de intervenções alheias, de modo que possam ge-
rir com independência seus recursos, tendo como 
norte o interesse público e o bem comum. Busca 
evitar, com isso, o jogo de interesses entre os donos 
dos meios de produção, o Estado e a educação dos 
trabalhadores dominados/explorados/oprimidos. 
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Marx já havia percebido o quão prejudicial é essa 
dinâmica de interesses para esses trabalhadores 
e para a formação humana. Por isso, criticou rigo-
rosamente o programa que foi elaborado para ser 
apresentado no congresso de 22 a 27 de maio de 
1875 em Gotha, Alemanha, quando então se reuni-
ram o Partido Operário Social e a União Geral dos 
Operários Alemães para formarem uma organiza-
ção única, o Partido Socialista Operário da Alema-
nha. Marx formulou diversas críticas ao programa 
de Gotha, que foram fundamentais para a teoria do 
comunismo. No tocante à educação, o autor asse-
gura que, no capitalismo, sob o poder do Estado a 
educação será sempre conduzida pelos interesses 
do capital, assim como controlada e direcionada 
pela classe dominante. Por esse motivo, tanto o 
ensino quanto as atividades dos trabalhadores da 
educação estarão sempre relativamente limitados 
enquanto estiverem “a cargo do Estado”.

Autonomia moldada pelo trabalho 

docente no Campus Salinas do IFNMG

Esta seção caracteriza a realidade vivenciada 
por um grupo de docentes a partir da análise de 
documentos que normatizam suas atividades e de 
entrevistas. Com isso, apresenta a realidade pres-
crita, percebida e manifestada, além de identificar 
elementos que qualificam a subjetividade desses 
trabalhadores.
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Autonomia prescrita e trabalho docente

As dimensões da autonomia institucional dos 
IFs prescritas pelas legislações têm sido cada vez 
mais ressignificadas, flexibilizadas e cerceadas. O 
que tem sido apresentado na realidade dessas ins-
tituições são alternativas gradativamente mais li-
mitadas e restritas, que têm como razão e horizon-
te a execução de medidas e ações que caibam nas 
possibilidades de vida, sobrevivência e expansão 
do mercado e do capital. Alternativas que privile-
giam os interesses capitalistas em detrimento da 
vida humana. Assim sendo, esta seção apresenta 
uma análise das condições juridicamente previs-
tas nos IFs, na realidade vivenciada por um grupo 
de 10 trabalhadores docentes no Campus Salinas 
do IFNMG.

O Campus Salinas, com o Campus Januária, pro-
tagonizou o processo de ifetização. Nos primeiros 
anos, as funções de gestão na Reitoria foram ocu-
padas por servidores dessas unidades. Por essa ra-
zão, em diversos momentos, alguns dos entrevista-
dos relatam perceberem maior proximidade entre 
o Campus Salinas e a Reitoria, como evidenciam os 
trechos abaixo:

Eu percebo que o Campus tem certa au-
tonomia. (...) o trabalho da direção é mui-
to alinhado com o pessoal da Reitoria. Eu 
acho que a Reitoria dá essa liberdade, ela 
permite que o Campus exerça essa auto-
nomia (P7).
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Eu vejo a Reitoria muito próxima a Sali-
nas. Não por uma questão política, mas 
por uma questão de as pessoas buscarem 
isso (P9).

Essa realidade pode não ser a mesma dos outros 
Campi criados após a ifetização.

Desde que o IFNMG foi criado, a Reitoria busca 
unificar os regulamentos. Tanto é assim que ine-
xistem regulamentos por Campus atualmente. 
Também se tentou unificar os currículos dos cur-
sos. Pode-se considerar que a iniciativa promoveu 
uma espécie de “BNCC interna”. O Projeto de Unifi-
cação de Cursos (Prounic) foi apresentado à Câma-
ra de ensino, pesquisa e extensão (CEPE) pela Pró-
-reitoria de ensino do IFNMG em 2010. Nesse ano, 
ocorreu a primeira iniciativa de unificação voltada 
para os cursos de licenciatura. Em 2012, a câmara 
aprovou e encaminhou um parecer orientando a 
reestruturação e a construção coletiva da organi-
zação curricular, das concepções e do perfil de for-
mação de todos os cursos técnicos e superiores da 
instituição. A justificativa para tal unificação era 
a “necessidade de tornar mais homogênea a for-
mação oferecida em todos nos campi da institui-
ção” tanto para facilitar a transferência dos alunos 
entre os campi (“mobilidade acadêmica”) quanto 
criar uma identidade coletiva no que se refere ao 
perfil de formação dos egressos. A proposta previu 
unificar 70% dos componentes curriculares e das 
ementas dos cursos ofertados pelos campi, fican-
do 30% para contemplar as especificidades locais. 
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Sob tal justificativa o Prounic defendia como “op-
ção filosófica educacional”: 

(...) formar profissionais críticos, em-
preendedores, com consciência ética e 
comprometidos com o desenvolvimento 
regional e nacional. (...) [devendo] asse-
gurar o desenvolvimento de saberes bá-
sicos como a flexibilidade e a adaptação 
a novas situações, garantindo assim, a 
autonomia intelectual e a capacidade e 
mobilizar conhecimentos para resolver 
problemas inesperados.

Neste sentido, respeitando-se as especi-
ficidades de cada curso/área, deverá ser 
comum ao perfil do egresso no IFNMG:

•	 postura a ética e compromisso políti-
co com o desenvolvimento região;

•	 competência técnica e 
empreendedora;

•	 formação humanística;
•	 visão crítica;
•	 espírito investigativo;
•	 capacidade de aprendizagem autôno-

ma e continuada;
•	 habilidade para desenvolver ações 

multiprofissionais. (PROUNIC/
IFNMG, 2014). 

O documento em análise reconhece como “perfil 
comum ao egresso” posturas e formas de sociabi-
lidade que corroboram com as diretrizes defendi-
das pelos organismos internacionais. A demanda 
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desses organismos para os países periféricos é por 
formações rápidas e de baixo custo que valorizem 
“competências e habilidades” requeridas pelo merca-
do no atual estágio do capitalismo: empreendedoris-
mo; flexibilidade e versatilidade; competitividade; capa-
cidade técnica, prática e executiva; entre outras. 

Há que se destacar que o Prounic surgiu em um 
momento em que muitos cursos estavam sendo 
criados no IFNMG; e a CEPE, que é formada em sua 
maioria por servidores em exercício, estava com 
uma alta demanda de atividades, em especial refe-
rentes à implantação de novos cursos. Assim a pro-
posta de unificação de currículos surgiu como uma 
opção que “facilitaria” os procedimentos de análi-
ses dos projetos de implantação de cursos e, por 
conseguinte, o trabalho dos servidores responsá-
veis por tais análises. Houve muita resistência dos 
docentes em apoiar tal proposição. Especialmente, 
aqueles que, por algum motivo, não tinham partici-
pado da construção coletiva do currículo unificado 
e que não se identificavam com a “ideia de um cur-
rículo unificado” ou uma “identidade única para 
realidades diferentes”. Devido aos impasses, desde 
2018 o atendimento ao Prounic deixou de ser con-
dição para aprovação das propostas pedagógicas 
no IFNMG.

Voltando à questão da unificação dos regula-
mentos, com tal prática, a gestão do IFNMG tem 
buscado criar uma identidade institucional unifor-
me e padronizar processos para facilitar a adminis-
tração, a coordenação e a supervisão exercida pela 
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Reitoria. Geralmente a criação de normas e regula-
mentos obedecem ao seguinte fluxograma: 

1º - constitui-se uma comissão com representantes 
das áreas envolvidas no processo para criar uma 
minuta da normatização ou uma equipe de técni-
cos da Reitoria elaboram essa minuta;

2º - a criação da minuta pode, a critério da comissão 
responsável, contar com a participação da comuni-
dade escolar, por meio de audiências, reuniões ou 
outros meios digitais de elaboração coletiva;

3º - a minuta é disponibilizada na plataforma Parti-
cipe. Essa plataforma permite aos usuários autenti-
cados (estudantes e servidores) emitirem opiniões 
ou encaminhamentos acerca dos temas em discus-
são;

4º - a comissão responsável pela minuta recebe as 
contribuições vindas por meio da Participe e revisa 
o texto da minuta;

5º - a minuta é encaminhada para aprovação nos 
órgãos colegiados competentes da instituição. A 
depender da pauta pode passar pelos: Colegiados 
Consultivos (Comitê de Administração, Comitê de 
Desenvolvimento Institucional, Comitê de Ensino, 
Comitê de Extensão, Comitê de Pesquisa, Pós-Gra-
duação e Inovação, Comitê Gestor de Tecnologia e 
Informação, Comitê de Segurança da Informação 
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e Comunicações, Comitê de Governança Digital e/
ou Comitê de Gestão Estratégica) e/ou Órgãos Co-
legiados Superiores – CEPE, Colégio de Dirigentes 
(CODIR) e Colégio Superior (CONSUP);

6º - aprovada em todas as instâncias, a minuta se-
gue para publicação por meio de portaria ou reso-
lução assinada pelo reitor;

7º - encaminha-se a minuta aos campi e à diretoria 
de comunicação para divulgação.

Sobre esse mecanismo de participação institu-
cionalizada um dos entrevistados considera que, 
mesmo que a participação não represente em ga-
nhos, ainda assim é importante:

Eu acho que nós temos oportunidade de 
falar. Mas, nós precisamos chegar a um 
consenso. Nós temos que, às vezes, abrir 
mão de alguma coisa para acolher a ideia 
do outro e tentar chegar a um caminho 
único (P7).

Outro entrevistado relatou sobre outras formas 
de participação que possibilitam maior proximida-
de entre gestores e demais trabalhadores: 

(...) não vemos nas Universidades, pelo 
menos eu não vi, um pró-reitor ‘no quin-
tal da sua casa’ [refere-se ao Campus Sa-
linas] (...) nós temos um pró-reitor senta-
do à mesa de várias discussões. Temos a 
reitora presente. Não temos estruturas 
departamentais... (P1).
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Tal mecanismo produz uma dimensão simbólica 
e emocional, portanto subjetiva, da participação. 
O contato dos trabalhadores com representantes 
da gestão e o direito de fala em espaços de poder 
ou, até mesmo, em locais informais é algo apon-
tado por boa parte dos entrevistados como uma 
situação democrática por si só. Esse modelo de 
participação não decide, mas legitima, valida uma 
escolha possível. Algo muito perto do participacio-
nismo existente na política brasileira que pode ser 
caracterizado como um tipo de cogestão existente 
numa democracia regida pelos interesses econô-
micos das classes dominantes.44

Por outro lado, alguns dos entrevistados criti-
cam a falta de aplicabilidade dos regulamentos 
construídos, a exemplo do docente P3:

Existem regulamentos que são para 
“cumprir tabela”. Regulamentos que vêm 
da Reitoria para cumprir uma obrigação 
que ‘eles’ tinham que fazer, mas que não 
tem muita aplicabilidade, porque não 
tem como fazer. Aí nós ficamos doidos 
porque, além de atender ao regulamento, 
devemos atender às diretrizes, devemos 
nos preocupar com a legislação sobre 
a nossa carga horária... Aí ficamos com 
um, dois, três, quatro, cinco versões de 
PPC [projeto pedagógico de curso], por-
que toda hora aparece uma coisa nova 
(P3).

44.  A esse respeito 
consultar Paço Cunha 
e Rezende (2018).
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Há também aqueles que avaliam que as normas 
gerais não atendem às especificidades vivenciadas 
pelo Campus:

Nós não temos mais regulamentos por 
Campus. Tudo é feito por uma comissão 
que engloba pessoas de todos os campi, 
mas vem da Reitoria (...) [levam para a 
Reitoria as demandas do Campus] che-
ga na hora da reunião, [a nossa propos-
ta] não é aceita, porque se trata de uma 
especificidade daqui. Então, engessa de 
novo. Às vezes fazemos um trabalhão, 
depois somos informados: “isso passou, 
isso não passou, isso passou”. Por que 
não passou? Não é que as pessoas sejam 
ruins, é porque aquilo não é a realidade 
delas. Elas não conhecem os motivos e a 
realidade que fizeram com que propusés-
semos aquilo. Como é que ela vai aprovar 
algo que não conhece? (P10).

Os regulamentos mencionados pelos entrevista-
dos são instituídos por meio da Reitoria e tratam 
de normas que disciplinam a organização da ins-
tituição e do trabalho desenvolvido na instituição, 
as competências e o funcionamento de todas as 
instâncias, os programas, os cargos e as funções 
no IFNMG. A fim de compreender essa realidade 
retratada pelos entrevistados, todos os regulamen-
tos disponíveis no Portal do IFNMG foram lidos 
e analisados. Os quadros 1 e 2 expostos a seguir 
apresentam os documentos analisados. Para fins 
de organização, os regulamentos foram separados 
em duas categorias. A primeira delas é a “organi-



zação administrativa”, composta por documentos 
que tratam de normas gerais e específicas de ges-
tão e funcionamento dos setores da instituição e 
dos órgãos que nela atuam. Nessa categoria tam-
bém se encontram documentos que normatizam 
processos e procedimentos que têm como objetivo 
a regulação, a avaliação e /ou o controle das ativi-
dades desenvolvidas na instituição.

Quadro 1 – Regulamentos, Regimentos, Diretrizes 
e outros documentos do IFNMG / Organização 

Administrativa

Organização Administrativa

Documento Ano

Estatuto do IFNMG
2009 (alterado em 2010, 
2013, 2015, 2016, 2017, 
2018 e 2019)

Regimento Geral do IFNMG 2011 (alterado em 2014, 
2015, 2016, 2018 e 2018)

Regimento interno dos campi 2011 (revisado em 2017 e 
2018)

Regimento interno da Reitoria 2011 (revisado em 2017 e 
2018)

Órgãos colegiados, conselhos e comissões 2011
Núcleo de Inovação Tecnológica
(Regimento, Estatuto, Políticas de inovação; formulários e descrições 
no web site)

2011

Regulamento do Programa de Mobilidade Acadêmica  2013
Orientações Gerais para os Processos de Regulação e 
Reconhecimento de Cursos Superiores no IFNMG  2014
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A outra categoria de documentos analisada foi 
“organização didática, pedagógica e/ou discipli-
nar”, composta por documentos que apresentam 
regras, normas, diretrizes, procedimentos e orien-
tações que regem as atividades de ensino, pesqui-
sa e extensão desenvolvidas na instituição

Organização Administrativa

Documento Ano

Regulamento das Atribuições dos Coordenadores de Curso de 
Graduação do IFNMG
Regulamento das atribuições do Coordenador de Curso Técnico 
presencial do IFNMG

2014 (revisado em 2019)
2016

Regulamento dos Colegiados dos Cursos de Graduação do IFNMG
Regulamento dos Colegiados de Cursos Técnicos presenciais 

2014 (revisado em 2019)
2016

Diretrizes para o Processo Eleitoral dos Membros dos Colegiados de 
Curso de Graduação do IFNMG
Diretrizes para o processo eleitoral dos membros do colegiado de 
curso técnico presencial do IFNMG

2014
2016

Programa de Apoio à Pesquisa do IFNMG – PROAPE 2015
Resolução CONSUP n° 047/2017 – Fluxo dos Calendários Acadêmicos 
e Escolares do IFNMG 2017

Regulamento da Assessoria Pedagógica do IFNMG  2017

Regulamento do sistema acadêmico do IFNMG 2017
Regulamento da revalidação de diplomas expedidos por instituições 
de ensino estrangeiras  2017

CEUA - Comissão de Ética no Uso de Animais 2017
Regulamento do Programa de Professor Colaborador Externo ao 
IFNMG 2019

Regulamento para a gestão das atividades docentes do IFNMG 2019

Fonte: Informações coletadas em dezembro de 2020 no Portal do IFNMG.



Quadro 2 – Regulamentos, Regimentos, Diretrizes 
e outros documentos do IFNMG / Organização 

Didática, Pedagógica e/ou Disciplinar

Organização Didática, Pedagógica e/ou Disciplinar

Documento Ano

Diretrizes do processo de unificação de cursos – PROUNIC, para 
Cursos técnicos do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais / 
projeto PROUNIC

2013 (revisado em 2017 e 
2019)

Regulamento dos Cursos de Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio do IFNMG 
Regulamento dos Cursos de Graduação do IFNMG 

2013 (revisados em 2017, 
2018 e 2019)

Regulamento disciplinar discente dos cursos de educação 
profissional técnica de nível médio do IFNMG
Regulamento Disciplinar discente dos cursos de graduação do 
IFNMG

2014

Regulamento do Núcleo de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Específicas (Napne)

2014 (revisado em 2019)

Regulamento do Núcleo Docente Estruturante dos Cursos de 
Graduação do IFNMG 

2014 (revisado em 2019)

Normativa para oferta de carga horária semipresencial 
em cursos de educação profissional técnica e tecnológica 
presenciais do IFNMG

2016

Regulamento geral dos cursos de pós-graduação lato sensu do 
IFNMG

2017

Instrução Normativa nº 01/2017 - Diretrizes e normas para oferta 
de componentes curriculares na modalidade a distância ou 
semipresenciais nos cursos de graduação presenciais do IFNMG

2017

Cartão do pesquisador / cartilha do pesquisador / Regulamento 
para utilizar o cartão

2017

Cartilha EU Pesquisador 2017
Regulamento para projetos de ensino 2019
Diretrizes institucionais para a oferta de Cursos Técnicos 
Integrados ao Ensino Médio no IFNMG

2019



Tais documentos têm como finalidade norma-
tizar os processos administrativos, bem como as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. Na 
forma de estatutos, regulamentos, normativas, 
diretrizes e orientações replica-se as legislações 
vigentes. No geral, descrevem um modelo de IES 
pautado nos moldes da gestão democrática cen-
trada na noção de autonomia na perspectiva li-
beral, ou seja, na liberdade para tomar decisões 
dentro dos limites pré-estabelecidos, na liberdade 
para captar recursos e na capacidade de criar al-
ternativas. É possível notar ainda que é propos-
to a “democratização” das relações entre pessoas 
(trabalho coletivo, eleições para os cargos, gestão 
colegiada, etc.). Os documentos que tratam do 
modelo organizacional da instituição preservam 
características da administração clássica, como 
por exemplo: a divisão do trabalho em setores/de-
partamentos/diretoras (horizontal) e, ao mesmo 

Fonte: Informações coletadas em dezembro de 2020 no Portal do IFNMG.

Organização Didática, Pedagógica e/ou Disciplinar

Documento Ano

Regulamento da curricularização da extensão nos cursos 
de graduação do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Norte de Minas Gerais

2019

Regulamento de Implementação das Atividades Pedagógicas 
Não Presenciais (ANP) em Cursos Presenciais, Técnicos 
e de Graduação do IFNMG, em Função da Situação de 
Excepcionalidade da Pandemia da COVID – 19

2020
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tempo, o trabalho orientado por relações hierár-
quicas e normas (verticalizadas).

No Regimento interno dos campi é possível no-
tar o estabelecimento de uma relação claramen-
te hierarquizada entre os campi, a Reitoria e suas 
pró-reitorias. É frequente a cobrança de ações 
como: “apresentação de relatórios”, “articulação”, 
“seguindo orientações e diretrizes da Reitoria”, 
“participação em comissões compostas pela rei-
toria”, entre outras. Tais cobranças se fazem ne-
cessárias porque o interlocutor da instituição com 
o MEC é a Reitoria, por isso tudo é planejado de 
modo que seja articulado, planejado, supervisio-
nado, acompanhado, avaliado e/ou prestado con-
tas à/pela Reitoria. 

Em geral, por meio de tais documentos, almejam 
a padronização dos procedimentos e a unificação 
das ações institucionais, de modo a instituir um 
“modelo ideal”. A Reitoria, como responsável ad-
ministrativa da instituição, busca implantar a ges-
tão uniformizada nos pontos em que a legislação 
permite. A intenção é normatizar o processo de 
trabalho nos campi e facilitar a gestão multicampi, 
que é um grande desafio, considerando: (i) o núme-
ro insuficiente de servidores na Reitoria; (ii) a alta 
demanda de atividades excessivamente burocráti-
cas; (iii) a diminuição do financiamento e os cortes 
recorrentes nos recursos recebidos e; (iv) a distân-
cia geográfica entre os campi e a Reitoria. Ademais, 
seguem replicando as determinações legais e tam-
bém as orientações despachadas pelos conselhos 
nacionais de educação, pela SETEC e pelo MEC. 
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Nesse ponto, é fundamental destacar que esse 
arcabouço jurídico faz parte da máquina do direi-
to burguês que funciona para atender as inten-
cionalidades da classe dominante. Por isso os re-
gulamentos institucionais organizam processos 
administrativos altamente burocratizados. Fazem 
isso por meio uma linguagem que carrega traços 
empresariais e afirma, reiteradamente, a necessi-
dade de a instituição: (i) manter relação com os se-
tores produtivos; (ii) oferecer aos referidos setores 
“mão de obra qualificada”, pesquisa e extensão; e 
(iii) oferecer um processo educativo voltado para 
investigação e o empreendedorismo, com formação 
de trabalhadores capazes de atuar com a pesquisa 
aplicada, a inovação tecnológica, a transferência de 
tecnologia para a sociedade e o exercício “profis-
sional” especializado.

Os regulamentos que tratam da questão discipli-
nar reproduzem leis que disciplinam as relações na 
sociedade capitalista. Da mesma forma que o tra-
balho é disciplinado pelo direito burguês, espera-
-se disciplinar o ensino e as relações estabelecidas 
na instituição por meio de regras, sanções e puni-
ções. O objetivo é ter trabalhadores “eficientes”, que 
cooperem entre si, que façam o “uso racional” e “lu-
crativo” do tempo. Para tanto a estratégia utilizada 
fundada no direito burguês é hierarquizar, pacifi-
car e subordinar as relações.

Os mecanismos de participação na construção 
dos regulamentos também seguem a mesma lógica 
política da sociedade capitalista. Algumas propos-
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tas são apresentadas à comunidade em discussões 
direcionadas e focalizadas e depois seguem para 
aprovação nas instâncias responsáveis, tal como 
demonstrou o fluxograma apresentado no início 
desta seção. Tal prática é recorrente no jogo demo-
crático que caracteriza a política adotada nas so-
ciedades capitalistas. Com essa comparação, fica 
evidente a similaridade entre a estrutura de orga-
nização e funcionamento do IFNMG e a estrutura 
da sociedade capitalista. Assim como as demais 
instituições estatais, o IFNMG está organicamente 
articulado à dinâmica estrutural da sociedade ca-
pitalista. Não se trata de uma escolha, são essas as 
condições que lhes foram postas desde o momento 
de sua criação. 

Com base na compreensão do direito em Pa-
chukanis: “do mesmo modo que a riqueza da so-
ciedade capitalista assume a forma de uma enor-
me coleção de mercadorias, também a sociedade 
se apresenta como uma cadeia ininterrupta de re-
lações jurídicas (PACHUKANIS, 2017, p. 97)”. Para 
o autor, por mais abstrata que pareça a teoria do 
direito, ela corresponde a uma materialidade da 
realidade, correspondente a uma determinação 
material da sociedade que só foi possível quan-
do a sociedade capitalista se fez completamente 
constituída.45

Ao lastrear a mercadoria no mundo da produção, 
Pachukanis a percebe tanto no mundo da circula-
ção, quanto da produção, fazendo uma extração 
jurídica desse movimento. Pachukanis identifica 

45. O direito só passa 
a existir como tal, 
quando a mercadoria 
se torna plena, 
quando a força de 
trabalho se torna 
mercadoria. Para o 
capital não bastou 
comprar tudo como 
mercadoria, mas 
fundamentalmente 
foi necessário 
transformar a 
força de trabalho 
(PACHUKANIS, 2017). 
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a forma jurídica como uma forma mercantil, uma 
relação entre sujeitos de direitos que são proprie-
tários de dois atributos – liberdade e igualdade no 
momento da troca. O direito se constitui na forma 
mercantil. No capitalismo, os indivíduos devem 
se equivaler no momento da troca. O direito é o 
equitador geral de todos das relações de troca. O 
dinheiro é o equivalente de todas as mercadorias. 
O direito é o equivalente geral de todos os indi-
víduos, que permite que todos sejam trocadores 
de mercadorias. No âmbito das relações jurídicas 
vivenciadas pelos docentes do Campus Salinas, o 
Estado é quem baliza a vida jurídica e, consequen-
temente, a realidade concreta. Lembrando que, a 
forma política estatal e a forma jurídica derivam 
da forma mercantil, ou seja, existe um plexo entre 
direito e Estado, materialmente conectados pela 
produção capitalista. 

Desse modo, todas as legislações que orientam 
as normas e os regulamentos no âmbito da institui-
ção investigada são reflexos do estabelecido pelo 
direito na organização e na manutenção da socie-
dade capitalista. Têm como gênese ou uma relação 
já existente ou uma lei do Estado que expressa e 
incide sobre um previsível sintoma das relações 
correspondentes. Trata-se de normas ou relações 
jurídicas que revelam uma face das relações entre 
produtos do trabalho transformados em merca-
doria: de um lado a formação de força de trabalho 
para o mercado e, do outro, a força de trabalho que 
prepara força de trabalho para o mercado. 
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Os regulamentos do IFNMG são a representação 
mais imediata da regulação estatal na realidade 
examinada e ditam normas de conduta para reger 
as relações sociais daquela realidade. Assim, con-
corda-se com Pachukanis (2017, p. 101): “a essência 
do direito se esgota nas normas de conduta e na 
ordem que emana de uma autoridade (...)” ou seja, 
de uma organização política. O poder político, com 
a ajuda das leis, pode regular, alterar, determinar e 
concretizar das mais diversas maneiras a forma e 
o conteúdo da relação jurídica, e é isso que revela 
a realidade estudada: regulamentos que servem as 
leis; leis que servem ao Estado; Estado que serve 
ao capital; capital que sob posse dos capitalistas 
busca controlar rigorosamente não apenas as rela-
ções de produção, mas também o produto e o pró-
prio produtor.

Nessa mesma direção, segue a regulamentação 
posta para as atividades docentes. A próxima sub-
seção dedica-se a demonstrar essa assertiva.

Normatização das atividades docentes

Esta subseção está pautada em uma análise 
mais aprofundada dos seguintes documentos: Re-
gulamento para a gestão das atividades docentes 
do IFNMG, Regulamento das Atribuições dos Co-
ordenadores de Curso de Graduação do IFNMG, 
Regulamento das atribuições do Coordenador de 
Curso Técnico presencial do IFNMG, Regulamento 
do Programa de Professor Colaborador Externo ao 
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IFNMG, Regulamento dos Colegiados dos Cursos 
de Graduação do IFNMG e Regulamento dos Cole-
giados de Cursos Técnicos presenciais.

O Regulamento para a gestão das atividades do-
centes do IFNMG prescreve as regras para as ati-
vidades exercidas pelos docentes com base nas 
legislações nacionais. A saber: Leis nº 8.112/1990, 
11.892/2008, 12.772/2012, 8.745/1993, 9.394/1996 
Portaria/MEC nº 17/2016 e demais orientações do 
MEC. O documento propõe a estruturação de ativi-
dades heterogêneas, complexas, que se desdobram 
em diferentes ações necessárias e adicionam ao 
processo de trabalho mais tempo e mais burocra-
cia. Organiza o trabalho docente em atividades de 
ensino, pesquisa e inovação tecnológica, extensão 
e de gestão e representação institucional. Nesse 
ponto, é interessante destacar que tais atividades 
têm sido utilizadas no âmbito das políticas nacio-
nais de avaliação de desempenho como parâme-
tros para que os trabalhadores obtenham promo-
ções, concessão de bolsas e auxílios. 

O regulamento estabelece que, semestralmente, 
o professor preencha o Plano Individual de Traba-
lho (PIT) e o Relatório de Atividades Desenvolvi-
das (RAD).46 Esses formulários são informatizados 
e devem ser enviados à chefia imediata por meio 
do Sistema Eletrônico de Informações (SEI).47 Tais 
formulários têm como referência uma tabela des-
critiva que quantifica as atividades docentes. Para 
auxiliar o docente na quantificação e contabiliza-

46. Documentos 
disponíveis no site da 
instituição.

47. Ferramenta do 
governo federal 
utilizada como 
instrumento de gestão 
de documentos e 
processos eletrônicos. 
O SEI integra o 
Processo Eletrônico 
Nacional, uma 
iniciativa conjunta 
de órgãos e entidades 
de diversas esferas 
da administração 
pública, com o 
intuito de construir 
uma infraestrutura 
pública de processos 
e documentos 
administrativos 
eletrônicos.
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ção das atividades desenvolvidas, a instituição dis-
ponibilizou uma ferramenta chamada Calculadora 
de Encargos Docentes.48

O PIT deve apresentar o planejamento, a execu-
ção, o acompanhamento e a avaliação das ativida-
des de ensino, pesquisa, extensão, gestão e repre-
sentação institucional do docente. Tal documento 
define parâmetros de avaliação dos indicadores 
acadêmicos institucionais com vistas a atingir a 
“excelência” nas avaliações de cursos e programas 
do IFNMG. Tal excelência é compreendida como a 
nota máxima considerando os padrões estabeleci-
dos pelo INEP. Além disso, é apresentado como um 
instrumento que permite estabelecer referenciais 
que possibilitam “equalizar” a força de trabalho 
nos campi do IFNMG. Já o RAD é o documento por 
meio do qual o trabalhador docente presta contas 
sobre as informações apresentadas no PIT, junto 
ao RAD devem ser anexados documentos que com-
provem a execução das atividades.

Os registros do PIT e do RAD, as atividades do-
centes são acompanhadas, avaliadas e validadas 
por uma Comissão Permanente de Acompanha-
mento e Avaliação da Atividade Docente (CPAA-
AD), constituída em cada Campus do IFNMG. O 
regulamento das atividades docentes prevê que tal 
comissão seja constituída pelos diretores de ensi-
no, de Pesquisa ou cargo equivalente, de Extensão 
ou cargo equivalente e por três membros da repre-
sentação local da comissão própria permanente de 
avaliação docente (CPPD).

48. Foi desenvolvida 
com base no 
Regulamento de 
Atividades Docentes 
do IFNMG com o 
objetivo de auxiliar os 
docentes no cálculo 
e no planejamento 
do PIT. Segundo 
informações 
disponíveis no site 
da instituição, essa 
ferramenta não é 
um sistema para 
formalização do PIT e 
nem é uma ferramenta 
para registro formal 
das atividades 
desempenhadas pelos 
docentes. 
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A estratégia de regulamentar as atividades do-
centes tem sido utilizada pelo Estado como uma 
forma de controle sob o tempo de trabalho do do-
cente. Sabe-se que as atividades docentes na EPT 
são muitas, diversas, complexas e heterogêneas. 
O Regulamento para a gestão das atividades do-
centes do IFNMG atende à legislação nacional e 
exige que o docente tenha todo o seu tempo de 
trabalho devidamente ocupado por atividades. As 
atividades de ensino são de 12 tipos, que se des-
dobram em outras, na maioria das vezes impossí-
veis de serem quantificadas. As atividades de pes-
quisa são de 6 tipos que também se desdobram e 
também não são quantificáveis. A extensão reúne 
7 tipos também desdobráveis e na maioria impos-
síveis de previsão quanto a duração na prática. As 
atividades de gestão e representação institucional 
são de 14 tipos e apresentam alto grau de comple-
xidade e de responsabilidade. Desconsiderando 
a impossibilidade de mensuração do tempo real 
consumido nessas atividades, o regulamento pre-
vê o número de vezes que cada tipo de atividade 
pode ser registrado no PIT e, também, o limite má-
ximo de carga horária que pode ser considerado 
no cômputo do tempo de trabalho. Há que se des-
tacar que todas as atividades desenvolvidas têm 
como finalidade a transmissão do conhecimento 
socialmente acumulado e não se desvinculam 
uma da outra. As atividades de pesquisa, ensino, 
extensão e gestão estão imbricadas, no entanto 
são apresentadas, compreendidas e contabiliza-
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das separadamente. Isso contradiz o discurso da 
indissociabilidade prevista em lei e induz a pen-
sar no processo de trabalho por partes. Aliás, con-
tribui para uma formação do tipo fragmentada do 
estudante e, também, do trabalhador. 

O Regulamento para a gestão das atividades 
docentes do IFNMG estipula que a maior parte da 
carga horária do trabalho docente seja dedicada às 
atividades de ensino, tal como determina as nor-
mas federais. Entretanto, a maioria das atividades 
é imensurável, embora o tempo de duração de uma 
aula seja determinado, não se pode prever o tempo 
consumido com o planejamento dessa aula e tam-
pouco prever o tempo de duração de uma reunião 
com pais e outros trabalhadores ou o tempo de du-
ração de uma orientação individual aos estudantes. 
Além disso não há previsão do que será feito em 
casos em que a carga horária semanal do professor 
extrapole o limite máximo de sua jornada semanal. 
Só há previsão quanto ao não cumprimento, com 
penalidade, responsabilização, punição.

Como já citado, o regulamento em questão per-
mite caracterizar o trabalho docente no IFNMG 
como um conjunto de atividades de ensino, pes-
quisa e inovação tecnológica, extensão e gestão, e 
representação institucional. No Campus Salinas, 
a atuação dos docentes pode se dar em diferentes 
áreas que podem ser agrupadas em várias áreas e 
subáreas, níveis e cursos, conforme demonstra o 
Quadro 3:



Quadro 3 – Áreas de atuação dos docentes do 
Campus Salinas do IFNMG

Área Subárea Níveis de 
ensino

Cursos Número de 
docentes 
efetivos

Formação de 
professores
Formação básica/
técnica

-Linguagens e códigos 
(Português, Inglês, 
Espanhol, Libras, Artes)
-Matemática 
-Ciências Humanas 
(Geografia, história, 
Sociologia, filosofia, 
administração e áreas 
afins, educação física)
-Ciências da Natureza 
(química, física, biologia)

- Cursos FIC
- Nível Médio / 
Técnico
-Superior/ 
Graduação
- Pós-graduação

- Licenciatura 
em Ciências Biológicas;
- Licenciatura 
em Matemática;
- Licenciatura 
em Química;
- Licenciatura em Física;
- Licenciatura em 
Pedagogia;
-Mestrado Profissional 
em Educação 
Profissional em Rede 
Nacional (ProfEPT)

65

12- Linguagens 
e códigos
16 – Ciências 
Humanas
12- Matemática 
25- Ciências da 
Natureza

Agrárias 
-Agroindústria

-Agricultura 
- Bebidas 
- Laticínios
-Alimentos (grãos, 
cereais, frutas, hortaliças, 
etc.)
-Produção agroindustrial: 
higienização e 
sanitização, controle de 
qualidade, manutenção 
dos equipamentos, 
técnicas mercadológicas
-Bioquímica

- Curso técnico 
integrado em 
Agroindústria
- Tecnologia 
em Produção de 
Cachaça
-Bacharelado 
em Engenharia de 
Alimentos 

17

Agrárias - 
Agropecuária / 
produção, saúde 
e bem-estar 
animal

-Agricultura 
-Pecuária
-Zootecnia
-Silvicultura
-Veterinária
-Engenharias (ciências 
exatas e da terra)

- Curso técnico 
integrado em 
Agropecuária;
- Bacharelado em 
Medicina Veterinária;
- Bacharelado em 
Engenharia Florestal;
- Mestrado Profissional 
em Medicina Veterinária

24

13– veterinária 
e zootecnia
11- Agronomia 
e Florestal

Informática - Computação 
- Sistemas digitais e 
redes
- Tecnologia
- Manutenção e Suporte

- Curso técnico 
integrado em 
Informática;
- Bacharelado 
em Sistemas de 
Informação

07

Número total de docentes 113

Fonte: Pró-reitoria de ensino e Diretoria de gestão de pessoas do IFNMG. 
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No total, atuam no IFNMG 645 docentes em 
cargos efetivos. Desses, 133 estão lotados no Cam-
pus Salinas, sendo que 103 desses docentes foram 
contratados em regime de 40 horas com dedicação 
exclusiva e o restante em regime de 20 horas. Em 
dezembro de 2021, a instituição contava com 80 
docentes atuando em cargos de professor substi-
tuto, 10 deles atuavam no Campus Salinas. Nesse 
Campus os docentes atuam em 15 diferentes cur-
sos que foram propostos sob a justificativa de aten-
der a vocação produtiva e a demanda por força de 
trabalho na região e que vão desde a educação bá-
sica à superior em nível de pós-graduação. Desse 
modo, os docentes transitam por diferentes níveis 
e modalidades de ensino, por diversas áreas de co-
nhecimentos que abrangem a formação de profes-
sores, as ciências agrárias e a informática. 

De acordo com os dados apresentados, os cur-
sos oferecidos no Campus Salinas seguem o prin-
cípio da verticalização da estrutura acadêmica e, 
por isso, o docente desse Campus se depara com 
as realidades da educação básica, superior e tecno-
lógica, além do desenvolvimento de atividades de 
pesquisa e extensão. Sendo assim, é possível que 
esse docente realize atividades de ensino, pesqui-
sa e extensão em diferentes níveis de ensino e com 
públicos diferentes, de forma concomitante, o que 
exige um alto grau de polivalência e flexibilidade 
em sua atuação.

Nos Regulamento das Atribuições dos Coordenado-
res de Curso de Graduação do IFNMG e Regulamento 
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das atribuições do Coordenador de Curso Técnico pre-
sencial do IFNMG são descritas as atividades dos 
docentes que ocupam a função de coordenador de 
curso. Nessa função, esse trabalhador é o respon-
sável pela gestão de um curso que envolve desde 
atividades de natureza burocrática-administrati-
va e de planejamento, até o acompanhamento da 
prática das atividades de ensino, pesquisa e exten-
são. Cabe-lhe o acompanhamento não apenas dos 
docentes, mas também dos discentes. A função do 
coordenador remete a mais uma figura da estru-
tura hierárquica de cargos. Tal função localiza-se 
em uma divisão técnica do trabalho que parciali-
za, fragmenta e especializa para o cumprimento de 
determinadas funções relacionadas ao gerencia-
mento do curso. Aqui, a tarefa de “supervisionar”, 
que nas escolas em geral é realizada por meio do 
trabalho do diretor, supervisor e/ou inspetor esco-
lar, se desenvolve e passa a ser ocupada também 
pelo coordenador de curso.

De maneira semelhante, os regulamentos dos 
colegiados dos cursos de graduação e dos cur-
sos técnicos do IFNMG estabelecem as diretrizes 
a serem seguidas pelos trabalhadores que atuam 
nesses colegiados, bem como as normas, a consti-
tuição, as competências e o funcionamento desses 
órgãos. É importante lembrar que os colegiados de 
cursos são reconhecidos como órgãos consultivos, 
normativos executivos e de planejamento acadê-
mico. Foram criados para “auxiliar” na gestão do 
curso, dividindo responsabilidades. São frutos da 
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discussão sobre “escola democrática”, trazendo a 
perspectiva de que representantes de categorias 
podem definir coletivamente os rumos do curso 
de forma democrática. Entre as atribuições do co-
legiado, destacam-se: deliberação sobre carga ho-
rária, programas, planos de ensino, componentes 
curriculares, requerimento de aproveitamento de 
estudos, transferência, mobilidade estudantil, ma-
trículas, pedidos de dilação de prazos, recursos, va-
gas, metodologia, avaliação, distribuição de disci-
plinas, regulamentos. 

Chamou a atenção no documento que normatiza 
o trabalho de professores voluntários sem nenhum 
vínculo empregatício, o Regulamento do Progra-
ma de Professor Colaborador Externo ao IFNMG, 
a possibilidade de atuação de servidores técnicos 
administrativos como professores colaboradores. 
Tal concessão de um lado representa uma possi-
bilidade de resolver problemas de falta de força de 
trabalho sem concurso público, precarização do 
trabalho e do ensino e, por outro lado, pode impli-
car em “mais trabalho” também para os técnicos 
administrativos.

Na avaliação do SINASEFE-DN a contratação 
de professores voluntários precariza ainda mais a 
educação pública e coloca trabalhadores em con-
dição de extrema instabilidade ao não os remu-
nerar.49 O governo tem buscado outras formas de 
explorar ainda mais a força de trabalho na esfera 
federal. Em 2019 foi criado o Programa Nacional 
de Incentivo ao Voluntariado, conhecido como Pá-

49. Conferir 
informações 
divulgadas em Melo 
(2018). 



194

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Autonom

ia do trabalho

tria Voluntária. Dentre os objetivos apresentados 
pelo programa estão: a promoção do voluntariado 
pelo governo, organizações da sociedade civil e 
setor privado de forma articulada e o incentivo à 
participação e engajamento social. Esse programa 
é normatizado pelo Decreto nº 9.906/2019 e alte-
rou as possibilidades de afastamentos e licenças 
para capacitação, participação em programas de 
pós-graduação stricto sensu, realização de estudos 
no exterior e participação em programas de treina-
mentos de servidores públicos da União. Confor-
me a avaliação jurídica do SINASEFE-DN o decreto 
aumenta o controle da Secretaria de Gestão e De-
sempenho de Pessoal sobre as IFES ao submeter o 
processo de escolha dos servidores que irão parti-
cipar de programas de pós-graduação stricto sensu 
aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Ci-
vil da Administração Pública Federal (Sipec), e não 
mais às próprias IFES.50 Dessa forma, as medidas 
implantadas por meio deste decreto tendem a difi-
cultar a capacitação e desenvolvimento dos servi-
dores públicos.

Em fevereiro de 2022 foi acoplada ao programa 
supracitado uma nova modalidade de licença ca-
pacitação, a Licença para Capacitação para cur-
so conjugado com atividade voluntária no País.51 
Nesse tipo de licença, o trabalhador público fede-
ral pode se cadastrar para afastar-se do seu cargo 
por até 3 meses e realizar ações presenciais ou a 
distância em diversos tipos de instituições (espe-

50. Conferir a nota 
técnica da assessoria 
jurídica do SINASEFE-
DN (Nota Técnica 
WAA/SM nº 11/2019) 
sobre o Decreto nº 
9.991, de 28/08/2019 
- Política Nacional 
de Desenvolvimento 
de Pessoas. Licenças 
e afastamentos 
para ações de 
desenvolvimento.

51. Regulamentada 
pela Portaria Conjunta 
SEPNIV-CASACIVIL e 
SGP-ME nº 6/2022.
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cialmente as que prestam serviços de assistência 
social). Além disso, pode também utilizá-la para 
elaboração de monografia, trabalho de conclusão 
de curso, dissertação de mestrado, tese de douto-
rado, de livre-docência ou estágio pós-doutoral; ou 
curso conjugado com atividades práticas em pos-
to de trabalho. Assim, além de aproveitar a força 
de trabalho para realização de trabalho sem custos 
adicionais, apresenta uma alternativa, com um me-
nor tempo e em condições menos favoráveis que o 
afastamento para participação em cursos de pós-
-graduação52 para os trabalhadores que desejam 
investir em cursos desse nível. O afastamento para 
cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e 
doutorado) pode ter duração de até 24 meses, po-
dendo, no caso de doutorado, ser prorrogado por 
até mais 24 meses.

Nos últimos anos, no bojo da flexibilização da le-
gislação para viabilizar e institucionalizar a educa-
ção a distância, o ensino híbrido e o ensino remoto 
emergencial foram realizadas revisões nos regula-
mentos existentes e, também, a elaboração de no-
vos documentos que tratam de regras que visam 
regulamentar a educação a distância e o teletraba-
lho na instituição. 

O capitalismo tem se valido de estratégias que 
impõem alterações à natureza das atividades do-
centes. Prova disso é a relação intrínseca das fina-
lidades postas para os IFs com o mercado e o setor 
produtivo, bem como o caráter racional e burocrá-
tico da organização do trabalho docente no IFNMG. 

52. Conferir o Capítulo 
V, Seção IV da Lei nº 
8112/1990.
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As atividades docentes são descritas nos regula-
mentos de maneira técnica e operacional, apro-
ximando-se muito do modelo empresarial. Aliás, 
apresentam conteúdos e formas voltadas para o 
atendimento das demandas capitalistas. Soma-se 
a isso uma crescente busca por ampliar o leque de 
atribuições e atividades docentes e, paralelamen-
te, são implantados diversos mecanismos de con-
trole, avaliação e responsabilização.

Depois de apresentar a natureza, a forma e o 
conteúdo das atividades docentes no Campus Sali-
nas do IFNMG, chegou o momento de apresentar a 
percepção dos docentes sobre a autonomia na exe-
cução de suas atividades laborais. 

Autonomia percebida pelos docentes

As entrevistas realizadas tiveram como objetivo 
conhecer a percepção sobre a autonomia nas suas 
atividades laborais. Primeiro, os entrevistados fo-
ram incitados a falar sobre o que compreendiam 
por autonomia, considerando tanto a acepção mais 
geral do termo quanto a relação deste com o traba-
lho e as ações consideradas coletivas ou “institu-
cionais”. Em seguida, foram motivados a falar sobre 
o conteúdo das atividades desenvolvidas. Também 
foram estimulados a apresentar suas percepções 
sobre o exercício de suas atividades e a autonomia 
no trabalho, bem como a presença e/ou ausência 
de interferências internas ou externas. 
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Os tópicos que seguem apresentam o que as en-
trevistas revelaram sobre a autonomia e o trabalho 
docente.	

I. O que compreendem por autonomia?

Quando indagados sobre o que compreendiam 
por autonomia, a maioria dos entrevistados rela-
cionou à questão da liberdade, à capacidade in-
dividual, à vontade, ao querer e ao saber. Os en-
trevistados também consideraram que a questão 
da autonomia está relacionada a: poder escolher; 
tomar decisões; ter leis próprias; seguir o próprio 
caminho; não sofrer interferências externas e; a 
capacidade adquirida a partir da vivência, experi-
ência, dos conhecimentos adquiridos. Tais concep-
ções têm forte vínculo com a concepção kantiana53 
do termo autonomia. São concepções percebidas 
como manifestações individuais, compreendidas 
como vontade do indivíduo e, na maioria das ve-
zes, pela “impressão” de que essa manifestação é 
alheia à alteridade. Por isso, foram recorrentes as 
vezes em que os entrevistados se referiam a: “mi-
nha sala de aula”, “minha vivência”, “minha experi-
ência”, “minha pesquisa”, “minha aula”, “meu pro-
jeto”, “minha prática”, entre outras. A autonomia 
compreendida como uma manifestação individual, 
em sua forma genuína, valoriza o particular, a pos-
se, a concepção do indivíduo livre, independente e 
autossuficiente. Relaciona-se à condição de o indi-
víduo determinar-se por si mesmo, segundo suas 

53. Baseada 
nas concepções 
apresentadas pelas 
obras do filósofo 
Immanuel Kant.
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próprias leis. O indivíduo autônomo seria um ser 
livre, independente e capaz de ter, ser, pensar e fa-
zer, segundo sua vontade.

Conclamada na chegada do modernismo pelos 
iluministas, a autonomia individual é almejada e 
cultuada na sociedade capitalista. De acordo com 
o discurso capitalista, essa autonomia permite 
que os trabalhadores desempenhem suas tarefas 
de maneira independente, de modo que a eficácia 
e a produtividade sejam alcançadas. É exigida a 
livre iniciativa, a criatividade e a inovação traves-
tidas de uma pseudoliberdade que não extrapola 
os limites impostos pelo capital. O pressuposto 
central dessas exigências é a capacidade dos in-
divíduos, regidos pela vontade de criar alternati-
vas de desenvolvimento e crescimento econômi-
co. Nesse cenário, a autonomia do tipo individual 
é personificada, claramente, na figura do traba-
lhador flexível, multifuncional e eficiente, que deve 
ter iniciativa e maleabilidade para adaptar-se às 
mudanças. Por isso, precisa incessantemente de 
aperfeiçoamentos, capacitações e qualificações 
profissionais. Esses são ideais herdados dos mo-
delos de produção industrial pós-Segunda Guerra 
Mundial e impostos pela máxima capitalista de 
produzir mais ao menor custo. 

A autonomia com caráter predominantemente 
individual tem sido moldada por grupos hegemôni-
cos da sociedade capitalista. Ainda que, em muitos 
momentos, se apresente como coletiva, em prol do 
“bem comum” ou da democracia, é orientada por 
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interesses de grupos que defendem o capital, o ca-
pitalismo e a manutenção da hegemonia burguesa. 
Sob os lemas da liberdade, da igualdade e da justi-
ça, estimula-se o isolamento do ser humano face 
ao mito dos interesses individuais, da propriedade 
privada, da concorrência e da meritocracia.

No entanto, considerando a condição genérica 
humana, a autonomia somente pode ser realizada 
na relação com os outros, sendo assim construída 
na relação do indivíduo com a natureza, e pode ele-
var-se a níveis e graus variados, conforme as con-
dições materiais e o contexto histórico em que se 
insere. Mesmo que seja manifestada por um indi-
víduo, a autonomia nunca é movida somente pela 
fantasia da vontade particular, livre e independen-
te, uma vez que há uma série de condicionantes 
que relativizam manifestações dessa natureza.

Remetendo à relatividade e à dimensão coletiva 
aqui defendidas, os entrevistados foram estimula-
dos a refletirem sobre a condição genérica huma-
na. Nesse momento, a maioria dos entrevistados 
fez questão de ressaltar que percebe a existência 
da dimensão coletiva das ações, mas considera que 
o individual é o que sobressai e marca as ações hu-
manas. Os entrevistados, influenciados pelas con-
cepções modernas de autonomia e liberdade, igno-
ram, no primeiro momento, a conexão que existe 
entre eles e os outros, entre eles e a sociedade. Isso 
acontece porque o capitalismo faz parecer que o 
indivíduo não depende de ninguém, que pode ser 
livre, independente, pode ser dono de sua vontade. 
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O dinheiro camufla a dependência que os indiví-
duos têm uns dos outros. As relações sociais ficam 
escamoteadas e só são evidenciadas quando o ser 
humano tenta colocar suas vontades na prática. 

Importa ainda esclarecer que o fato de o mo-
mento fundante da exteriorização ter em uma ação 
do indivíduo o seu momento decisivo, não signifi-
ca que este fenômeno não exerça uma ação efetiva 
sobre o coletivo. Até mesmo quando o indivíduo 
contribui para a determinação de singularidades, 
contribui também para o desenvolvimento do 
todo. Pois, tal como afirmado por Lukács (2013b), 
as ações dos indivíduos, apenas existem enquan-
to síntese de elementos genéricos e particulares. É 
preciso haver mediações genéricas para que o in-
divíduo possa se desenvolver. Afinal, o Ser Social é 
necessariamente composto por indivíduos que se 
desenvolvem em individualidades.

II. Autonomia institucional: como percebem as 
manifestações de autonomia no Campus Salinas?

A maioria dos entrevistados considera que o 
Campus Salinas possui autonomia para gerir os 
cursos e os recursos financeiros recebidos, mas 
reconhece que é uma autonomia limitada pela lei 
e, em muitos momentos, pela Reitoria, que passou 
a concentrar muitas decisões importantes após o 
processo de ifetização, tais como a gestão de vagas 
e concursos para contratação de pessoal; a aprova-
ção de implantação de cursos e de oferta de vagas; 
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a criação de regulamentos; o acesso a diálogo e ne-
gociação direta com a SETEC e o MEC; entre outros. 
Os extratos das falas apresentadas abaixo retratam 
bem como e em que medida os limites postos à au-
tonomia do Campus são sentidos e percebidos:

Eu sei que devido a algumas mudanças 
legais, algumas coisas foram impossibili-
tadas. Antes [da ifetização] nós tínhamos 
mais autonomia, muitas decisões e ações 
passaram a ser concentradas na Reitoria 
(...) nós dependemos da Reitoria no que 
se refere a vagas e tudo! Então, temos 
uma demanda, mas não somos autôno-
mos, porque quase sempre dependemos 
do consentimento da Reitoria (P2).

Tem autonomia enquanto Campus, mas 
essa autonomia passa pelo o que vem da 
Reitoria e, por vezes, a Reitoria faz coisas 
que não são interessantes para o Cam-
pus (...) e outras vezes essa autonomia 
sofre interferências dos órgãos superio-
res (P3).

Alguns entrevistados observam que, para além 
da relação Reitoria-Campus, a autonomia também 
é limitada:

Vamos pensar no nosso Ministério [MEC]. 
Eu vejo que o Instituto, do ponto de vista 
de decisões estratégicas, ele não tem a re-
presentatividade que merece. (...) a nossa 
autonomia hoje é apenas enquanto o Co-
nif. (...) é o Conif que gerencia (...) (P1)



202

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Autonom

ia do trabalho

Não tem autonomia de fazer tudo que 
poderia fazer. Por exemplo, criar cursos 
de uma área que não está na legislação. 
Então a autonomia tem um limite. Tem 
aquilo que pode fazer, tem aquilo que 
não pode fazer. As legislações já chegam, 
de certa forma, limitando essa autono-
mia (P7).

Nós ficamos limitados a algumas nor-
mas, algumas coisas que chegam e per-
cebemos que não se adequam à nossa 
realidade, mas temos que acatar (P8).

Em consonância com a concepção de autonomia 
difundida e pregada pela sociedade capitalista, boa 
parte dos entrevistados acredita que a autonomia 
institucional está ligada à vontade individual da-
queles que respondem a partir dos cargos de ges-
tão ou dos órgãos colegiados da instituição.

Quando o gestor e o professor não que-
rem trabalhar, colocam a culpa na Reito-
ria. Falam: “a Reitoria mandou fazer isso”. 
Como se fosse um local intocável (P4).

A compreensão dos entrevistados sobre a au-
tonomia da instituição é, essencialmente, aquela 
prevista para acontecer dentro dos limites da polí-
tica típica do sistema capitalista: existe uma von-
tade individual abstrata que é capaz de atuar para 
o bem comum. Ao mesmo tempo, concordam que é 
necessário que limites sejam estabelecidos nessa 
atuação. Os entrevistados percebem a existência 
de tais limites e identificam as legislações, regras 
e normas como a principal expressão da definição 
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desses limites, tanto que dois deles caracterizaram 
a autonomia institucional como “boba” por se res-
tringir ao cumprimento da legislação ou à dimen-
são didático-pedagógica:

Como gestor eu aprendi que a nossa au-
tonomia é meio boba (...) nós temos a au-
tonomia de cumprir a lei. A maior parte 
do tempo é isso: autonomia para cumprir 
as leis, as diretrizes, o que o governo es-
tabelece, o orçamento estabelecido, as 
regras (...) então, é uma autonomia para 
cumprir regras, para cumprir determina-
ções (P5).

Quando eu falo que a nossa autonomia 
é muito boba é porque ela acontece mais 
na dimensão didático-pedagógica. Nas 
questões orçamentárias, estruturais e de 
contratações ela não existe. Por exemplo, 
eu entendo hoje que o campus precisava 
de mais professores de espanhol, mas a 
gestão local não pode contratar, então eu 
não posso dizer que tem autonomia nes-
se sentido (P1).

Nesse ponto, convém assinalar que, pelo fato de 
os IFs serem um reordenamento de antigas insti-
tuições de EPT, a ifetização resultou em perda de 
autonomia e aumento do controle, em relação às 
antigas condições de ET, EAF e CEFET. À margem 
dos anseios por liberdade de agir, autogestão e au-
togoverno, a ifetização trouxe perdas de controle 
significativas à algumas instituições. Isso porque 
boa parte das instituições participantes do pro-
cesso instituiu-se juridicamente como autarquia e 
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detinha, em alguma medida, autonomia de gestão 
administrativa, patrimonial, financeira, didático-
-pedagógica e disciplinar, mas com a transforma-
ção em IF ficou subordinada a uma reitoria que, por 
sua vez, está subordinada à uma rede, a REFT. Con-
siderando tal processo, o entrevistado P10 avaliou 
que, após a ifetização, a gestão do Campus Salinas 
tornou-se mais “engessada”. O entrevistado expli-
ca que não é possível tomar decisões consideran-
do apenas a vivência local e que, agora, o Campus 
deve obedecer às regras que nem sempre condi-
zem com a realidade experimentada: 

Eu acho que hoje a gestão é muito em-
perrada, engessava. Nós temos um regu-
lamento que vale para todos os campi, 
que tenta englobar todas as realidades. 
Mas, eu acho que não consegue isso (...). 
Eu compreendo que em uma instituição 
tão grande é muito complicado ‘colocar 
todo mundo dentro’. Se fosse possível o 
Campus considerar mais a sua realidade 
em suas decisões e ações, talvez eu pu-
desse falar que tinha mais autonomia 
(P10).

Esse entrevistado acompanhou todo o proces-
so de ifetização. Quando questionado sobre a au-
tonomia da antiga EAF/Salinas, como e porque 
avalia o atual modelo como engessado, explicou 
que percebe no cotidiano a existência de figuras, 
meios e instrumentos de controle mais próximos 
da sua atuação:
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Era diferente. Era muito diferente. Na-
quela época, o que nos engessava esta-
va longe de nós. Era o Governo Federal e 
estava lá longe! Ele que nos engessada. 
Hoje tem a Reitoria, inúmeros gestores, a 
relação com os outros campi e toda uma 
rede (...) eu acho que antes era menos en-
gessado (...). O processo de transforma-
ção em Instituto, ele nos deu essa possi-
bilidade de crescimento e de mudança. 
Mas só no começo (...) eu achava que 
como Instituto seria muito mais autôno-
mo, que não haveria esse engessamen-
to... (P10).

À vista disso, a existência e a ação da Reitoria re-
presentam um mecanismo de controle e fiscaliza-
ção mais próximos do que aquele ocupado outrora 
pelo MEC. Soma-se a isso, o fato de que concentra 
a maior parte das decisões que direcionam toda a 
dinâmica do Campus. 

A figura apresentada a seguir é uma síntese das 
principais palavras utilizadas pelos entrevistados 
para descreverem como percebem a autonomia 
institucional no Campus Salinas.

Figura 1 – Nuvem de 
palavras-chave: a autonomia 
institucional no Campus 
Salinas
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Ante ao exposto, os entrevistados consideram 
que a autonomia institucional é a capacidade de 
gerir a instituição, de tomar decisões, de gerenciar 
situações de organização e funcionamento e de 
gerir recursos financeiros recebidos. Os entrevista-
dos percebem que essa autonomia tem limites bem 
estabelecidos pela legislação. Observam ainda que 
todas as ações empreendidas dentro da institui-
ção obedecem a regras que, em grande medida, 
tornam as atividades burocráticas e engessadas. 
Nesse ponto, é importante lembrar o lugar de onde 
os entrevistados falam. Falam de um campus que 
é vinculado ao IFNMG, que por sua vez pertence à 
REFT e possui uma reitoria como órgão executivo 
que administra, coordena e supervisiona todas as 
atividades da autarquia. A REFT faz parte da rede 
federal de ensino e está vinculada à SETEC, que in-
tegram um setor do Estado. Sendo assim, integra 
uma estrutura verticalizada e com um grau de hie-
rarquização bem definido. 

III. Trabalho docente: como percebem as atividades 
docentes, as possibilidades e os limites para manifestações 
autônomas no processo de trabalho?

Apesar de a autonomia ser relativa, há sempre 
um grau de liberdade nas escolhas feitas, bem 
como há um contexto histórico e condições mate-
riais objetivas que desenham e colocam as alter-
nativas possíveis. Por isso as alternativas escolhi-
das são limitadas e carregadas de propósitos, mas, 
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mesmo assim, existem. Além disso as escolhas fei-
tas e a realidade subjetiva trazida pelos entrevista-
dos são frutos da realidade objetiva em que estão 
inseridos. Considerando isso os próximos parágra-
fos apresentam informações relevantes trazidas 
pelos entrevistados. Trata-se de informações que 
possibilitam conhecer e compreender a realidade, 
bem como algumas repercussões sobre o trabalho 
e a vida dos entrevistados. 

a) Desempenham inúmeras atividades que re-
querem muitas horas de dedicação e frequente-
mente excedem a carga horária apresentada nos 
planos de trabalho.

Segundo os entrevistados, houve ampliação das 
atividades desempenhadas. A maioria deles indica 
dois momentos, como os principais, em que esse 
aumento foi percebido: primeiro, após o processo 
de ifetização, entre os anos de 2011 e 2014, quan-
do a instituição integrou o processo de expansão 
da educação superior em curso no Brasil durante 
os governos do Partido dos Trabalhadores (PT); se-
gundo, após 2017, quando houve um movimento 
de incentivo por parte do governo para ampliação 
da oferta dos cursos a distância que inclusive tem 
sido intensificado pelo ensino remoto emergen-
cial. Um dos entrevistados relata que percebeu um 
aumento na sua demanda de trabalho ainda em 
2005. Na ocasião, a instituição, que ainda era uma 
EAF, iniciou a oferta do CST em produção de ca-
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chaça. Em decorrência do Decreto nº 5.154/2004, 
as ETFs e EAFs receberam autorização excepcional 
para ofertar CSTs. 

Em meados de 2005 o Campus iniciou a 
oferta de cursos superiores e eu come-
cei a atuar nesse nível de ensino. E de-
pois, com a transformação em Instituto, 
vieram os outros cursos superiores. Nós 
passamos a atuar nos dois níveis, médio 
e superior (...). Assim, além das ativida-
des de aula, de docência, nós passamos 
a atuar em projetos como PIBID [Progra-
ma Institucional de Bolsas de Iniciação à 
Docência] e também em diversas comis-
sões, colegiados, núcleo docente estru-
turante, projetos de pesquisas que de-
senvolvemos junto com alguns alunos e 
em outras diversas atividades que a Ins-
tituição nos convocava. Eu acho que de-
pois que virou Instituto, nós temos bem 
mais atribuições do que tínhamos antes. 
Porque, quando eram só cursos técnicos, 
nós trabalhávamos basicamente em au-
las. Nós tínhamos muitas aulas! Porém, 
eram menos atividades fora da sala de 
aula. Agora, como Instituto, vieram mui-
tas atribuições para nós docentes. Nos 
colocam em muitas comissões, porque a 
instituição tem que desenvolver muitas 
coisas (P7).

As atribuições dos trabalhadores docentes dos 
IFs são diversas, numerosas, heterogêneas e com-
plexas. Isso ficou evidente em diversos momentos 
das entrevistas, especialmente quando os profes-
sores descreviam as atividades que realizavam. 
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Nesse momento foi comum utilizarem expressões 
como: “Misericórdia, eu tenho tanta atividade!”; 
“Muita coisa!”; “Muito trabalho!”; “Tantas coisas...”; 
“Faço tudo isso”, “Faço tanta coisa!”; “É pra falar 
tudo? Nossa! Vamos lá, então...”. Ao descreverem o 
leque de atividades que realizam, os entrevistados 
demonstraram que impactam em suas vidas, tanto 
pelo volume e complexidade, quanto por deman-
darem muito esforço e dedicação. Além disso, os 
entrevistados relataram que a carga horária real de 
trabalho quase sempre excede a jornada de traba-
lho para o qual foram contratados, como é o caso 
dos relatos abaixo:

Hoje em dia eu vejo que eu estou muito 
restrito, eu não tenho tanta liberdade, eu 
não posso me movimentar de uma ma-
neira mais fácil ou uma maneira que eu 
vou decidir, em termos de o quanto eu 
vou dedicar do meu tempo para sala de 
aula, o quanto que eu vou dedicar o meu 
tempo para pesquisa, isso eu posso con-
siderar um TCC que eu estou orientando, 
uma iniciação científica, um projeto de 
extensão, grupos de estudo etc. Hoje, te-
nho autonomia para fazer isso tudo, mas 
tenho que usar todo o meu esforço e ir 
além do que deveria fazer. Se todos nós 
fôssemos preencher todas as horas que a 
gente faz de fato, naquele papel lá [refe-
re-se ao PIT], não daria apenas quarenta 
horas. É como se essas quarenta horas a 
Instituição nos direcionasse assim: “pre-
enche essas quarenta horas com isso”. 
Então, no papel fica como se eu fosse 
apenas um professor de sala de aula, mas 
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não, eu sou mais que isso. Eu não sou 
apenas um professor de sala de aula (P6).

Caso eu registrasse a minha carga horá-
ria real de trabalho no meu PIT, essa car-
ga horária [refere-se à carga horária de 
quarenta horas semanais] seria dobrada. 
Porque a nossa carga horária real de tra-
balho é setenta horas, oitenta horas, mas 
não podemos registrar isso (P3).

No papel eu sou quarenta horas [sic]. Eu 
estava rindo porque, como agora o plane-
jamento pode ser duplicado, se eu pegas-
se minhas aulas e eu duplicasse, passaria 
de quarenta horas. Então, é como se eu 
não fizesse mais nada! Como se eu não 
fizesse assistência a aluno, orientasse es-
tágio, orientasse TCC... Não me pergunte 
como eu faço isso tudo, porque eu tam-
bém não sei. Mas eu faço isso tudo. Com-
provadamente eu faço isso tudo. E ainda 
publico. Publiquei em revista internacio-
nal (...). Então eu faço todas essas coisas. 
Como? Aí, é Deus quem me ajuda (P10).

Como se pode perceber há uma enorme distân-
cia entre o tempo registrado pelos entrevistados 
como atividades e horas de dedicação ao trabalho 
no PIT e o que realmente fazem. E essa ampliação 
de jornada não incide sobre a remuneração dos 
professores, ao contrário, eles vêm sendo submeti-
dos a perdas salariais importantes, sobretudo nos 
últimos anos. 
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b) A demanda das atividades de ensino é maior 
e sobra pouco ou nenhum tempo para dedicarem-
-se às atividades de pesquisa e de extensão.

Todos os entrevistados concordam que as ativi-
dades de ensino são as mais numerosas e que es-
sas aumentaram significativamente nos últimos 
anos. As causas desse aumento podem ser: (i) as 
medidas de ajuste fiscal, os cortes em investimen-
tos na educação e as pretensões de reforma admi-
nistrativa que têm dificultado a contratação em 
cargos efetivos; e (ii) os efeitos da Portaria/MEC nº 
17/2016 que aumentou a carga horária mínima e 
máxima de trabalho em sala de aula de 10 para 20 
horas para professores contratados em regime de 
40 horas semanais, com ou sem dedicação exclu-
siva, e de 8 para 12 horas para professores em regi-
me de 20 horas semanais. Além disso, aumentou o 
número de estudantes por docente. Soma-se a isso 
as novas imposições trazidas pela Portaria/MEC nº 
983/2020 que, tal como já foi discutido, aumenta, 
ainda mais a carga horária de trabalho docente em 
sala de aula, dentre outras medidas que pioram 
significativamente as condições de trabalho do-
cente nos IFs e a qualidade da educação ofertada. 

O aumento da carga horária das atividades exer-
cidas em sala de aula implica em um gasto maior 
de tempo de trabalho com preparação de aula, cor-
reção de provas e organização do material didático, 
bem como na redução das atividades de pesquisa 
e extensão. A fala abaixo é uma evidência de como 
isso acontece:
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Eu tive ideias e oportunidades de escre-
ver projetos e submeter projetos de pes-
quisas, mas a minha carga horária como 
servidor na minha Instituição, ela não 
me permite concentrar técnico, pesquisa 
e extensão, por exemplo. Se eu faço, é na 
garra, é através de ‘um esforço a mais’. Eu 
não estou falando que é sofrimento não, 
mas assim, eu não tenho aquela liberda-
de de falar: “eu vou pegar uma parte des-
sas quarenta horas e dedicar à pesquisa”. 
E outra coisa, as previsões são que esses 
mínimos dentro de sala de aula vão au-
mentar (P6).

Dessa forma, o aumento da carga horária em 
sala de aula além da intensificação do trabalho, 
impõe prejuízos ao conjunto de atividades docen-
tes, à formação dos alunos e, consequentemente, a 
toda a comunidade escolar ou acadêmica. 

c) Não possuem todas as condições de trabalho 
necessárias.

Outra informação importante trazida pelas en-
trevistas é que a falta de condições de trabalho é 
uma das causas da intensificação do trabalho. Os 
entrevistados relataram que, apesar de o Campus 
possuir uma das melhores estruturas físicas do 
IFNMG, existem problemas referentes à:

1) infraestrutura não adequada para determina-
das atividades e recursos técnicos e tecnológicos 
necessários indisponíveis. Alguns entrevistados 



213

D
ocência e Autonom

ia nos Institutos Federais 
Autonom

ia do trabalho

relataram que devido à baixa capacidade dos labo-
ratórios é necessário dividir as turmas para minis-
trarem aulas práticas, o que os obrigam a dobrar a 
carga horária dessas aulas. Outros disseram que 
existem laboratórios que estão aparelhados com 
equipamentos ultrapassados, o que não permite 
desenvolver pesquisas mais avançadas. Alguns 
ainda queixaram da inexistência de espaços equi-
pados com impressora, telefone, computador e ou-
tros materiais disponíveis para os docentes.

2) recursos financeiros insuficientes. Os entrevis-
tados reclamam da escassez de recursos financei-
ros para custear atividades práticas e de pesquisa, 
para atualizar equipamentos e reformar e/ou am-
pliar laboratórios, entre outros. Alguns relataram 
que os recursos estão cada vez menores e limita-
dos. Simultaneamente, disseram que são recorren-
tes as vezes que custeiam com recursos próprios 
algumas das atividades laborais. Segundo esses 
entrevistados, isso acontece porque suas solicita-
ções são frequentemente negadas ou por não pro-
curarem na instituição esse tipo de apoio, já que 
ouvem sempre dos gestores que a instituição não 
tem recursos.

3) escassez de força de trabalho e de apoio técni-
co. Foram frequentes as vezes em que os entrevis-
tados reclamaram do número insuficiente de téc-
nicos administrativos. Em razão dessa escassez, 
afirmaram desempenhar diversas tarefas adminis-
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trativas, burocráticas e técnicas que lhes tomavam 
muito tempo.

Os relatos a seguir ilustram os efeitos da falta de 
condições adequadas para o trabalho docente na 
realidade investigada:

Um problema que vejo para o trabalho 
docente aqui é que a preparação de aula 
é muito mais trabalhosa do que em ou-
tras realidades. Em muitos casos, não há 
os técnicos de laboratório necessários. 
Por exemplo, um docente do departa-
mento de solos, em uma Universidade, 
ele tem ‘n’ laboratoristas. Nós não temos 
essa estrutura de laboratório. Então, é o 
professor mesmo que prepara a sua aula, 
tanto a sua aula teórica como boa parte 
da sua aula prática (P1).

(...) Então, 90% do tempo estou preparan-
do aula teórica e aula prática; limpando 
laboratório; e depois da aula, lavando e 
esterilizando os equipamentos e vasilha-
mes. Tenho que preparar tudo, porque 
não tem um técnico em cada laboratório. 
Teria que ter, mas isso é um sonho. (...) Os 
outros 10% eu fico dividida entre proje-
to de pesquisa e iniciação científica e de 
mestrado, projeto de extensão (P3).

Um dos entrevistados considera que esse cenário 
representa falta de suporte e de apoio ao trabalho 
docente. Relatou ainda que o excesso de atividades 
burocráticas acomete não apenas os trabalhadores 
que atuam como docentes, mas também os que 
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atuam como técnicos administrativos em educa-
ção. Paralelamente, afirma que por esse motivo os 
técnicos ficam impossibilitados de oferecerem um 
apoio maior e mais efetivo aos docentes:

Tenho a sensação de que há falta de su-
porte mesmo. Nós professores somos, 
meio que, “pau para toda obra”. Em algum 
momento nós estamos fazendo serviço 
burocrático; em outro estamos fazendo 
compras; depois nós estamos trabalhan-
do com as tecnologias da informação 
que, inclusive, nem todos têm o domínio 
necessário delas. Mesmo assim, nos sen-
timos bastante cobrados para sermos os 
melhores professores. E quando pergun-
tamos: “como eu vou ajudar o meu aluno 
que não ouve direito?”. E simplesmente 
jogam para mim: “ajude!’. Como eu vou 
ajudar o meu aluno que tem déficit de 
atenção, se eu não entendo direito o que 
é isso? E me falam: “Faça!”. Como eu vou 
dar aula online se eu não sei? (...) Eu tive 
dificuldade, mas teve professor que não 
conseguiu no primeiro momento, então 
eu acho que suporte é a palavra que nós 
precisamos. Tanto suporte físico, como 
sala, computador, impressora; quanto 
suporte pedagógico. Eu já ouvi algumas 
pedagogas colocando assim, que elas 
também ficam fazendo um trabalho, que 
talvez seja burocrático, o que dificulta 
que elas deem esse suporte. Poderiam 
estar atuando mais no NAPNE [núcleo de 
apoio a pessoas com necessidades espe-
cíficas], por exemplo, mas têm também 
funções burocráticas que, às vezes, as 
impedem de darem suporte maior (P8).
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Diante dessas condições de parcos recursos, 
alguns dos entrevistados assumem despender 
esforços demasiados para o cumprimento das ati-
vidades demandadas. Percebem também que os 
outros trabalhadores a sua volta também se esfor-
çam sobremaneira. Sete dos entrevistados, quan-
do incitados a pensarem sobre as suas condições 
de trabalho e de apoio recebido no trabalho, ava-
liam como positivo o trabalho desenvolvido por 
trabalhadores que atuam em cargos de gestão e 
de técnicos administrativos, tais como técnicos 
de laboratório, pedagogos, técnicos em assuntos 
educacionais e psicólogos. 

Frente à falta de condições materiais, alguns pro-
fessores admitiram recorrer à captação de recursos 
no mercado para financiar atividades de pesquisa 
e extensão. Um trecho da entrevista concedida por 
P1 pode demonstrar isso:

Nós não temos muitos espaços que favo-
recem a Pesquisa. (...) Se você fizer uma 
análise das publicações dos docentes do 
Campus e estudar o porquê de o profes-
sor publicar pouco em revistas interna-
cionais, qualis A1 ou A2, você vai acabar 
chegando nessa questão de infraestrutu-
ra, inevitavelmente (...) A pesquisa nós 
fazemos, muitas vezes, do jeito que dá e, 
muitas vezes, a qualidade dessas pesqui-
sas fica atrelada à questão da autonomia 
do docente para buscar os recursos para 
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subsidiá-la (...) Nós temos algumas difi-
culdades principalmente com pesquisas 
mais refinadas que dependem de melho-
res condições, de uma estrutura adequa-
da de laboratório, de espaços físicos, do 
suporte de laboratoristas e outra coisa 
que julgo de suma importância no caso 
da pesquisa: o tempo (P1).

Fato é que não são dadas as condições neces-
sárias à realização das atividades docentes deter-
minadas pelas legislações e pelos regulamentos. 
Além disso, há exigência de entrega de “produtos” 
e alcance de “resultados” que serão mensurados e 
quantificados em sistemas de avaliação e controle. A 
perspectiva de que é necessário buscar recursos em 
outros espaços que não o institucional, tem sido le-
vantada e defendida pelo Estado e pela classe do-
minante e também quase que naturalizada pelos 
entrevistados. Tal como já foi mencionado anterior-
mente, os organismos internacionais, como o BM, 
também expressando e defendendo os interesses 
dos capitais, têm orientado os países de economia 
periférica como o Brasil a aderirem à lógica empre-
sarial tanto na gestão quanto no financiamento e 
na avaliação da educação superior. A intenção é 
que o Estado gaste menos com a manutenção do 
ensino, e que a competição por recursos e “resul-
tados” seja estimulada nas instituições e também 
entre os docentes e os estudantes.
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c) A intensificação do trabalho foi agravada 
pelo ensino remoto emergencial

A situação de isolamento social imposta pela 
pandemia do Covid-19 trouxe o ensino remoto 
emergencial e o teletrabalho para a realidade dos 
trabalhadores dos IFs. Na avaliação dos entrevis-
tados, junto dessa abordagem de ensino chegaram 
muitos desafios, em especial para aqueles que não 
possuíam experiência com a educação a distân-
cia e/ou não dominava as tecnologias necessárias 
para essa modalidade de ensino. Isso implicou em 
“mais trabalho”, necessidade de buscar novas qua-
lificações e adequação a um processo de trabalho 
que lhes pareceu bem mais difícil, moroso, minu-
cioso, burocrático e exaustivo. Os dois extratos 
apresentados abaixo ilustram a dimensão alcança-
da pelas mudanças impostas à dinâmica do traba-
lho docente:

(...) eu vi uma mudança drástica e alta-
mente significativa principalmente pelo 
fato de não termos o feedback que a sala 
de aula nos proporciona. Na sala de aula 
você olha no olho do aluno (...) então, 
conviver com aquelas carinhas conge-
ladas, você não ter essa interatividade. 
Do ponto de vista do professor, eu acho 
que isso foi um desastre! Eu acho que é 
importante, porque mantém um vínculo 
do aluno com a escola. (...), mas, eu acho 
que, pedagogicamente, eu posso dizer a 
minha experiência, foi ruim (P1).
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Nós estávamos em uma caixinha mais 
ou menos fechadinha. Prontinha com 
os nossos planejamentos praticamen-
te tudo certinho. De repente chega uma 
modalidade totalmente diferente e nós 
sem preparação nenhuma. Então o que 
mudou? Eu tive que buscar muito, eu es-
tudei muito, mas muito mesmo. Aqui em 
casa eu ficava rindo porque os meninos 
no YouTube, eu também no YouTube pro-
curando saber como mexer no classroom, 
como montar o ambiente da sala de aula, 
como fazer google forms... Enfim, trouxe 
um desafio (P2).

Alguns docentes admitiram que, apesar de te-
rem tido oportunidade de desenvolver outras ca-
pacidades interessantes para lidar com as TICs 
durante o ensino remoto emergencial, preferem o 
retorno das atividades presenciais. A maioria acre-
dita que consegue alcançar resultados mais signi-
ficativos no ensino presencial, tanto para eles, 
quanto para os alunos.

É unânime entre os entrevistados a percepção 
de que o ensino remoto emergencial contribuiu 
para aumentar as atividades desempenhadas em 
número e em intensidade. O excesso de reuniões é 
uma das reclamações mais recorrentes entre os en-
trevistados. Um deles explica sobre a dificuldade 
de comunicação nessa forma de trabalho: 

Coisa que nós resolvíamos antes nos 
corredores, agora temos que agendar a 
conversa. Temos que até que entrar em 
uma lista de espera, porque já tem outros 
agendados (P4). 
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As dificuldades foram sentidas não apenas pe-
los docentes que atuam nas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, mas também por aqueles que 
ocupam cargos de gestão, tal como demonstram os 
relatos abaixo:

Tive a oportunidade de atuar como ges-
tor no ensino remoto por alguns meses e 
te digo: as dificuldades também são mui-
tas! Porque quando você está atuando 
no presencial, você sabe que vai encon-
trar os técnicos para te dar um suporte. 
Eles cumprem uma carga horária fixa no 
Campus. No ensino remoto, o camarada, 
muitas vezes, trabalha a distância, mas 
trabalha a distância na roça, a internet 
não é boa. Na maioria das vezes, você não 
consegue retorno imediato para resolver 
algum problema. Além disso, a possibi-
lidade de se dispersar é maior, você usa 
mais o telefone do que você usaria nor-
malmente, porque a comunicação é toda 
por telefone (P1).

Existe um descrédito dessa modalidade 
de educação, eu não vou falar à distância 
porque não é uma educação a distância. 
Existe um enorme descrédito com rela-
ção ao ensino remoto. Então, como gesto-
ra, a maior dificuldade que eu e os meus 
colegas tivemos foi a transição do ensino 
presencial para o remoto. Porque muitos 
querem transpor para o ensino remoto 
aquilo que estava no ensino presencial e 
isso não é possível (P9).
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A despeito das questões ideológicas, técnicas, 
pedagógicas, conceituais e também legais aborda-
das nos capítulos anteriores, a materialidade que 
foi revelada na realidade vivenciada para um dos 
entrevistados acarreta fadiga e exaustão, prejudi-
ca a saúde dos trabalhadores docentes e também 
dos alunos:

Eu estou doida para retornar! Enfrentei 
também fadiga, ansiedade. Hoje mesmo, 
atualmente, eu quase não consigo fazer 
nenhum tipo de curso via tela, nem te-
levisão, de tanto que eu estou fadigada 
desse processo de ficar só na tela, só na 
tela (...) atualmente, como estou com uma 
carga horária de aula alta, deixei todas as 
demais atividades que eu desenvolvia: 
pesquisa, comissões... Eu saí de tudo, es-
tou só dando aula e isso já me demanda 
muito tempo, e às vezes eu não traba-
lho mais de oito horas no dia e fico ex-
tremamente cansada e não durmo bem. 
Teve um período que eu estava sofrendo 
de ansiedade, e eu tinha alunos enfren-
tando isso também. Eu ficava querendo 
ajudá-los, mas eu não estava conseguin-
do me ajudar. Alunos bons, eu percebia, 
pelo tom da voz que não estavam bem. 
Aí eu perguntava “o que está acontecen-
do?”, “estou indo em psicólogo, psiquia-
tra, não estou dando conta”. Foi bastante 
sofrido esse período (P8).

Em meio a tantos desafios, alguns dos entrevis-
tados afirmaram buscar formas de se adequarem a 
essa “nova normalidade” imposta pelo isolamento 
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social e pelo ensino remoto emergencial, mas reve-
lam que isso tem exigido muitos esforços e gerado 
demasiado sofrimento. De acordo com a maioria, a 
mecanização do trabalho docente por meio de telas 
e da comunicação digital tem afetado significativa-
mente a relação dos docentes com os seus alunos, 
com seus colegas e consigo mesmos, tanto que há 
expectativas de que essa “nova normalidade” aca-
be e que as atividades presenciais retornem: 

Mudanças como essas são muito difí-
ceis. (...) Sempre dói, sempre é difícil, nós 
temos que suar! Temos que nos permi-
tir (...) eu tive que correr atrás de novas 
metodologias, de novas ferramentas de 
ensino. (...) Quando voltar a ser um pro-
fessor 100% presencial, eu vou ser um 
professor muito melhor (P6).

Mas por outro lado, eu percebo que esse 
trabalho, de certa forma, serve como uma 
experiência também. Hoje, devido a essa 
barreira que a distância nos impõe, eu 
me esforço mais para dar uma aula me-
lhor, para explicar melhor. (...) Eu acho 
que quando voltarmos ao ensino presen-
cial, a minha atuação como docente será 
melhor (P7).

No entanto, por trás desta “nova normalidade” o 
projeto de empresariamento da educação avança e 
os mecanismos de proteção social são desmonta-
dos. Em decorrência disso, a mecanização das re-
lações sociais e, consequentemente, a coisificação 
do humano tornam-se cada vez mais visíveis, ago-
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ra sob a forma de regulamentação e ampliação no 
teletrabalho na administração pública. 

d) Legislações, normas e regulamentos impõem 
limites às atividades docentes e são as principais 
formas de controle percebidas.

Existe um consenso entre os entrevistados de 
que as regras são necessárias para a vida em so-
ciedade. Para o entrevistado P6, as regras têm ca-
ráter extremamente burocrático, mas, ainda assim, 
são necessárias para garantir que os interesses 
coletivos estejam acima dos individuais. Aqueles 
que atuam em cargo de gestão, em especial, con-
sideram ainda mais a necessidade e a importância 
dessas regras e as identificam como um facilitador 
do seu trabalho e das relações interpessoais esta-
belecidas no ambiente de trabalho. Um desses en-
trevistados chegou a dizer: “(...) legislação e regu-
lamentação é uma benção para o gestor” (P5). No 
entanto, há aqueles que não se identificam com 
algumas regras criadas e, ao mesmo tempo em que 
as questionam, percebem que algumas delas limi-
tam suas possibilidades de ação, tal como avalia o 
entrevistado P4:

As regras são importantes para a convi-
vência social. No entanto, algumas regras 
não são construídas de forma libertá-
ria. São construídas de forma opressora, 
como se tudo fosse responsabilidade do 
estudante e do professor e, ao mesmo 
tempo, ausentando e negando o papel do 
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institucional (...). Como é que você cria 
um sistema de avaliação que você aprova 
e reprova colocando a culpa no próprio 
estudante? E como é que você coloca a 
culpa no professor? Já começa aí. (P4).

A opressão sentida pelo entrevistado P4 pode 
ser explicada pela divisão da sociedade em clas-
ses. Os regulamentos são expressões das legisla-
ções nacionais, que por sua vez são fruto do direito 
burguês. Há que se destacar que o jurídico vai para 
além do prescrito, pois é aquilo que demonstra ser 
na realidade. Uma realidade que tem distanciado 
gradualmente o Estado das responsabilidades de 
atender interesses da população e jogado essa res-
ponsabilidade para indivíduos que são condiciona-
dos por vontades próprias e não pelas condições 
materiais de produção.

Outra informação importante revelada pelas 
entrevistas é que além de as regras terem sido 
percebidas como limitantes pela maioria, foram 
identificadas também como desestimulantes. Isso 
porque, na maioria das vezes, burocratiza dema-
siadamente o processo de trabalho. A exemplo do 
entrevistado P7, outros entrevistados concordam 
que as regras da instituição deveriam exigir me-
nos serviços burocráticos:

Eu penso que a Instituição poderia ir por 
um caminho mais simplificado, porque 
nós gastamos muito tempo com essa 
parte burocrática de ler documentos, fa-
zer planos, fazer relatórios, planejamen-
tos de atividade, depois fazer relatórios 
dessas atividades... Vou ser sincero com 
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você: eu acho que, atualmente, temos 
regulamentos demais, que nem damos 
conta de acompanhar tanta coisa, que 
nem sabemos direito o que fazer (P7).

Há a percepção de que é necessário estabelecer 
limites, pacificar relações, ter regras claras, bem 
definidas e até mesmo padronizadas. Ao mesmo 
tempo, muitos dos entrevistados admitem burlar 
tais regras. Isso porque consideram que a maioria 
das regras são construídas sem a participação efe-
tiva deles e, também, pelo fato de que, ao serem 
padronizadas, desconsideram as especificidades 
da realidade local. Por outro lado, avaliam que, em 
geral, as regras estabelecem processos excessiva-
mente detalhados e tornam as ações morosas, sem 
praticidade e efetividade. Dentre os que admitiram 
burlar as regras, há aqueles que avaliam que as re-
gras estão carregadas de questões políticas de go-
verno e de gestão. Consideram ainda que não são 
voltadas ao bem comum da comunidade escolar, 
tal como afirma o docente P10:

Existem muitos professores novos, que 
chegaram de poucos anos para cá??? 
que quando chega uma norma da reitora 
querem seguir aquilo ali, à risca. Eu fico 
pensando: “Eu já passei por tantos reito-
res, por tantos diretores, por tantos pre-
sidentes e se eu, simplesmente, seguisse 
cegamente todas as correntes políticas, a 
coisa não andaria.” Então, penso que nós 
temos condições de perceber aquilo que 
é realmente bom para a nossa realidade e 
aquilo que é politicagem (P10).
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Vale a pena lembrar que a burocratização é uma 
forma que a administração clássica encontrou de 
garantir maior previsibilidade e precisão no tra-
tamento das questões organizacionais. Como os 
trabalhadores que atuam em caso de gestão são 
cobrados, encontram na burocratização dos pro-
cessos uma possível saída para se resguardar de 
eventuais pressões, sanções ou punições. Os ges-
tores seguem a mesma linha de implantar normas 
coercitivas e/ou obter um “consenso” introjetado 
pela ideologia burguesa por meio das legislações. 
Legislações que são instrumentos da classe domi-
nante, elaboradas com o intuito de garantir as con-
dições para assegurar e legitimar a ordem capita-
lista. Por esse motivo, a maioria dos entrevistados 
identifica as legislações e as normas da instituição 
como formas de controle e de avaliação. Outros já 
identificam o trabalho dos gestores como outra for-
ma de controle sob o seu trabalho. Os trechos das 
entrevistas abaixo retratam como os entrevistados 
percebem essas formas de controle citadas:

Eu acho o seguinte, a partir do momento 
que você tem que ir lá, dentro de uma sala 
de aula, dar as suas aulas, carga horária 
“x” de aula, no horário “x”, com a ementa 
“x”, você já está sendo controlado. Isso 
dificulta e engessa nosso trabalho (P1).

Nós ainda estamos muito presos à legis-
lação, eu gostaria de me afastar disso, de 
não ter que usar os livros didáticos esco-
lhidos por outros... (P2).
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Eu não sei se posso considerar uma for-
ma de controle as avaliações que são fei-
tas... Mas acho que sim. Nesse momento 
de atividades a distância as avaliações 
são até mais frequentes. Inclusive, o nú-
cleo pedagógico recebe informações dos 
alunos sobre você e tem acesso aos am-
bientes virtuais (P8).

Esses regulamentos, esses relatórios que 
nós temos que fazer, de certa forma são 
formas de controle. Aquela obrigação de 
ter que colocar no papel o que vou fazer e 
depois comprovar o que fiz. (P7)

Por outro lado, pelo menos dois docentes afirma-
ram não perceber nenhum controle sobre o seu tra-
balho. Outros dois avaliam que formas de controle 
sobre o trabalho existem e são necessárias. Inclusi-
ve, o professor P4 citou a obra “Vigiar e punir”, do 
filósofo Michel Foucault, como contraponto para 
fundamentar a sua percepção:

(...) tem que vigiar e punir (...) a todo mo-
mento a sua prática não é isenta, ela é vi-
giada, tanto pelos próprios alunos, quan-
to pela direção, pela gestão pedagógica, 
todo mundo te vigia. E você também está 
vigiando o outro. Eu acho esse controle 
importante. (...) O controle é igual ao rio. 
O rio só segue porque tem as margens 
que o controlam ali. Inclusive nós do-
centes precisamos ter esse controle sob 
o nosso trabalho. Precisamos entregar o 
diário em tal dia, entregar a prova, apli-
car a prova, corrigir prova, preencher a 
ficha individual do estudante, participar 
do conselho... (P4).
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Com base no apresentado, a forma de sociabi-
lidade capitalista tem sido internalizada e natura-
lizada pelos entrevistados, embora alguns possam 
questionar o sentido das normas que sustentam 
essa sociabilidade. Algumas questões emergem 
dessa constatação: as formas de controle que es-
tão sendo postas aos professores dos IFs estão a 
serviço de quem? Busca-se assegurar tal disciplina 
e ordem com que finalidade? Os conteúdos exigi-
dos, as metodologias indicadas, as diretrizes estão 
sendo propostas para atender a que interesses? Eis 
questões que urgem!

e) Atividades de ensino possuem mais autono-
mia.

Na avaliação da maioria dos entrevistados, as 
atividades de ensino, mais especificamente as que 
têm natureza dialógica, social e interativa, como 
é o caso das aulas, são as que possibilitam maior 
grau de autonomia. Pode-se atribuir essa percep-
ção a dois motivos.

O primeiro motivo é que a sala de aula é o lo-
cal onde o docente, aparentemente, atua longe 
das formas de controle e fiscalização, bem como 
de pressões, concorrência e competição, caracterís-
ticas do trabalho transfigurado pelo sistema capi-
talista. Na sala de aula, o docente está fisicamen-
te distante dos órgãos de regulação, avaliação e 
fiscalização. Também estão distantes fisicamente 
dos outros trabalhadores que atuam na organiza-
ção do ensino ou na gestão que cumprem, em al-
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guma medida, essas formas de controle, avaliação 
e de fiscalização. As legislações, as diretrizes e as 
resoluções determinam o cumprimento de deter-
minados conteúdos e/ou formas de atuação, mas 
não de maneira tão incisiva e constante, quanto 
para aqueles que atuam na gestão. As formas de 
verificação de cumprimento a tais determinações 
legais, na percepção dos docentes, não invadem as 
salas de aulas do Campus Salinas, onde os traba-
lhadores se sentem mais livres para realizar as ati-
vidades desenvolvidas por meio da exposição, da 
divulgação, da reflexão dialógica, do ensinar e de 
outras formas de interação, transmissão e produ-
ção de conhecimento. Ao mesmo tempo, a maioria 
dos entrevistados avalia essas atividades como as 
mais prazerosas. Por isso a questão relacional, da 
interação com o outro, das trocas de saberes, de 
ações e até de olhares, aparecem sempre como um 
fator positivo e prazeroso no processo.

As atividades de pesquisa também aparecem 
como atividades que possibilitam maior grau de 
autonomia. Essas atividades foram citadas por 
pelo menos quatro entrevistados, sob as justificati-
vas de que: (i) são atividades que gostam e por isso 
são prazerosas, (ii) permitem trabalhar com temas 
de seu interesse e que por isso têm mais afinidade, 
(iii) permitem tomar decisões sem interferências 
externas, (iv) e o processo de desenvolvimento é 
menos burocratizado que as outras atividades de 
ensino, extensão e gestão no âmbito da instituição.

A declaração do docente P6 elucida o que repre-
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senta esse maior grau de autonomia em atividades 
de ensino e de pesquisa:

A sala de aula é um espaço onde as 
regras estão menos estabelecidas, ou 
menos aparentes. É um local onde tenho 
mais mobilidade, mais maleabilidade, 
onde eu posso tomar mais decisões sem 
depender de pessoas que estão fora da 
sala. A pesquisa também me permite 
mais movimentos; é um contexto onde 
eu tenho um escopo de regras menores 
e que tenho mais possibilidades de mo-
vimento. (P6) 

Dessas constatações deriva o segundo motivo 
que explica a percepção de que os docentes pos-
suem mais autonomia nas atividades de ensino. 
As atividades de ensino permitem aos docentes 
fazer uso da capacidade de criar, fazendo-os sentir 
mais próximos do caráter sensível do Trabalho, já 
que podem transitar entre objetividade e subjetivi-
dade de maneira mais livre e menos “controlada”; 
relacionar vontade, teleologia, necessidade, casu-
alidade e natureza de maneira mais espontânea; 
e perceber as transformações feitas no objeto do 
seu trabalho, no aluno e no próprio docente mais 
claramente. No entanto, essa condição foi signifi-
cativamente impactada com a chegada do ensino 
remoto emergencial. Os trechos das declarações 
abaixo demonstram como essa forma de trabalho 
foi afetada e prejudicou a relação do docente com 
outros indivíduos (alunos e colegas de trabalho), 
com o seu processo criativo e com a comunidade 
escolar: 
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Eu falo com meus alunos aqui na aula 
que sinto a falta do barulho deles nos 
corredores e na sala de aula. Porque fico 
dando aula a distância, só eu falando o 
tempo todo sozinho. Os alunos quase 
não perguntam nada. Eu não sei nem se 
o aluno está me ouvindo (P7). 

A relação de professor/aluno foi muito 
prejudicada porque é mais difícil criar 
essa relação à distância. Virtual não é 
de mentira, é de verdade, mas para que 
seja de verdade, o trabalho tem que ser 
de reciprocidade. (...) para você conseguir 
a atenção do aluno ele tem que perceber 
que tem uma pessoa que se importa com 
ele nem que seja um pouquinho. Mas, 
nesse modelo de ensino, eu não tenho 
tempo para isso. Infelizmente, porque es-
tou envolvido com atividades que tomam 
muito o meu tempo (P6).

Na sala de aula você olha no olho do alu-
no, você vê se o aluno está com sono, se 
está dormindo na aula, se está saindo 
demais da sala de aula, se o aluno, even-
tualmente, está acessando muito celu-
lar, se o aluno não está tão alegre como 
normalmente ele é. Então, você tem uma 
percepção que quando você vai para o 
outro cenário, que a pandemia nos colo-
cou, você perde tudo isso (P1).

Os entrevistados buscam satisfazer não apenas 
as suas necessidades por meio do trabalho, mas 
também buscam se reconhecerem nas atividades 
desenvolvidas e nos outros que estão nessa rela-
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ção. Isso denota o caráter ontológico do Trabalho. 
Ao mesmo tempo, enquanto relataram o aumento 
das atividades desenvolvidas, não apenas no que 
se refere à quantidade e ao número de horas de de-
dicação, mas também com relação à intensidade e 
à precariedade das condições que as desenvolvem, 
os entrevistados denunciam as barreiras encontra-
das no processo de produção. Barreiras que limi-
tam a autonomia, a ação humana, as dimensões e 
as possibilidades de alcançar níveis mais elevados 
de desenvolvimento humano. 

f) Nas atividades de gestão possuem menos 
autonomia.

 As atividades de gestão são consideradas por 
boa parte dos docentes como as que possuem me-
nos possibilidades de manifestar autonomia, em-
bora sejam formativas e propiciem oportunidades 
de remuneração extra. Isso porque são desenvolvi-
das, basicamente, seguindo e exigindo o cumpri-
mento de regras. Além disso, aqueles que atuam 
em cargos de gestão estão em contato direto com 
as formas de controle e pressões das hierarquias 
superiores. São os trabalhadores que atuam como 
gestores que respondem, tanto administrativa-
mente quanto juridicamente, pelo cumprimento 
das normas estabelecidas pelo Estado. Tanto é 
assim que os departamentos da Reitoria têm uma 
atuação bem próxima do departamento da procu-
radoria federal que responde junto ao IFNMG. 
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Por exercerem esse papel de implantadores e 
fiscais das legislações na instituição e, ao mesmo 
tempo, mediadores de conflitos de interesses e res-
ponsáveis por atender aos critérios de “eficiência”, 
“eficácia”, “produtividade”, “inovação” e “empreende-
dorismo”; os entrevistados que atuam ou atuaram 
em cargos de gestão consideram esse tipo de ati-
vidade a mais penosa e desgastante. Um dos en-
trevistados que atuou na construção de um dos re-
gulamentos da instituição relatou ter passado por 
momentos muito difíceis, especialmente por ser 
um gestor:

Eu quase perdi o cargo por causa disso. 
Perdi até amizades por causa disso. Por-
que estava trabalhando em uma regula-
mentação que mexia na vida de muitos 
servidores, em especial dos meus co-
legas docentes. Então, um dia eu abri o 
WhatsApp e tinha duzentas mensagens! 
Só para você ter uma ideia de como na 
época foi traumático para mim. Nós bus-
camos construir esses documentos da 
maneira mais democrática possível e re-
visamos sempre que necessário. Mesmo 
assim, sempre passamos por situações 
tensas como essa (P5).

Nas atividades de gestão é mais evidente o sen-
tido das ações que se voltam contra os interesses 
do conjunto de trabalhadores docentes, eviden-
ciando assim o conflito de classes e tensionando as 
relações naquela realidade. Ademais, as atividades 
de gestão são identificadas como as mais difíceis e 
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restritivas. O trecho da entrevista concedida pelo 
docente P5 é exemplar nesse sentido:

Como gestor é muito mais difícil, porque 
mal eu estudei seis anos para entrar em 
uma sala de aula e, como gestor, eu não 
fui preparado para ser gestor. Eu entrei 
‘forjado a machado’, não é lapidado, é 
‘forjado a machado’ mesmo. Fui apren-
dendo conforme fui caminhando. Não 
existe nenhum manual (...). A autonomia 
do gestor é uma autonomia, muitas ve-
zes, para cumprir regras, para cumprir 
determinações. Como gestor eu acho que 
a minha margem de manobra é muito pe-
quena. Nós tentamos, como gestor, den-
tro da autonomia que nos é dada, condu-
zir. Por exemplo, conduzir os processos, 
de forma que eles resultem no bem do 
aluno, em caso de dúvida, zelar sempre 
pelo bem do aluno. Isso é uma autono-
mia, é uma possibilidade que nos dão. 
Eu acho que a autonomia como gestor é 
muito menor (P5).

O entrevistado P1 concorda que as atividades de 
gestão são mais limitantes e avalia que a própria 
estrutura de funcionamento da instituição enges-
sa a atuação do gestor:

Você tem alguma autonomia sim, por-
que você pode nomear os seus cargos de 
confiança, você pode criar alguma estra-
tégia, por exemplo, de obtenção de recur-
sos com determinado parlamentar. Mas 
existe uma hierarquia que te prende. Por 
exemplo, no nosso caso, muito do que 
nós discutimos é no âmbito ali do colé-
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gio de?? dirigentes. Mas depois a discus-
são é levada para o conselho superior e 
cada instância dessas tem as suas regras 
e membros diferentes (P1).

g) As manifestações de autonomia nas ativida-
des têm relação com a formação e a experiência 
do docente.

Os entrevistados que possuem maior tempo de 
atuação nas atividades docentes reconhecem que a 
experiência acumulada facilita a autonomia no tra-
balho. A experiência lhes dá segurança para fazer 
uso de um grau maior de autonomia nas tomadas 
de decisões, nas escolhas entre alternativas e pos-
sibilidades. Os excertos das entrevistas apresenta-
dos abaixo mostram como a categoria experiência 
se relaciona à categoria autonomia no trabalho, na 
percepção dos entrevistados:

Eu acho que eu tenho autonomia hoje, eu 
vejo que os anos de experiência me deram 
essa autonomia, eu acho que se eu fosse 
mais novinha, em termos de carreira, eu 
teria menos autonomia, porque você aca-
ba dizendo “amém” para tudo (P8).

É muito difícil, uma pessoa que traba-
lhou vinte e dois anos não conseguir cer-
to tipo de coisa fazendo uso de um grau 
considerável de autonomia (P10).
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Inclusive, essa experiência também foi aponta-
da por alguns docentes como um fator que contri-
bui para que optem em alguns momentos por bur-
lar as regras que avaliam não serem adequadas ou 
importantes para o seu processo de trabalho e para 
o resultado da sua atividade. São exemplos dessas 
burlas as situações declaradas abaixo, que também 
podem ser entendidas como formas de resistência 
individual e passiva:

(...) as leis e regras, em alguns casos, são 
feitas para serem burladas, porque não 
condizem com a realidade (...) eu faço a 
minha parte, não no sentido de burlar, 
mas é porque eu acho que não sou bem 
atendida nisso ou naquilo (P2).

Muitas vezes, temos que usar de alguns 
artifícios para computar como atividade 
docente algumas atividades que desem-
penhamos, como é o caso de orientação 
de TCC nos cursos de graduação. Porque 
a orientação na graduação não conta 
como atividade docente. Eu, particular-
mente, acho um absurdo, mas não conta. 
Então, acabo cadastrado o TCC como pro-
jeto de pesquisa na diretoria de pesquisa 
(P1).

A experiência adquirida com níveis mais eleva-
dos de formação também foi apontada como um 
fator que contribui para obtenção de graus mais 
elevados de autonomia no processo de trabalho, 
por 3 dos entrevistados. O entrevistado P9 foi um 
deles:
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(...) eu percebo que existe uma força 
muito maior. Essa força vem baseada na 
formação acadêmica que eu tive, no co-
nhecimento que eu acumulei (...) é como 
se eu tivesse me tornado mais corajosa, 
quando me comparo com outros colegas 
de escolas estaduais, por exemplo, que 
não tiveram as mesmas oportunidades 
de formação que eu (P9).

Ao destacarem aspectos como a experiência e a 
formação como facilitadores da autonomia no tra-
balho, os entrevistados chamam a atenção para a di-
mensão ontológica do Trabalho, que os constituem 
enquanto humanos, suas formas de ser e de existir.

Vale evidenciar que, para alguns docentes, exis-
tem condições favoráveis de acesso à formação 
contínua no Campus Salinas. Ao mesmo tempo, 
apontam isso como um fator que contribui para 
a ampliação da experiência e do conhecimento 
que favorece a autonomia no trabalho docente. De 
acordo com eles, essas condições são dadas espe-
cialmente pelo plano de carreira e pelas legisla-
ções que asseguram os direitos trabalhistas.

i) Em alguns momentos aderem às condições 
dadas e desenvolvem as atividades tal como o de-
mandado e, em outros, resistem. 

Os entrevistados reconhecem que estão cerca-
dos por limites. Segundo eles, em alguns momen-
tos, mesmo discordando das fronteiras estabeleci-
das, aderem passivamente aos limites. Em outros 
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momentos, concordam, apoiam e aderem ativa-
mente aos limites estabelecidos. Os relatos abaixo 
são exemplos de como essa adesão ocorre na reali-
dade estudada:

Quando eu entrei no Instituto, eu ain-
da era muito inocente. Tinha uma visão 
utópica do sistema de funcionamento da 
instituição. Eu achava que tudo iria fun-
cionar de forma a querer sempre o me-
lhor. Mas com o passar do tempo eu vi 
que existem muitas barreiras e que são 
barreiras que eu não vou conseguir ultra-
passar. (...) hoje em dia eu já vejo que nem 
tudo é possível, o sistema tem alguns 
entraves, tem alguns limites. (...) mudou 
muito esse coração daquele jovem que 
espera sempre o melhor de tudo e que 
acha que vai conseguir tudo. Que achava 
que tinha força para tudo... Mas aprendi 
também que existem limites e que posso 
andar nesses limites. Aprendi a não dei-
xar que esses limites sejam muito pesa-
dos sobre mim, de forma a me desanimar 
(...) no meu ponto de vista, tem coisas no 
sistema que precisam mudar, mas eu não 
consigo mudar, então eu preciso apren-
der a trabalhar dessa forma (P6).

Por exemplo, essas novas mudanças que 
vêm aí, nós não concordamos, mas temos 
que acatar [refere-se às mudanças postas 
pela Portaria MEC 983/2020] (P7).

Na percepção dos professores P6 e P7 eles pode-
riam fazer muito mais, mas os limites impostos os 
bloqueiam. Impedidos de desenvolver suas poten-
cialidades de maneira livre buscam realizar as ati-
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vidades dentro dos limites estabelecidos. Mas isso 
também lhes causa uma sensação de impotência.

Outros docentes relataram que às vezes resis-
tem às condições e aos limites impostos de dife-
rentes maneiras: 

(I) se fazem ouvidos por meio dos mecanismos de 
participação institucional, buscando formas de 
adequar as regras ao que acreditam ser necessário, 
tal como o entrevistado P4 relata:

(...) eu não posso fazer numa Instituição 
pública aquilo que eu quero, eu faço aqui-
lo que é permitido. Aí entra a negociação 
(...) a construção das regras. (...) se eu não 
concordo, apresento as minhas críticas 
e busco construir outras. Temos alguns 
mecanismos para isso (P4).

(II) burlam regras ao desconsiderar normas e orien-
tações institucionais que avaliam não serem im-
portantes para o resultado da atividade a ser reali-
zada, a exemplo do relato abaixo:

Na hora que eu apliquei uma punição que 
eu achei pertinente, mas eu não pude. 
Porque uma pedagoga veio e interviu. Fa-
lou que eu estava errada, que conforme o 
regulamento eu devia dar outra chance 
para os alunos. Eu falei: ‘eu posso dar ou-
tra chance para eles, mas com uma nota 
menor’. Porque eles vão ter outra chance, 
mais tempo para fazer em comparação 
aos outros. Não podem ter direito à mes-
ma nota! Porque no meu jeito de pensar, 
se eles vão ter outra chance, eles preci-
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sam ter um desconto na nota. Foi eu que 
vi o que aconteceu na sala de aula, eu sei 
que eles não cumpriram o que era a parte 
deles de cumprir (P3).

(III) evitam contato com aparelhos tecnológicos, 
mídias, meios e redes de comunicação que são uti-
lizadas no teletrabalho. Inclusive um dos entrevis-
tados relatou que fechava a porta do quarto onde 
trabalhava durante o ensino remoto emergencial 
para não ver o computador e explica que sentia que 
o “trabalho entrou na sua casa”:

(...) Em alguns dias, eu tive quatro reuni-
ões com quatro campus diferentes, sobre 
quatro pautas diferentes. Era o que es-
tava sendo demandado e nós não tínha-
mos nem mais a justificativa “não, não 
tem diária, ou vai ter o deslocamento, eu 
tenho que ir ao campus”. Não, agora está 
tudo dentro da sua casa, o trabalho está 
dentro da sua casa. Em alguns momen-
tos eu tenho que fechar a porta do quarto 
para eu não ver o computador, porque eu 
não quero ver o trabalho, mas ele entrou 
na minha casa. Então eu tenho a impres-
são de que tenho trabalhado mais. Tenho 
me sentido muito cansado. Chega o fim 
de alguns dias e me sinto bem exausto e 
ouço isso também dos colegas (P5).

(IV) recusam-se a custear materiais de trabalho 
com recursos próprios:

(...) A briga não era para me cederem um 
computador. A briga era para me dar con-
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dições para trabalhar. Porque ficou mui-
to fácil para o Governo na pandemia. Eu 
não sei se vocês veem isso. A internet 
sou eu que pago, a conta de luz, eu que 
pago, estou montando as aulas na mi-
nha casa, quem paga o material da aula 
prática que eu dou sou eu que pago (...). 
Para o Governo é muito cômodo (...) cada 
professor que assumiu esse ônus dentro 
da sua casa. O ônus virou pessoal, cada 
servidor assumiu isso. (P10)

(V) recusam-se a desenvolver atividades que de-
mandam muito tempo e extrapolam a carga horária 
de trabalho, em especial aquelas de caráter buro-
crático, tal como relata o entrevistado P8:

Eu sinto que nós temos que fazer muitas 
coisas burocráticas, que eu questiono se 
é atribuição do professor (P8).

(VI) recusam-se a assumir atividades de gestão e/
ou de representação institucional, inclusive um 
dos entrevistados revelou que, na área de atuação 
dele fazem rodízio para que alguém assuma a coor-
denação do curso porque ninguém quer assumir o 
cargo espontaneamente pelo fato de representar 
“mais trabalho”; e

 (VII) mesmo que não tenha sido citado por ne-
nhum dos entrevistados, pode-se considerar a or-
ganização sindical, manifestações e greves como 
outra forma de resistência, já que o Campus desde a 
sua transformação em IF, representado pela Seção 
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sindical do Norte de Minas Gerais do SINASEFE, 
participou de quatro grandes greves nacionais: em 
2011, 2012, 2014 e 2015.  As principais pautas dos 
movimentos reivindicavam melhores condições de 
trabalho e de qualidade para o ensino ofertado pela 
instituição.

Aportes para análise dos efeitos 

deletérios do capitalismo ao Trabalho e 

ao ser
 
humano

Em geral, no Campus Salinas do IFNMG a auto-
nomia é percebida como limitada e com fortes ca-
racterísticas e tendências individualistas porque é 
assim que o trabalho se apresenta nesse cenário. A 
forma como as atividades docentes se materializa 
no Campus Salinas do IFNMG é apenas uma amos-
tra do Trabalho transfigurado pelo capitalismo, um 
trabalho intensificado por “mais trabalho” e por 
mais horas de atuação; mecanizado pelas neces-
sidades das formas de controle de produção e de pro-
dutividade; e alimentado por um empreendedorismo 
ancorado basicamente na capacidade de buscar re-
cursos no mercado e na vontade individual de “fazer 
mais e melhor com cada vez menos”.

A autonomia no interior do IFNMG é fortemen-
te legislada e controlada. Essa também é a reali-
dade das demais IFES que são regidas, legisladas 
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e avaliadas e, até mesmo, responsabilizadas e pu-
nidas. Isso porque, a estrutura organizacional da 
instituição segue o modelo proposto pelos grupos 
dominantes/opressores/exploradores que ditam as 
diretrizes de funcionamento da ordem capitalista. 
Buscam tornar as instituições mais independentes 
do fundo público, de modo que, os trabalhadores 
que nela atuam se vejam como os únicos responsá-
veis tanto por captação de recursos como pelos resul-
tados, fracassos ou sucessos. Isso porque é necessá-
rio fazer com que todos acreditem que as mazelas 
da atualidade são resultado da vontade individual 
que, independentemente das condições adversas e 
extremamente diversas, é capaz de operar e supe-
rar qualquer obstáculo.

Outra evidência é que a ideia de indivíduos in-
dependentes e donos de suas vontades está as-
sociada também à concepção da autonomia ins-
titucional. Não na autonomia prescrita pela lei, 
porque está claro para os entrevistados que é li-
mitada e que, nos últimos anos, tais limites têm 
traçado alternativas cada vez mais estreitas. Ao 
contrário, percebem a autonomia manifestada 
pela instituição por meio das ações dos gestores. 
Apesar de reconhecerem a existência de leis que 
‘devem ser cumpridas’, há também a percepção de 
que existe uma “vontade política” que pode atuar, 
resolver e/ou minimizar as barreiras encontradas 
na prática. Além do mais, os entrevistados fala-
ram pouco das possibilidades colocadas e muito 
sobre os limites encontrados na realização das 
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atividades laborais, certamente por serem barrei-
ras potentes ao seu desenvolvimento.

É interessante que existam formas de resistên-
cia e de adesão às condições dadas na realidade do 
Campus Salinas, mas todas essas pensadas e pra-
ticadas dentro dos limites estabelecidos pela polí-
tica vigente.

Não houve questionamentos sobre a origem e a 
intenção das condições e das regras impostas, tal-
vez porque todos estejam tão envolvidos com tan-
tas atividades, que todo o tempo é tomado e con-
sumido, restando pouca energia para refletir sobre 
isso. Fica evidente que a alienação que emana do 
trabalho no capitalismo alcança também os profes-
sores, e o contexto atual de isolamento social pare-
ce favorecer tal condição.

Como as entrevistas foram realizadas durante a 
situação de isolamento social, dada pela pandemia 
do Covid-19, até mesmo os momentos de conversas 
e trocas de experiências com outros trabalhadores 
estão sendo negados. Todas as relações que man-
têm no espaço laboral – que agora não é um espaço 
concreto e palpável, mas sim “digital” – são dema-
siadamente tecnológicas, mecanizadas, virtuais e 
distantes, em grande medida, vazias de trocas que 
caracterizam ações e relações humanas. Ao fim de 
uma das entrevistas, um dos entrevistados apre-
sentou um relato que retrata um dos efeitos dessas 
relações mecanizadas para a sua vida:
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Eu acho que eu falei demais [risos]. Eu 
acho que é a pandemia. Eu não converso 
com ninguém há tempos. Como nós não 
saímos de casa quase nunca, por causa 
do isolamento social, de vez em quan-
do, coloco meus filhos no carro e quando 
veem alguém ficam assim: “ei, ei, ei...” [ri-
sos]. Eu estou como eles. A ânsia de con-
versar, de falar e contar e não sei o quê... 
Por isso eu acho que eu falei até mais do 
que precisava (P3).

Outros entrevistados também expressaram 
como foram afetados, e o quanto necessitavam de 
relações presenciais e físicas com outros, para fa-
larem sobre as atividades, suas dificuldades, para 
serem ouvidos e interagirem com seus pares e seus 
alunos. Quatro dos entrevistados, quando foram 
perguntados se sabiam o que os seus colegas pen-
savam sobre determinado assunto, não souberam 
responder. Um deles, percebendo naquele momen-
to o alto grau do distanciamento que se encontrava 
em relação aos outros trabalhadores, afirmou: “(...) 
Eu acho que preciso falar mais com meus colegas” 
(P4). Mas infelizmente, diante das insistentes in-
vestidas de institucionalizar e expandir o teletra-
balho, a educação a distância e o ensino híbrido, 
corre-se sério risco de que relações, passo a passo 
mais isoladas, solitárias, mecanizadas e alienadas/
estranhadas sejam estabelecidas.

Enquanto isso, parte significativa desses traba-
lhadores segue como “autômatos”, como “servos 
soturnos”, submetidos a essa “engrenagem or-
ganizada e fria” que tem devorado “a ternura e a 
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alegria de dar e receber”, de produzir, de se sentir 
produtor, de se perceber e se reconhecer no ou-
tro, de ser humano e de viver. Outra parte, embo-
ra menor, mas ainda assim significativa, procura 
se organizar coletivamente em seu sindicato ou 
outra organização, em busca de alternativas que 
superem essa realidade.
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 Considerações Finais

Chego às linhas finais deste livro com a expec-
tativa de que o(a) leitor(a) concorde com o nosso 
posicionamento central: a autonomia é moldada 
pela forma como o Trabalho é realizado. As ativi-
dades humanas que materializam o Trabalho ma-
trizam as manifestações de autonomia humana. 
Afinal, o Trabalho é a base de toda a existência e a 
autonomia, que ao longo da história foi se consti-
tuindo como uma categoria, apresenta-se na rea-
lidade como uma forma de existência, uma forma 
de sociabilidade. 

No caso das atividades que materializam o tra-
balho docente na realidade estudada, de um lado, 
a autonomia tem sido ressignificada, restringida e 
controlada por meio de diversos mecanismos ju-
ridicamente instituídos; do outro, viabiliza algum 
grau de liberdade nas escolhas. Escolhas essas 
que se corporificam em a desão e/ou resistência 
às normas impostas, mas que, de todo modo, re-
presentam a capacidade humana de dar respostas 
e de produzir novas situações, mesmo em condi-
ções adversas. 

Dada a sua natureza ontológica, as atividades 
docentes nos IFs apresentam-se como potencial-
mente importantes para o desenvolvimento das 
forças produtivas. Tendo em vista que ocupam lu-
gar estratégico na produção, reprodução e trans-
missão de conhecimento no interior das insti-
tuições de ensino e são essenciais nas tarefas de 
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formar força de trabalho qualificada. Em função 
disso, essas atividades são alvo de interesses de 
setores da classe dominante, que contam com o 
Estado e seus gestores, como um importante e efi-
caz aparato à sua disposição. 

A ordem do sistema capitalista salvaguardada 
pelo Estado garante a continuidade da divisão da 
sociedade em classes e da exploração da força de 
trabalho. Nessa configuração, o trabalho como as-
salariado é alienado/estranhado e impõe barreiras 
ao desenvolvimento humano porque é apenas um 
meio de subsistência e não um meio de existên-
cia. Desse modo, o desenvolvimento das ativida-
des que integram o trabalho assalariado é exaus-
tivo e até mesmo angustiante. Primeiro, porque 
não há ocupação para todos, e a distribuição, tanto 
dos postos de ocupação quanto dos salários e da 
riqueza produzida é desigual. Segundo, porque to-
das as relações sociais são obscurecidas, e os que 
estão na base, sustentando os dominadores, não 
conseguem perceber que são explorados, e em vez 
de buscar formas de quebrar essa base, concorrem 
entre si. Essa concorrência, é claro, é instigada e 
estimulada pelos dominadores e dela derivam ou-
tros atributos convenientes ao capital e aos privi-
légios dos capitalistas, como o individualismo, o 
egoísmo e a falta de solidariedade de classe. Ter-
ceiro, porque nos momentos de crise e de sangria 
do capital sobre os trabalhadores, diversas regula-
mentações, que outrora asseguravam certos “direi-
tos sociais” que amenizavam a exploração sofrida 
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pela classe, são destruídas. Esses “direitos sociais” 
foram resultado de concessões feitas em meio a 
batalhas travadas no seio na luta de classes e re-
presentam, em alguma medida, alívio ao sofrimen-
to de ser oprimido. Quarto, porque no capitalismo 
há um movimento que eleva o trabalho e a educa-
ção à condição de unilateralidade que fragmenta a 
formação humana, enfraquece as relações e laços 
de coletividade e limita o desenvolvimento huma-
no em todos os sentidos. Por último, porque as pes-
soas no capitalismo desenvolvem atividades par-
ciais e produzem uma existência também parcial e 
alienada/estranhada. Na busca por interesses par-
ticulares que, na maioria das vezes, contrapõem-se 
aos interesses coletivos, esses seres fragmentados 
deparam-se com limites que cerceiam seu desen-
volvimento e dos seus pares. Limites esses que são 
dados não pelas capacidades dos indivíduos, mas 
pela condição material existente.

Nesse contexto, é negado aos sujeitos da pes-
quisa a descoberta de quão potente e transforma-
dor é o Trabalho, porque essa potência está enco-
berta pelos laços frios e espinhosos da exploração, 
da opressão e do controle. O trabalho docente no 
Campus Salinas segue circunscrito por diversas 
formas de alienação/estranhamento. Isso porque, 
a despeito desses trabalhadores atuarem em uma 
instituição estatal voltada para a prestação de ser-
viços educacionais públicos e gratuitos, todas as 
atividades desenvolvidas, bem como as finalida-
des a serem cumpridas, estão sob forte influência 
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da lógica do capital. É a máquina estatal que lhes 
apresenta e controla os rumos a serem seguidos.

Convém neste ponto frisar que os efeitos da po-
lítica capitalista para os docentes do Campus Sa-
linas e de outros IFs podem até ser menos brutais, 
se comparados aos sofridos por outros extratos de 
trabalhadores, tais como os que não possuem vín-
culo empregatício formal e ainda gozar de uma sé-
rie de características, tais como estabilidade, plano 
de carreira, salário, férias e acesso e oportunidade 
de formação contínua. No entanto as suas condi-
ções de trabalho e de vida têm sido degradadas so-
bremaneira nos últimos anos, como será demons-
trado nas próximas linhas.

As atribuições dos docentes foram ampliadas ao 
longo dos anos, e a “nova institucionalidade” exige 
trabalhadores que estejam dispostos e preparados 
para: (i) atuar em diferentes níveis e modalidades 
de ensino e contribuir com diferentes programas 
governamentais; (ii) dedicarem-se a pesquisas do 
tipo aplicada, em especial as voltadas para a ob-
tenção de geração de conhecimento de aplicação 
prática e imediata; (iii) por meio da extensão, con-
tribuir com o desenvolvimento, aperfeiçoamento e 
difusão de soluções científicas e tecnológicas na 
sociedade e no mercado; (iv) seguirem uma série 
de normas e diretrizes que regulam as atividades 
desenvolvidas com determinações de tempos, for-
mas e conteúdos, pouco a pouco mais determina-
dos e controlados; (v) prestarem contas das ativi-
dades desenvolvidas e passarem por processos 
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que avaliam o próprio desempenho; (vi) aprender 
a fazer mais com cada vez menos, já que a educa-
ção tem sofrido queda nos investimentos e cortes 
recorrentes; (vii) ser responsabilizado pelo suces-
so e/ou fracasso do ensino, sem levar em conta as 
condições em que ele acontece; (viii) naturalizem 
a concorrência, a competição e o discurso da meri-
tocracia que assegura certo grau de estabilidade 
à hegemonia burguesa e; (ix) “empreender”, buscar 
fontes para financiar suas atividades.

A forma como o trabalho docente tem sido mol-
dado e configurado na realidade estudada impõe 
sucessivas e profundas transformações no conjun-
to de atividades docentes, bem como nos meios, 
nos processos do trabalho, nas condições de tra-
balho e no produto do trabalho. Tudo isso em um 
cenário em que a flexibilização das relações de tra-
balho e a busca por novas formas de expansão e 
valorização do capital são a ordem da vez. Por isso 
os trabalhadores docentes têm sentido e sofrido 
os impactos do modelo de gestão empresarial que 
avança sob as instituições escolares. Uma gestão 
mercantilista que prioriza a busca por resultados e o 
alcance de metas; impõe perdas de salário e carreira, 
entre outras; e no momento ameaça extinguir a es-
tabilidade no cargo.

Ao voltar a atenção para a questão da autono-
mia no trabalho docente no Campus Salinas do 
IFNMG, este estudo mostrou que a autonomia 
tem sido propagada como uma forma de sociabi-
lidade que, em verdade, representa mais um meio 
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para fragilizar o estabelecimento de relações co-
letivas e de reciprocidade social, assim como de 
facilitar o atendimento das necessidades do ca-
pital, por meio da naturalização da liberdade de 
ter, da meritocracia e do individualismo. Mostrou 
também que, ao reivindicarem para si maiores 
possibilidades de autonomia no trabalho, os tra-
balhadores criam novas situações corporificadas 
em adesão e/ou resistência à realidade dada. Isso 
porque buscam, em alguma medida, tomar cons-
ciência de sua existência pessoal e social, de sua 
capacidade de criar e produzir, de se reconhecer 
no outro, de se reconhecer no produto do seu tra-
balho. No entanto esse processo não acontece de 
forma livre e criativa, há uma série de barreiras 
impostas pelo sistema.

No âmbito da particularidade estudada, essas 
barreiras na percepção dos sujeitos entrevistados 
são materializadas especialmente por meio de le-
gislações, normas, diretrizes e regulamentos que: 
(i) definem as atribuições e os tempos que devem 
ser dedicados a essas atribuições; (ii) estabelecem 
processos e rumos do trabalho; (iii) padronizam e 
burocratizam ações; (iv) avaliam e controlam as ati-
vidades desenvolvidas e os resultados obtidos, por 
meio de exigência de planos, relatórios e/ou for-
mulários que exigem muitas informações e pou-
ca reflexão; e (v) restringem gradualmente mais 
os recursos que financiam as atividades que ma-
terializam os serviços prestados e estimula o em-
preendedorismo com vistas a captação de recursos, 
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autossuficiência e individualismo. Dessa maneira 
tais barreiras não apenas impedem o trabalhador 
de exercer sua atividade livremente e/ou autono-
mamente, mas também retiram dele o controle da 
totalidade da sua produção, uma vez que boa parte 
do planejamento do seu trabalho já vem pré-defi-
nido, e o controle gerencial da atividade passa a ser 
exercido por outras figuras, que inclusive avaliam o 
processo e os resultados.

Como se sabe, a engrenagem que move o sis-
tema, em momentos de intensificação da crise 
estrutural do capitalismo, agudiza ainda mais o 
processo de exploração do trabalhador. Isso se fez 
evidente neste estudo, já que aconteceu em meio 
à crise sanitária causada pela pandemia do Co-
vid-19. Foram recorrentes as vezes em que os en-
trevistados relataram: (i) muitas dificuldades com 
a adesão, aquisição e uso das TICs durante o en-
sino remoto emergencial; (ii) aumento da deman-
da de atividades em função dessa modalidade de 
ensino e, por conseguinte, aumento da jornada 
de trabalho; (iii) dificuldades de estabelecerem os 
vínculos sociais necessários ao desenvolvimen-
to de suas atividades, que são envoltas por rela-
ções interpessoais e comunicacionais; (iv) dificul-
dade em avaliar os resultados alcançados pelo seu 
trabalho; e (v) aumento da sensação de cansaço, 
exaustão e adoecimento. Ao que se apresenta, a 
inserção das tecnologias na educação integra um 
crescente movimento de cisão entre o trabalhador 
e o seu trabalho, os meios de trabalho e o produto 
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do seu trabalho. Cisão essa que intensifica os efei-
tos do trabalho alienado/estranhado.

Seja a partir de reflexões críticas ou não e/ou 
“conscientes” ou não, os entrevistados sentem os 
efeitos deletérios dessa forma de trabalho trans-
figurada que desconsidera as particularidades 
da realidade vivenciada, que impõe ritmos, carga 
horária, intensidade, condições materiais – e até 
os modos de agir – padronizando e mecanizando os 
processos de trabalho e, também, controlando e ava-
liando os resultados. Trata-se de um trabalho que é 
circunscrito a um conjunto de atividades caracte-
rizadas por um alto grau de polivalência e flexi-
bilidade. É imposto por uma profusão de normas 
inscritas na lógica capitalista, rigorosamente ela-
borada para garantir a submissão dos trabalhado-
res às suas finalidades. Com essas características, 
as possibilidades de autonomia são limitadas por 
alternativas restritas e cerceadas pelas mesmas 
normas que os oprimem e controlam.

Mesmo sob tais condições, os entrevistados 
consideram que todo tipo de sociedade necessi-
ta ter regras estabelecidas, já que a vida em so-
ciedade se faz na relação com o outro e com as 
necessidades coletivas e não apenas individuais. 
Ao mesmo tempo, denunciam que as regras esta-
belecidas cerceiam suas possibilidades de ação e 
de autonomia. Certamente porque o contexto que 
os oprime oferece uma gama de escolhas muito 
limitada, admitem ter “certa liberdade” nas suas 
escolhas, mas tais escolhas acontecem para um 
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campo de possibilidades, quase sempre, bem de-
terminado. Mesmo assim, respondem a tal situa-
ção de diferentes formas: em alguma medida ne-
gociam, dentro dos limites estabelecidos; aderem 
passivamente; aderem ativamente e/ou; resistem 
de diferentes formas.

Vale a pena destacar que, quando questionados 
sobre o conceito de autonomia, os entrevistados 
associavam a autonomia à questão da liberdade, 
à capacidade individual, à vontade, ao querer, ao 
decidir e ao saber. No entanto, sabe-se que a rea-
lidade impõe circunstâncias e condições inegociá-
veis, como é o caso das legislações. As escolhas e 
as ações percebidas como manifestações autôno-
mas no processo de trabalho são feitas dentro des-
se contexto limitado por coisas negociáveis e/ou 
coisas inegociáveis. Há que se registrar que as par-
ticipações autônomas possibilitadas aos trabalha-
dores se encaixam em parâmetros determinados 
que estimulam, em especial, a iniciativa e a cria-
tividade com vistas a melhorar a eficiência e a pro-
dutividade. São participações nos detalhes que não 
abrem possibilidades de mudanças substanciais 
serem efetivadas. Ademais, são levados a crer que 
por esforço, vontade e “por mérito próprio” podem 
garantir melhores condições de sobrevivência e de 
existência. Mascara-se o fato de que as circunstân-
cias em que se encontram são determinadas não 
por suas vontades, mas por condições historica-
mente determinadas. Como é possível perceber, a 
forma de sociabilidade imposta pelo capitalismo, 
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regida por individualismo, concorrência, meritocra-
cia, independência e autossuficiência, repressão, não 
é apenas mais uma característica desse sistema; 
mas conforma a ideologia que permite que os tra-
balhadores explorados permaneçam nessa condi-
ção, ad infinitum.

Durante o estudo ainda foi possível investigar 
a problemática da autonomia institucional. Ficou 
constatado, tanto a partir da análise documental 
quanto da percepção dos entrevistados, que as 
ações institucionais só podem ser efetivadas den-
tro dos limites da legislação. Ou seja, há autonomia 
somente para cumprir o prescrito pelas leis. Dessa 
forma, a promessa de autonomia consagrada pela 
CF/1988, Lei nº 9.394/1996 e pela Lei nº 11.892/2008 
– que criou os IFs e instituiu a REFT, foi converti-
da em heteronomia normatizada e orientada. Mes-
mo assim, para a maioria dos entrevistados, existe 
uma vontade individual e política capaz de atuar 
e empreender ações que sejam capazes de trazer 
algum tipo de mudança ou transformação positiva 
para a instituição. Para eles, em âmbito institucio-
nal, essa vontade deve partir primeiro, e especial-
mente, dos gestores, por possuírem maior poder de 
decisão. Aqui é possível visualizar o desabrochar 
de mais uma vertente da ilusão de que é possível, 
a partir das vontades políticas, reformar e transfor-
mar realidades, sem abalar estruturas.

Por outro lado, à revelia dessa condição de alie-
nação/estranhamento, nem tudo está sob o contro-
le do capital, já que quem transforma a natureza, 
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produz e busca se constituir é o trabalhador. Por 
mais que toda essa dinâmica negue a capacidade 
criativa do trabalhador docente, determinando os 
meios de trabalho, o conteúdo a ser trabalhado, as 
finalidades a serem atingidas, os caminhos a se-
rem percorridos durante o processo de trabalho; 
ele ainda encontra em algumas atividades, em es-
pecial nas de ensino, espaços afastados dos “olhos 
vigilantes do controle estatal” para fazer uso da 
sua criatividade. Ademais, ao relacionarem a ca-
pacidade de menor ou maior grau de autonomia à 
experiência do Trabalho e os conhecimentos e vi-
vências adquiridas na formação acadêmica e pro-
fissional, os entrevistados denotam a importância 
da educação em seu sentido lato, no seu processo 
de reprodução social. Isso porque, a educação lato 
leva em conta não apenas a formação institucio-
nalizada, mas também as atividades cotidianas e 
práticas, que por sua vez determinam, em grande 
medida, a qualidade e significância, da captação 
e da compreensão do real, em suas formas mais 
complexas, pelo indivíduo. 

É interessante notar que, na realidade investi-
gada, mesmo com todas as barreiras impostas, os 
trabalhadores usufruem da dimensão formativa e 
constitutiva inerente às atividades que desenvol-
vem. De posse disso, respondem às circunstân-
cias e resistem às condições que lhes são dadas 
ou criam situações que podem dar novos rumos à 
realidade. Entre os docentes entrevistados, houve 
aqueles que expressaram suas angústias e frustra-
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ções com relação aos limites que lhes são impos-
tos no cotidiano e buscam dentro dos mecanismos 
institucionais outras possibilidades; reconhecem 
a existência de normas jurídicas opressivas e co-
ercitivas; assumiram burlar algumas dessas nor-
mas e regras; constatam a pertinaz falácia da “au-
tonomia” presente nos discursos governamentais; 
buscavam apresentar possíveis soluções para mi-
nimizar os efeitos sentidos; e que se negavam a 
participar de certas situações ou a aderir a certos 
procedimentos que julgavam não serem signifi-
cativos na atividade desenvolvida. Sabe-se que a 
maioria dessas formas de resistência são travadas 
no terreno do direito burguês, em que há limites ju-
rídicos bem demarcados. No entanto, sabe-se que 
reações como essas trazem, em alguma medida, 
tensões às ações capitalistas e podem trazer tam-
bém, elementos que favoreçam a compreensão do 
mecanismo de exploração do sistema capitalista 
que, por conseguinte, favorecem tomadas de cons-
ciência que corroboram com a luta anticapitalista. 

Por hora, seja com a autorreflexão sobre a sua 
atividade e seu sentido para si e para outrem por 
meio de organizações coletivas que se formam 
no cotidiano no âmbito das instituições onde os 
trabalhadores docentes atuam, seja por meio de 
lutas coletivas de sua categoria, dentro dos sindi-
catos ou fora deles, espera-se que os professores 
possam dar passos rumo a ruptura da condição 
de normatizados, que os impede de reconhecer o 
quão potente é o Trabalho e a sua força de traba-
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lho. Isso porque, embora se trate de um processo 
cumulativo, em âmbito individual e coletivo, re-
presenta o elemento não exclusivo, mas essencial 
para a superação das condições de submissão e 
opressão em que se encontram. 

Os achados desta investigação levam a outras 
questões, tais como: (i) os limites e as possibilida-
des das lutas individuais e/ou coletivas dos traba-
lhadores docentes no campo institucional, jurídi-
co e político e (ii) as implicações do teletrabalho 
ou trabalho remoto para a formação humana do 
docente e dos estudantes, bem como as possibi-
lidades de construção de lutas coletivas ativas e 
capazes de obtenção de ganhos significativos aos 
trabalhadores. Contudo, há que se lembrar que os 
estudos acadêmicos podem ajudar, mas é a ação 
concreta, a ação direta, coletiva, organizada dos 
trabalhadores, tendo em vista a estratégia de supe-
ração do capitalismo, é a única que pode transfor-
mar essa realidade.

Por hora, espero que as considerações apre-
sentadas possam despertar e desencadear outras 
questões que contribuam com a refutação das te-
ses e das ideologias capitalistas ou de reformis-
mo. No entanto, ouso adiantar que a conclusão 
acerca de tais questões levarão a uma constata-
ção irrefutável: é necessário que o indivíduo con-
quiste e construa suas condições de ser humano, 
de ser gente; por isso é necessário que o Trabalho 
assuma sempre formas livres, criativas e movidas 
pelas necessidades humanas; para tanto é neces-
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sário dar um FIM ao capitalismo e à todas as for-
mas de coisificação do humano e humanização 
das “coisas”. E essa tarefa é e só pode ser realizada 
pelos trabalhadores. 

Nessa missão, os ensinamentos deixados por 
Karl Marx são imprescindíveis. Afinal, na atuali-
dade, em que os elementos da barbárie provocada 
pelo sistema capitalista se fazem cada vez mais 
explícitos, a teoria marxiana se faz mais atual e ne-
cessária do que nunca! 

E ao(à) leitor(a), que porventura tenha chegado 
até aqui com alguma dúvida disso, repito as pala-
vras de Eleanor Marx, filha de Karl Marx: 

É curioso, mas acredito que muita gente 
não compreende o quanto a noção de fe-
licidade é importante para os socialistas, 
como ela está no coração mesmo do pen-
samento de Marx. É ela, afinal, o grande 
objetivo final de nossa luta, a felicidade 
– não como simples busca do prazer in-
dividual – mas como auto-realização do 
ser humano. O direito que cada indivíduo 
tem de poder expressar e realizar suas 
capacidades, realizar-se, colocando sua 
humanidade no que faz, seja o que for: 
um objetivo, uma lavoura, uma obra de 
arte. Que todos possam ser felizes, efeti-
vando suas capacidades e fazendo parte 
de uma coletividade, um grupo que os re-
conhece como seus.

Muitas pessoas nem sempre associam 
o “livre desenvolvimento de cada um 
como condição para o livre desenvolvi-
mento de todos” à noção de felicidade do 
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indivíduo. Não entendem que esse “livre 
desenvolvimento” de cada um é, jus-
tamente, a condição para que se possa 
ser feliz. Ou pensam que isso é coisa do 
futuro e deve ser deixada para o futuro. 
Não se dão conta de que ser feliz é algo 
para ser buscado no presente; que não 
deve ser uma utopia, mas algo necessá-
rio, agora, algo para ser tentado desde já, 
algo que nos faz melhores como pessoas 
e, portanto, mais capazes de enfrentar a 
longa luta. Não creio que exagero quando 
penso que a beleza da vida, a alegria de 
viver é o que deve nos guiar e é o que nos 
pode dar alguma força. Que a revolução 
significa não apenas a busca da vida e da 
liberdade, mas a busca da felicidade.

(Eleanor Marx, Carta à Olive Schreiner, 1897).

Então, caro(a) leitor(a), devemos lutar para que 
o Trabalho nunca seja forçado, imposto ou penoso. 
Que o Trabalho assuma sempre formas livres, cria-
tivas e movidas pelas necessidades humanas, pois 
só assim será completamente transformador. Só 
assim será libertador. Sigamos firmes na busca da 
felicidade!
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